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AB ï Atenção Básica 

ACISO ï Ação Cívica e Social 

ACCR ï Acolhimento com Classificação de Risco 

ACS ï Agente Comunitário de Saúde 

AFI ï Administração Financeira Integrada 

AIDPI ï Atenção Integral a Doenças Prevalentes na Infância 

AIDS ï Acquired Immunodeficiency Syndrome (em português, Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida) 

ALE/Am ï Assembléia Legislativa do Amazonas 

AMB ï Associação Médica Brasileira 

APS ï Atenção Primária em Saúde 

ASB ï Auxiliares de Saúde Bucal 

BLH ï Bancos de Leite Humano 

CAIMI ï Centro de Atenção Integral a Melhor Idade 

CAN ï Correio Aéreo Nacional 

CAPS ï Centro de Atenção Psicossocial 

CBO ï Classificação Brasileira de Ocupações 

CC ï Centro Cirúrgico 

CEMA ï Central de Medicamentos do Amazonas 

CEO ï Centros de Especialidades Odontológicas 

CER III ï Centro Especializado de Reabilitação III 

CERAC ï Central Estadual de Regulação de Alta Complexidade 

CEREST ï Centro de Referência em Saúde do Trabalhador 

CES/AM ï Conselho Estadual de Saúde do Amazonas 

CETAM/ETSUS ï Centro de Educação Tecnológica do Amazonas/Escola Técnica do SUS 

CIB ï Conselho de Informações sobre Biotecnologia 

CIB/AM ï Comissão Intergestores Bipartite do Amazonas 

CIHDOTT ï Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplantes 

CIR ï Comissões Intergestores Regionais 

CIT ï Comissão Intergestores Tripartite 

CNCDO/AM ï Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos do Amazonas 

CNES ï Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

CNPq ï Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

COAPS ï Contrato Organizativo de Ação Pública da Saúde 

CONASS ï Conselho Nacional de Secretários de Saúde 

COSEMS/AM ï Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Amazonas 

CPD ï Centro de Processamento de Dados 

CPER ï Centro Psiquiátrico Eduardo Ribeiro 
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CRDQ ï Centro de Reabilitação de Dependentes Químicos 

DCNT ï Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

DIP ï Doenças Infecciosas e Parasitárias 

DRC ï Doença Renal Crônica 

DSEI ï Distrito de Saúde Especial Indígena 

DST ï Doença Sexualmente Transmissível 

DOGES ï Departamento de Ouvidoria Geral do SUS/MS 

EC-29 ï Emenda Constitucional 29 

ESB ï Equipes de Saúde Bucal 

ESF ï Estratégia Saúde da Família 

FAPEAM ï Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do Amazonas  

FES ï Fundo Estadual de Saúde 

FIOCRUZ ï Fundação Oswaldo Cruz 

FIPE ï Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 

FNS ï Fundo Nacional de Saúde 

GM/MS ï Gabinete do Ministro/Ministério da Saúde 

HCOR ï Hospital do Coração de São Paulo 

HCV ï Vírus da Hepatite C 

HIV ï Vírus da Imunodeficiência Humana 

HPSC ï Hospital e Pronto Socorro da Criança 

HPS ï Hospital Pronto Socorro 

HPV - Human Papiloma Virus 

IBGE ï Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBOPE ï Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 

ICAM ï Instituto da Criança do Amazonas 

IDH ï Índice de Desenvolvimento Humano 

IHAC ï Hospital Amigo da Criança 

INTO/Projeto Suporte ï Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad 

ISO ï International Organization for Standardization 

LACEN ï Laboratório Central 

LOA ï Lei Orçamentária Anual 

LRPD ï Laboratórios Regionais de Prótese Dentárias 

MAC ï Média e Alta Complexidade 

MAPA ï Monitoramento Ambulatorial da Pressão Arterial 

MPT ï Ministério Público do Trabalho 

MS ï Ministério da Saúde 

OMS ï Organização Mundial de Saúde 

OPO/AM ï Organização de Procura de Órgãos do Amazonas 

PAI ï Pronto Atendimento Itinerante 

PAIC ï Programa de Apoio a Iniciação Científica 

PAID ï Programa de Atenção Integral ao Deficiente 

PAS ï Programação Anual de Saúde 
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PCCR ï Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 

PCR ï Reação em Cadeia da Polimerase 

PECTI-AM/Saúde ï Programa Estratégico de Ciência, Tecnologia & Inovação nas Fundações 

Estaduais de Saúde. 

PES ï Plano Estadual de Saúde 

PESC ï Programa de Educação em Saúde da Criança 

PIA ï Primeira Infância Amazonense 

PMAQ ï Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

PNAISH ï Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

PNH ï Política Nacional de Humanização  

PNS ï Plano Nacional de Saúde 

PPA ï Plano Plurianual 

PPP ï Parceria Público-Privada 

PPG/MT ï Programa de Pós-Graduação em Medicina Tropical 

PROEME ï Programa Estadual de Medicamento Especializado 

PROVAB ï Programa de Valorização dos Profissionais na Atenção Básica 

PQA/VS ï Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde 

PVS ï Programa Pesquisador Visitante Sênior 

RAG ï Relatório Anual de Gestão 

RAPS ï Rede de Atenção Psicossocial 

RAS ï Redes de Atenção à Saúde  

RC ï Rede Cegonha 

RDQA ï Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 

RNA ï Ácido Ribonucléico 

RPA ï Sala de Recuperação Pós-Anestésica 

RS ï Região de Saúde 

RUE ï Rede de Urgência e Emergência 

RUTE ï Núcleo da Rede Universitária de Telemedicina 

SAMU ï Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

SBOT ï Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia 

SEAAS ï Secretaria Executiva de Assistência à Saúde 

SEDUC - Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino 

SEFAZ ï Secretaria de Fazenda 

SEINFRA ï Secretaria de Estado de Infraestrutura 

SEMSA ï Secretaria Municipal de Saúde 

SMS ï Secretaria Municipal de Saúde 

SES ï Secretaria Estadual de Saúde 

SEDCTI ï Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 

SGTES ï Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

SIA/SUS ï Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 

SIH/SUS ï Sistema de Informações Hospitalares do SUS 

SIM ï Sistema de Informações sobre Mortalidade 
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SINAN ï Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

SINASC ï Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

SIOPS ï Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

SISCAN ï Sistema de Informação em Câncer 

SPA ï Serviço de Pronto Atendimento 

SPLAM ï Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Estado do Amazonas 

SRT ï Serviço Residencial Terapêutico 

SUHAB ï Superintendência Estadual de Habitação 

SUSAM ï Superintêndencia de Saúde do Amazonas (também denominada Secretaria de Estado de 

Saúde do Amazonas SES/Am) 

TFD ï Tratamento Fora de Domicílio 

TSB ï Técnico em Saúde Bucal 

UBS ï Unidade Básica de Saúde 

UEA ï Universidade do Estado do Amazonas 

UFAM ï Universidade Federal do Amazonas 

UPA ï Unidade de Pronto Atendimento 

UTI ï Unidade de Terapia Intensiva 
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Apresentação:  

O conceito amplo de Saúde, que envolve o estado de completo bem- estar físico, mental e social, 

e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade - é um direito humano fundamental, e 

que a consecução do mais alto nível possível de saúde é a mais importante meta social mundial, 

cuja realização requer a ação de muitos outros setores sociais e econômicos, além do setor saúde. 

 

Para que sejam produzidas alterações positivas na situação de saúde da população, é preciso  

propor objetivos relevantes em toda a sociedade. São necessárias mudanças profundas dos 

padrões econômicos no interior desta sociedade e intensificação de políticas sociais, que são 

eminentemente políticas públicas. Ou seja, para que uma sociedade conquiste saúde para todos os 

seus membros, s«o necess§rias a­»es intersetoriais e as chamadas pol²ticas de ñEstados 

Saud§veisò, isto ®, pol²ticas comprometidas em viabilizar a saúde, objetivando garantir o acesso a 

Atenção de Qualidade a população. 

 

A Constituição Federal de 1988 diz, em seu Artigo 174, que o planejamento no serviço público é 

determinante para elaboração de políticas públicas de interesse da sociedade e do Estado. É o 

planejamento que determina como serão as ações dos entes federados nas regiões de saúde, a 

grandes linhas mestras norteadoras do SUS 

 

No Sistema Único de Saúde (SUS), o Plano de Saúde (PS) consolida o processo de planejamento 

em saúde, devendo incorporar a programação da política de saúde, indicando as intenções 

políticas, o diagnóstico, as estratégias, as prioridades, os programas de atuação, seus objetivos, 

metas e indicadores de avaliação. Assim sendo, o PS  é uma importante ferramenta de gestão do 

SUS e pode contribuir no processo de compreensão dos principais problemas e desafios 

enfrentados pela saúde; no processo de definição de objetivos para a gestão, bem como a 

visualização das estruturas, das mediações e das ações necessárias  para alcançar tais objetivos; 

no processo de definição de uma agenda e um cronograma para as ações e medidas empreendidas; 

e também no processo de monitoramento e avaliação da gestão. 

 

A Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas ï SUSAM, órgão integrante da Administração Direta 

do Poder Executivo, tem como responsabilidade a formulação e o desenvolvimento da Política 

Estadual de Saúde, visando a organização do  Sistema Único de Saúde (SUS)  no  Amazonas,  de  
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forma a garantir à população uma atenção à saúde qualificada e equitativa, atuando na coordenação 

e regulação do sistema local de saúde, considerando nesse processo, as definições e pactuações 

aprovadas e consensuadas nos fóruns competentes, tais como os Conselhos de Saúde no âmbito 

nacional e estadual e Comissões Intergestores nos níveis nacional, estadual e regional (CIT, 

CIB/AM e CIRôs/AM, respectivamente). 

 

A Gestão Estadual da Saúde no Amazonas tem entre seus objetivos a implantação de uma gestão 

pública direcionada para resultados, orientados pelas diretrizes nacionais do SUS e pelos objetivos 

estratégicos do Governo do Estado, bem como a promoção da descentralização e o 

desenvolvimento regional da saúde, estimulando a articulação interfederativa no processo de 

planejamento e consolidação da regionalização da saúde. 

 

Com a finalidade de orientar a atuação da Gestão do SUS no Amazonas para os próximos quatro 

anos, a SUSAM elaborou o Plano Estadual de Saúde - PES 2020-2023, sendo este um importante 

documento que deve ser compreendido como o instrumento de referência da gestão da saúde no 

âmbito estadual, uma vez que baseia-se em um diagnóstico a partir de vários recortes da situação 

de saúde no estado, destacando os principais problemas e prioridades de intervenção em prol da 

melhoria da saúde da população amazonense. 

 

O PES é constituído de 3 capítulos, além das partes de apresentação, identificação e introdução, 

além dos anexos com detalhamentos de dados citados no Plano. O Capítulo I contempla a 

estruturação do Plano, bases legais e relação com o Plano Plurianual e abrange as características 

do território e situação de saúde da população amazonense, detalhando o perfil epidemiológico, 

estrutura de serviços, informações sobre a atenção, vigilância  e gestão da saúde no Amazonas. O  

Capítulo II traz as Diretrizes,  Objetivos, Metas Indicadores estabelecidos a partir das análises da 

situação de saúde e características do território, considerando os determinantes e condicionantes 

sociais com impacto na saúde da população. O Capítulo III Monitoramento e Avaliação do PES, 

demonstra os elementos necessários para realizar o acompanhamento e gestão do plano com as 

respectivas medidas de desempenho. 

 

Enquanto seja um instrumento dinâmico, influenciado pelos avanços e definições da Política de 

Saúde seguindo as diretrizes nacionais, bem como pela conjuntura politíco-econômica, este PES 

será revisado e atualizado sempre que necessário, a partir do processo de monitoramento e 

avaliação da situação de saúde e da implementação das redes de atenção à saúde, no contexto da 

implementação do decreto federal 7508/2011 e da Lei Federal Complementar 141/2012.  
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A partir dos objetivos estabelecidos e das intervenções propostas, temos várias expectativas de 

resultados positivos, entra os quais destacamos: a redução da mortalidade materna e infantil, 

controle das doenças endêmicas, das desigualdades regionais do acesso aos serviços de saúde; a 

ampliação da cobertura qualificada da atenção básica, ordenadora do Sistema e o Sistema e o 

fortalecimento do controle social sobre a política de saúde do nosso estado, a consolidação da 

regionalização da saúde e da gestão compartilhada entre os entes responsáveis pelo sistema de 

saúde no âmbito das regiões de saúde. 

 

Entendendo que apenas com os esforços conjuntos  de gestores, profissionais de saúde, usuários 

do sistema público de saúde e sociedade em geral, poderemos atingir nosso objetivos e alcançar 

os resultados esperados, convidamos a todos a fazerem a sua parte na execução e 

acompanhamento das ações previstas nesse planejamento, contribuindo assim para a melhoria da 

qualidade de vida da população que integra esse grande e desafiador estado que é o Amazonas. 

 

 

Marcellus José Barroso Campêlo  

Secretário de Estado de Saúde do Amazonas 
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Informações Gerais   

                                                                 

1.1. Dados Territoriais 

Estado Amazonas - AM  

Área:  1.570.745,00 Km² 

População:  4.144.597 Hab (2019) 4.207.714 Hab (2020) 

Densidade 

Populacional:  
2,63 Hab/Km² 

Fonte:IBGE (pop estimada 2019) 

 

1.2. Secretaria de Saúde 

Nome do Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SES-AM) 

Número CNES: 6546242 

CNPJ: 00.697.295/0001-05 

Endereço: Av: André Araújo, nº 701, Aleixo, Manaus, CEP: 69060-000 

E-mail: chefiadegabinete@saude.am.gov.br  deplan@saude.am.gov.br 

Telefone: (92) 3643-6300 / 6302 

Site/Redes Sociais: www.saude.am.gov.br 

Instagram: @saudeam   

facebook.com/@saudeam 

  

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

 

 

 

 

 

http://www.saude.am.gov.br/
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1.3. Gestão 

Governador(a): Wilson Miranda Lima 

Secretária de Saúde : Marcellus José Barroso Campêlo 

Nomeação:  06/07/2020 

E-mail secretário(a): chefiadegabinete@saude.am.gov.br 

sec_executivo@saude.am.gov.br 

Telefone secretário(a) (092) 6343-6302 

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 

 

 

1.4. Fundo de Saúde 

Lei de criação: Lei nº 2.880 

Data de criação: 07/04/2004 

CNPJ: 06.023.708/0001-44 

Natureza Jurídica: Fundo Público da Administração Direta Estadual ou do DF 

Nome do Gestor do 

Fundo: Marcellus José Barroso Campêlo 

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 

 

1.5. Plano de Saúde 

Período do Plano de 

Saúde: 
2020-2023  

Status do Plano: Aprovado (Resolução nº 05 de 19/04/2021) 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
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1.6. Regionalização 

Região de Saúde Área (Km²) 
População 2019 

(Hab) 

Densidade      

(Pop/ Km²) 

Alto Solimões 213.281 254.355,00 1,19 

Baixo Amazonas 68.383 253.955,00 3,71 

Manaus, Entorno e Alto Rio Negro 365.264 2.620.255,00 7,17 

Médio Amazonas 58.424 175.228,00 3,00 

Rio  Juruá 102.714 139.788,00 1,36 

Rio Purus 252.985 133.861,00 0,53 

Rio Madeira 221.036 202.880,00 0,92 

Rio Negro e Solimões 156.690 302.317,00 1,93 

Triângulo 131.964 125.075,00 0,95 

TOTAL 1.570.741 4.207.714 2,63 

             Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 

 

 

1.7. Conselho de Saúde 

 

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 

 

 

 

 

Instrumento Legal de 

Criação: 

Instituído nos termos da Lei nº 2.221 de 17/05/1993, reorganizado 

pela Lei nº 2.371 de 26 /12/1995 e alterado pela Lei nº 2.670 de 

23/07/2001. 

Endereço: Av: André Araújo, nº 701, Aleixo, Manaus, CEP: 69060-000 

E-mail: ces@saude.am.gov.br 

Site: www.saude.am.gov.br/ces  

Telefone: (92) 3649-6377 

Nome do Presidente: Marcellus José Campello 

Número de conselheiros 

por segmento 
Usuários:08   Governo:02   Trabalhadores:04   Prestadores:02 

http://www.saude.am.gov.br/ces
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1.8. Plano de Carreira, Cargos e Salários 

PCCR aprovados: 

PCCR dos servidores do Quadro de Pessoal Permanente do 

Sistema Estadual de Saúde, instituído pela Lei nº 3.469, de 24 

de dezembro de 2009. 

PCCR dos Servidores Médicos do Sistema Estadual de Saúde, 

instituído pela Lei Promulgada nº 70, de 14 de julho de 2009. 

Fonte: Departamento de Recursos Humanos (DGRH/SUSAM) 

 

1.9. Pacto pela Saúde 

Status: 
Em 2004 o Estado habilitou-se à condição de Gestor Pleno do 

Sistema Estadual, conforme PT GM/MS Nº 219/GM de 

13/02/04. 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
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Planejamento Estratégico 

 

Á Orientações Estratégicas da SES/Am  

 

 

Missão 

Coordenar o Sistema de Saúde no Amazonas para promover e contribuir com 

a qualidade de vida e o acesso à saúde, como um bem para todos os cidadãos. 

 

Visão 

Ser reconhecida na Amazônia e nacionalmente, até 2030, como excelência na 

construção e condução de políticas públicas de saúde 

 

Valores 

Ética, universalidade, inovação, planejamento, transparência, 

comprometimento, competência e integração 
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Planejamento Estratégico 

 

Á Mapa Estratégico 
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1. Introdução 

 

O Plano de Saúde é o instrumento de planejamento para definição das iniciativas no âmbito da 

saúde de cada esfera da gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) para o período de quatro anos. 

Explicita os compromissos do governo para o setor saúde e reflete, a partir da análise situacional, 

as necessidades de saúde da população e as peculiaridades próprias de cada esfera. 

No Amazonas, o Plano Estadual de Saúde (PES) 2020-2023 começou a ser elaborado em 2019, a 

partir da ades«o da Secretaria de Estado de Sa¼de ao Projeto ñFortalecimento da Gest«o Estadualò, 

desenvolvido pela parceria do Ministério da Saúde (MS/PROADI/SUS) com o Conselho Nacional 

de Secretários Estaduais de Saúde (CONASS) e o Hospital Alemão Oswaldo Cruz (HAOC), que  

visa oferecer ferramentas práticas e conceituais para a elaboração de instrumentos de gestão 

estratégica  e incentivar a construção de soluções para a qualificação da atenção à saúde e da 

gestão do SUS. Esse processo de Planejamento Estratégico lançou as bases para o Plano de 

Saúde do Estado, onde foi trabalhado concomitantemente e alinhado a outros instrumentos, como 

o Plano Plurianual, o Plano de Governo, relatórios e planos da SES/Am, bem como as prioridades 

da saúde definidas pela gestão do estado 

Em relação à participação do controle social, destaca-se que o Conselho Estadual de Saúde do  

Amazonas (CES-AM) enfrentou um processo de judicialização, desde 2017, o que culminou na 

paralisação temporária de suas atividades no período do último trimestre de 2018 ao primeiro 

semestre de 2019 e parcialmente  até dezembro de 2019, retornando suas atividades integrais a 

partir de fevereiro de 2020. A atual gestão da SES/Am encontrou o CES-AM desativado, por 

determinação da Justiça Estadual, em uma ação movida pelo Ministério Público Estadual (MP-AM), 

e reconhecendo a importância do controle social no SUS, comprometeu-se com a reativação com 

base em uma construção conjunta, ouvindo todos os interessados na causa. 

Neste ínterim, por iniciativa do Governo do Estado em articulação com o Ministério Público do 

Estado do Amazonas, foi realizada em 2019 a 8ª Conferência Estadual de Saúde do Amazonas, 

cujas propostas aprovadas foram correlacionadas com as diretrizes, objetivos e metas quadrienais 

deste Plano Estadual de Saúde.  Para a elaboração do Plano, foram seguidos os passos descritos 

a seguir.  

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 
 

27 

Processo de elaboração do Plano Estadual de Saúde 2020 - 2023 

Etapa Descritivo 
 

Instrumento/Produto 

1 -  Adesão ao Projeto de 
Fortalecimento da Gestão 
Estadual do SUS - Triênio 
2018-2020 

Parceria,  entre a Secretaria de Estado de Saúde 
do Amazonas,  MS, o CONASS e o HAOC com a 
finalidade de fortalecimento do SUS nos estados 
brasileiros 

Termo de Adesão 

2 - Instituição da equipe 
de coordenação 

Equipe composta por profissionais das diversas 
áreas da gestão e atenção à saúde .para 
coordenar o processo de construção do PES 
2020-2023 

Portaria 0272/2019 -
GSUSAM 
 

 
 
 
 
3 - Realização das 
Oficinas Estratégicas  

Á De março a junho de 2019, foram realizadas 4 
oficinas para diagnóstico situacional com 
identificação de Macroproblemas/ Diretrizes e 
Objetivos Estratégicos; definição da identidade 
organizacional Missão, Visão e Valores, Matriz 
SWOT, Mapa Estratégico e Medidas de 
Desempenho, plano de ação estratégico e até 
dezembro de 2019 foram feitas reuniões com o 
assessoramento da apoiadora do 
CONASS/HAOC para validação dos produtos 
das oficinas com os gestores, revisões, ajustes 
e alinhamento com outros instrumentos de 
planejamento de governo e do SUS 
Á Em julho de 2019  a SES/Am realizou a Oficina  

de alinhamento dos objetivos estratégicos com 
os secretários municipais de saúde do 
Amazonas, com a participação do 
COSEMS/Am  

Mapa Estratégico da SES/AM 
com a identidade 
organizacional e respectivo 
painel de bordo 
Plano Estratégico 

4 - Alinhamento entre o 
planejamento 
governamental e do SUS 

Á Consulta Pública para o Plano Plurianual (PPA) 
2020-2023 sobre demandas para a Saúde com 
oportunidade de participação de cidadãos dos 
62 municipios amazonenses                 .( maio 
a junho/2019). Das demandas consideradas 
pertinentes à gestão estadual 98,5% foram  
contempladas no PPA. 
Á No processo de elaboração do Plano Plurianual 

(PPA) 2020-2023 do governo do estado 
referente ao setor saúde, os objetivos 
estratégicos da SES/AM contribuíram para a 
definição dos objetivos e programas do PPA 
(julho/2019) 

Relatório de Devolutiva da 
Consulta à Sociedade 2019 
(Sedecti). 
PPA 2020-2023 alinhado com 
os objetivos estratégicos da 
saúde (Lei 5.055 27/12/2019) 

5 ï Realização da 8ª 
Conferência Estadual de 
Saúde 

Á Aprovação das diretrizes e propostas para 
orientação do processo de planejamentona 8ª 
Conferência Estadual de Saúde  (julho/2019) 

Relatório da Conferência de 
Saúde 

6 ï Reativação do 
Conselho Estadual de 
Saúde CES-AM) 

Á Agosto/2019, eleição e posse dos novos 
conselheiros estaduais de saúde (preenchido 
parcialmente o número de vagas) 
Á Dezembro/2019 a fevereiro de 2020, eleições 

suplementares para vagas remanescentes do 
Conselho Estadual de Saúde e posse dos 
novos conselheiros 
Á Fevereiro de 2020 1ª reunião deliberativa do 

CES-AM 

Ata ï 323ª reunião LXVI 
extraordinária do CES/AM 
(27.02.2020) 

7 ï Apoio à qualificação 
dos novos conselheiros 
do CES-AM 

Á Alinhamento sobre instrumentos de 
Planejamento do SUS e Governamental e 
apresentação sobre o Sistema DIGISUS Gestor 
ï Módulo Planejamento com os conselheiros 
estaduais de saúde (fev/2020) 

Conselheiros qualificados 
sobre o processo de 
planejamento do SUS e de 
Governo 
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Etapa Descritivo 
 

Instrumento/Produto 

8 ï Definição das 
Diretrizes do Conselho 
Estadual de Saúde para o 
PES 2020-2023 

Á Oficina com os conselheiros estaduais de 
saúde para  análise da situação de saúde, 
apresentação do planejamento estratégico da 
SES/Am e definição de Diretrizes para o PES 
(Fev/20200 
Á Reunião extraordinária do CES-AM para 

deliberação das diretrizes do PES  

Resolução CES/AM no. 
010/2020 de 27/02/2020 
aprova as diretrizes do PES 

9 ï Realização das 
Oficinas Ampliadas 

Á 2 Oficinas realizadas entre fevereiro e março de 
2020, com a finalidade de discutir a partir dos 
diversos olhares e da proposta do 
planejamento estratégico da secretaria, bem 
como da análise da situação de saúde do 
estado e da gestão do sistema estadual de 
saúde e dos diversos instrumentos de 
planejamento do SUS e de Governo e ainda  
em conformidade com as Diretrizes e 
orientações das conferências de saúde e 
controle social aprovadas, visando a 
elaboração do Plano Estadual de Saúde 2020-
2023, com a participação de Gestores e 
Técnicos da SES/Am, Fundações de Saúde, 
representantes do Controle Social, Comissões 
Intergestores, Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde do Amazonas 
(COSEMS/AM), Ministério da Saúde, Saúde 
Indígena e Instituições Parceiras tais como 
Fiocruz, Universidades (UFAM e UEA), 
Secretaria de Planejamento e Comissão de 
Saúde da ALEAM. 

Alinhamento quanto a 
elaboração da Parte I 
(Análise Situacional) e Parte 
II (Diretrizes, Objetivo, Metas 
e Indicadores) para o Plano 
Estadual de Saúde para o 
quadriênio 2020-2023 

10 ï Consulta Pública 
para contribuições da 
sociedade para o Plano 
Estadual de Saúde 

Á Considerando o cancelamento da audiência 
pública  prevista para março de 2020 em razão 
da pandemia de COVID-19, foi aberta consulta 
pública no site da SES/AM de 13/03/2020 a 
04/04/2020 prorrogada até 30/04/2020 

Recebimento de 
contribuições através do site  
http://www.saude.am.gov.br/
painel/PES2020.php 
 

11 ï Análise das 
Propostas da 8ª. 
Conferência Estadual de 
Saúde 

Á Foram analisadas as propostas oriundas das 
conferências municipais e selecionadas as 
pertinentes a esfera estadual e feita a 
correlação com os objetivos e metas propostos 
para o PES 

Quadro com as propostas e 
metas correlacionadas no 
PES 

12 ï Pactuação de Metas 
e Indicadores 
interfederativos 

Á Pactuado na CIB AM e em análise para 
deliberação do Conselho Estadual de Saúde   
as metas e indicadores interfederativos  

Resolução CIB/AM no. 
019/2020 de 25/05/2020 
Em análise no CES/AM (Proc  
2210/2020) 

 

Os  instrumentos de planejamento da saúde,  o Plano de Saúde e suas respectivas Programações 

Anuais e o Relatório de Gestão, devem orientar, no que se refere à política de saúde, a elaboração 

dos instrumentos de planejamento de governo, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), definidos a partir do art. 165 da CF. 

 

 

 

http://www.saude.am.gov.br/painel/PES2020.php
http://www.saude.am.gov.br/painel/PES2020.php
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A Constituição Federal de 1988 define a integração entre as funções de planejamento estatal e as 

de orçamentação como sendo o fundamento do modelo orçamentário brasileiro, definido pela 

necessidade do estabelecimento de uma conexão coerente entre os respectivos instrumentos 

adotados. 

Compatibilização entre o Plano Estadual de Saúde e Plano Plurianual 2020-2023 

 

A partir do Planejamento Estratégico construído em parceria com o CONASS/HAOC e MS  e 

considerando as Diretrizes estabelecidas pelo pela 8ª. Conferência de Saúde de Saúde do 

Amazonas e as orientações do Governo do Estado do Amazonas foram definidos as bases para 

elaboração dos instrumentos de planejamento de médio prazo do SUS e Governamental referente 

à área de saúde. 

Para a elaboração do PPA 2020-2023 foi adotada pelo governo do estado uma metodologia mais 

concisa, porém  foram alinhados por meio  dos objetivos, com o Plano Estadual de Saúde (PES)  

2020-2023, apresentando detalhamento no nível tático (metas). 

 O PES tem sua programação anualizada por meio da Programação Anual de Saúde e é monitorado 

a cada 4 meses por meio dos Relatórios Quadrimestrais de Prestação de Contas. 

 O alinhamento dos  instrumentos de Planejamento é a demonstrado no Quadro  1, a seguir: 
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Quadro 1: Alinhamento entre o Plano Estadual de Saúde e Plano Plurianual 2020-2023, Am 

 
 
 
 

PPA 
2020/2023 

Bases 
Estratégicas de 

Governo 

Diretriz: Qualidade de Vida 
Objetivo: Pessoas com seus direitos fundamentais assegurados, com segurança, saúde, 
educação transformadora e cultura diversa e criativa 
Áreas de Resultados:  Saúde Integral -  Garantir o acesso, a integralidade, o 
atendimento humanizado e a qualidade da atenção  em saúde 

Programa 
Estruturante 

3274 Integra SUS 

 
Objetivo 

Buscar a melhoria da qualidade de vida da população do estado do Amazonas, por 
meio da promoção e proteção à saúde, mediante ações integradas da Atenção à 
Saúde, Vigilância em Saúde e Ações Intersetoriais e interinstitucionais, contribuindo 
para redução das taxas de morbimortalidade das principais causas de óbitos, doenças 
e agravos. 

Correlação 
Objetivos de 

Desenvolvimento 
do Milênio (ODS) 

 
Objetivos ODS  03, 04, 05, 06,09, 11, 15, 16, 17 

Valor  R$  
2020 2021-2023 

13.492.000 43.583.000 

 
 
 
 
 
 

PES 
2020/2023 

Diretrizes 
Conferência 
Estadual de 

Saúde/Conselho 
Estadual de Saúde 

D1 - Organização do acesso a serviços resolutivos e de qualidade na atenção à 
saúde 

OBJETIVO INDICADOR 

1.1 - Contribuir para redução das taxas de 
morbimortalidade das principais causas de óbitos, 
doenças e agravos, mediante ações integradas da 
Atenção à Saúde, Vigilância em Saúde e ações 
intersetoriais e interinstitucionais 

Taxa de mortalidade  (0-4 a) por causas evitáveis  
Razão de mortalidade materna  
Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo 
conjunto das quatro principais doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) - doenças do aparelho circulatório, 
câncer, diabetes e doenças respiratórias crônica 
Proporção de notificações de violência interpessoal e 
auto provocada com campo raça/cor preenchido com 
informação válida 
Proporção de cura de casos novos de tuberculose 
pulmonar com confirmação laboratorial 
Proporçao de casos autóctones de malária que iniciaram 
tratamento em tempo oportuno 
Número de casos autóctones de malária 
Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 
anos) investigados 
Proporção de registro de óbitos com causa básica 
definida  
Proporção de vacinas selecionadas do Calendário 
Nacional de Vacinação para crianças menores de dois 
anos de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 
10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral 
(1ª dose) - com cobertura vacinal preconizada 
Proporção de casos de doenças de notificação 
compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias 
após notificação 
Proporção de análises realizadas em amostras de água 
para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes 
totais, cloro residual livre e turbidez       
Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas 
notificações de agravos relacionados ao trabalho 
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Quadro 1: Alinhamento entre o Plano Estadual de Saúde e Plano Plurianual 2020-2023, Am 

 
 
 
 

PPA 
2020/2023 

 
Bases 

Estratégicas de 
Governo 

Diretriz: Qualidade de Vida 
Objetivo: Pessoas com seus direitos fundamentais assegurados, com segurança, saúde, 
educação transformadora e cultura diversa e criativa 
Áreas de Resultados:  Saúde Integral -  Garantir o acesso, a integralidade, o 
atendimento humanizado e a qualidade da atenção  em saúde 

Programa 
Estruturante 

3305 Saúde em Rede 

 
 
 

Objetivo 

- Aprimorar as Redes de Atenção à Saúde regionalizadas com ênfase na organização das 
Linhas de Cuidado e Redes Temáticas priorizadas: Rede de Urgência e Emergência, Linha de 
Cuidado Saúde da Mulher, Rede de Atenção Psicossocial, Rede de Cuidados à Pessoa com 
Deficiência e Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas;          
 - Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde da Atenção Especializada em tempo 
adequado, com equidade e integralidade, considerando o atendimento das necessidades de 
saúde, aprimorando: a Política de Atenção Especializada, integrando os Programas de 
Telessaúde, Amazonas Presente, Serviço de Atenção Domiciliar e Sistema de Apoio 
Diagnóstico e Terapêutico e as Ações das Fundações de Saúde assistenciais vinculadas a 
SUSAM, bem como o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde como reordenadora da 
atenção à saúde no estado do Amazonas;  
- Ampliar o acesso da população à Assistência Farmacêutica, promovendo o uso racional de 
medicamentos e qualificando-a no âmbito do SUS. 

Correlação 
Objetivos de 

Desenvolvimento 
do Milênio (ODS) 

 
 

Obj ODS  03,  17 

Valor  R$ (2020) 
2020 2021-2023 

1.297.266.000 4.190.931.662 

 
 
 
 
 
 
 

PES 
2020/2023 

Diretrizes 
Conferência 
Estadual de 

Saúde/Conselho 
Estadual de Saúde 

D1 - Organização do acesso a serviços resolutivos e de qualidade na atenção à 
saúde 

OBJETIVO INDICADOR 

1.2- Fortalecer os serviços de Média Complexidade nas 
Regiões de Saúde e Estruturar os serviços de Alta 
Complexidade nas Macrorregiões 

Proporção de internações de Alta Complexidade de não 
residentes por macrorregião de saúde 
Número de regiões de saúde que realizam no mínimo 
90% de procedimentos de Média Complexidade  

1.3-  Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de 
saúde com o aprimoramento das Redes de Atenção e 
fortalecimento da Atenção Primária em Saúde (APS)  
como ordenadora do cuidado, em tempo oportuno com 
equidade e integralidade, bem como considerando o 
atendimento às necessidades de saúde 

Proporção de internações por condições sensíveis à 
atenção básica ï ICSAB 
Percentual de serviços ofertados pela equipe de  atenção 
básica  
Número de casos novos de Aids em menores de 5 anos 
Número de testes de sífilis por gestante 
Número de casos de sífilis congênita em menores de um 
ano de idade. 
Número de testes rápidos para detecção de infecção pelo 
HBV realizados 
Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas 
etárias 10 a 19 anos 
Cobertura populacional estimada pelas equipes de 
Atenção Básica 
Cobertura populacional estimada de saúde bucal na 
atenção básica 
Cobertura de Acompanhamento das condicionalidades 
de saúde do programa bolsa família 
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Quadro 1: Alinhamento entre o Plano Estadual de Saúde e Plano Plurianual 2020-2023, Am 

PPA 
2020/2023 

Programa 
Estruturante 

3305 Saúde em Rede 

 
 
 
 
 
 
 

PES 
2020/2023 

Diretrizes 
Conferência 
Estadual de 

Saúde/Conselho 
Estadual de Saúde 

D1 - Organização do acesso a serviços resolutivos e de qualidade na atenção à 
saúde 

OBJETIVO INDICADOR 

1.4- Aprimorar as Redes de Atenção à Saúde 
Regionalizadas com ênfase na organização das Linhas 
de Cuidado e Redes Temáticas priorizadas: Linha de 
Cuidado Saúde da Mulher e da Criança (a), Rede de 
Urgência e Emergência (b), Rede de Atenção 
Psicossocial (c), Rede de Cuidados à Pessoa com 
Deficiência (d) e Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas (e) 

Número de salas de estabilização implantadas nas 
regiões de saúde 
Razão de exames citopatológicos do colo do útero em 
mulheres de 25 a 64a na população residente de 
determinado local e população da mesma faixa etária 
Taxa de mortalidade infantil 
Razão entre ações de Matriciamento sistemático 
realizadas por Caps com equipes de Atenção Básica 
Número de CER implantados nos municípios 
Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto 
das quatro principais doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) - doenças do aparelho circulatório, 
câncer, diabetes e doenças respiratórias crônica 
Razão de exames de mamografia de rastreamento 
realizados em mulheres de 50 a 69 anos e população da 
mesma faixa etária 
Proporção de parto normal no sistema único de saúde e 
na saúde suplementar 
Número de óbitos maternos em determinado período e 
local de residência 

1.5 - Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de 
saúde da atenção especializada em tempo adequado, 
com equidade no atendimento das necessidades de 
saúde, aprimorando: Política de Atenção Especializada 
(a), integrando os Programas de TFD Interestadual (b),  
Atenção Domiciliar - Melhor em Casa (c), Ações de 
Humanização (d),  Rede Complementar do SUS (e) e as 
Ações das Fundações de Saúde Assistenciais 
vinculadas a SUSAM (f) 

Percentual de redução de encaminhamentos  para 
atenção ambulatorial especializada em determinada 
especialidade (Regula Mais) 
Percentual de oferta de consultas na Atenção 
Especializada em relação a necessidade estimada  
Percentual de oferta de exames (exceto patologia clínica) 
na Atenção Especializada  em relação a necessidade 
estimada  
Proporção de cura dos casos novos de hanseníase 
diagniosticos no anos coortes 

1.6-Ampliar o acesso da população à Assistência 
Farmacêutica, promover o uso racional de 
medicamentos e qualificar a Assistência Farmacêutica 
no âmbito do SUS 

Número de farmácias dispensadoras do CEAF 
implantadas  
Percentual de abastecimento das unidades de saúde 
considerando os itens essenciais 

1.7-Combate à Pandemia da COVID-19 Taxa de Letalidade por COVID-19 
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Quadro 1: Alinhamento entre o Plano Estadual de Saúde e Plano Plurianual 2020-2023, Am 

 
 
 
 

PPA 
2020/2023 

 
Bases 

Estratégicas de 
Governo 

Diretriz: Qualidade de Vida 
Objetivo: Pessoas com seus direitos fundamentais assegurados, com segurança, saúde, 
educação transformadora e cultura diversa e criativa 
Áreas de Resultados:  Saúde Integral -  Garantir o acesso, a integralidade, o atendimento 
humanizado e a qualidade da atenção  em saúde 

Programa 
Estruturante 

3231 Navega SUS 

 
 

Objetivo 

- Aperfeiçoar os processos de trabalho nas áreas de planejamento, financiamento, 
monitoramento, controle e avaliação, regulação, auditoria, ouvidoria, contratualização, 
comunicação, informação, informática e tecnologia em saúde; 
- Promover a institucionalização das Políticas Gestão do Trabalho e Educação em Saúde com 
ênfase nos processos de avaliação e educação no SUS; 
- Fortalecer as instâncias do controle social e os canais de interação com o usuário, com 
garantia de transparência e participação cidadã;  
- Aprimorar a relação interfederativa e fortalecendo a gestão compartilhada nas regiões de 
saúde por meio do planejamento regional integrado. 

Correlação 
Objetivos de 
Desenvolvimento do 
Milênio (ODS) 

- 

Valor  R$ (2020) 
2020 2021-2023 

8.359.000 26.974.500 

 
 
 
 
 
 

PES 
2020/2023 

Diretrizes 
Conferência 
Estadual de 

Saúde/Conselho 
Estadual de Saúde 

D2 - Garantia da alocação de recursos financeiros para efetivar os princípios do SUS, 
mantendo a equidade de recursos, e considerando as especificidades geopolíticas e o perfil 
epidemiológico amazônico. 
D3 - Garantir a implementação da regionalização da saúde no Estado do Amazonas, 
considerando as características diferenciadas do estado, apoiando técnica, política e 
financeiramente as propostas para a organização e gestão da Rede de Atenção à saúde 
regionalizada. 
D4 - Fortalecer e qualificar a participação do controle social garantindo a transparência, a 
moralidade na gestão pública e o estabelecimento de ações intersetoriais que cumpram os 
direitos constitucionais. 

OBJETIVO INDICADOR 
2.1-Ampliar a integração com o sistema de saúde 
suplementar/ complementar para melhorar o 
desempenho dos resultados do setor 

Percentual de ressarcimento dos pacientes conveniados a planos 
de saúde que utilizam o SUS 

2.3-Aperfeiçoar os mecanismos de captação e 
execução dos recursos destinados a 
implementação das RAS 

Percentual de gasto público na AB por esfera estadual Despesa 
total com Saúde, sob responsabilidade do Estado, por habitante. 
Participação % da execução do recurso do tesouro federal em 
relação as despesa totais com saúde 
Número de Municípios com transferência de recurso financeiro 
estadual para as ações de Atenção Básica e Ações Estratégicas 

3.1-Promover a institucionalização das Políticas  
Gestão do Trabalho e Educação em Saúde, com 
ênfase nos processos de avaliação e educação no 
SUS 

Proporção de execução das ações do Plano Estadual de 
Educação Permanente em Saúde do Amazonas 

3.2-Aperfeiçoar os processos de trabalho nas áreas 
de planejamento, financiamento, monitoramento, 
controle e avaliação, regulação, auditoria, 
contratualização e tecnologia da informação e 
comunicação em saúde (gestão estratégica) 

Proporção de execução das ações de gestão contidas na 
Programação Anual de Saúde 

3.3-Aprimorar o Planejamento Regional Integrado 
(PRI), visando fortalecer a relação interfederativa e 
a gestão compartilhada nas regiões de saúde 

Percentual de planos macrorregionais e regionais pactuados 
Número de Comissões Intergestores Regionais (CIR) em 
funcionamento 

4.1- Fortalecer as instâncias do controle social e os 
canais de interação com o usuário, com garantia de 
transparência e participação cidadã 

Número de serviços de ouvidoria do SUS implantados nas 
unidades de saúde sob gestão estadual  
Proporção de  propostas contempladas no Plano Estadual 
constantes no Relatório da Conferência Estadual 
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Quadro 1: Alinhamento entre o Plano Estadual de Saúde e Plano Plurianual 2020-2023, Am 

 

 
 
 
 

PPA 
2020/2023 

 
Bases 

Estratégicas de 
Governo 

Diretriz: Qualidade de Vida 
Objetivo: Pessoas com seus direitos fundamentais assegurados, com segurança, 
saúde, educação transformadora e cultura diversa e criativa 
Áreas de Resultados:  Saúde Integral -  Garantir o acesso, a integralidade, o 
atendimento humanizado e a qualidade da atenção  em saúde 
 

Programa 
Estruturante 

3267 Estrutura SUS 

 
 
 

Objetivo 

 
Dotar de infraestrutura a rede de serviços de saúde, com a identificação e a 
priorização de investimentos necessários para a conformação das Redes de Atenção 
à Saúde 

 

Correlação 
Objetivos de 

Desenvolvimento 
do Milênio (ODS) 

 
Obj ODS  03 

Valor  R$  
2020 2021-2023 

138.696.000  448.096.838 

 
 
 
 

PES 
2020/2023 

Diretrizes 
Conferência 
Estadual de 

Saúde/Conselho 
Estadual de Saúde 

D2 - Garantia da alocação de recursos financeiros para efetivar os princípios do 
SUS, mantendo a equidade de recursos, e considerando as especificidades 
geopolíticas e o perfil epidemiológico amazônico 

OBJETIVO INDICADOR 

2.2-Dotar de infraestrutura a rede de serviços de 
saúde, com a identificação e a priorização de 
investimentos necessários para conformação das 
redes de atenção a saúde, considerando os planos 
regionais, macrorregionais e as necessidades dos 
usuários para melhorar as condições de atendimento 
no SUS, reduzir as desigualdades na oferta de ações 
e serviços públicos de saúde para garantir a 
integralidade da atenção e proporcionar condições 
adequadas para as estruturas de gestão 
 
 

Participação percentual da despesa com 
investimentos na despesa total com saúde 

Fonte: Governo do Estado do Amazonas/SEDECTI; DEPLAN/SUSAM; CES/AM 

Nota: Considerado apenas os programas finalísticos  (Não incluídos os Programas  do PPA: 0001 - Programa 
de Apoio Administrativo; 0003 - Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais; 3229 - Gestão e 
Serviços ao Estado) 
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2. Caracterização do Território 

O Estado do Amazonas 

O Estado do Amazonas integra o Bioma da Amazônia, sendo um dos sete estados da Região Norte 

do Brasil, fazendo parte também da Amazônia Legal, juntamente com os estados do Amapá, Acre, 

Tocantins, Rondônia, Roraima e Pará o Norte do Mato Grosso e Oeste do Maranhão. Localizado 

no centro da região Norte, tem como limites (Mapa 1.): Venezuela e Roraima (N), Colômbia (NO), 

Pará (L), Mato Grosso (SE), Rondônia (S), Acre e Peru (SO). Têm ao mesmo tempo as terras mais 

altas (pico da Neblina, 3.014m) e a maior extensão de terras baixas (menos de 100m) do Brasil. 

 

Mapa 1: O Estado do Amazonas - Limites 

 

O Amazonas detém, ainda, 98% de sua cobertura florestal preservada, além de um dos maiores 

mananciais de água doce e constitui-se no maior estado em área territorial do País, com 

1.559.161,682 quilômetros quadrados, o equivalente ao território de cinco países, somados: França, 

Espanha, Suécia e Grécia e ocupa uma área de 40,5% da Região Norte.  
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Perfil Demográfico 

Inversamente ao seu tamanho, o Amazonas conta com 4,1* milhões de habitantes, que representam 

cerca de 2% da população do país, e apresenta a menor densidade demográfica entre as unidades 

da federação (2,6 habitantes por quilômetros quadrados). 

A população amazonense cresceu 1,6% entre 2018 e 2019, atingindo a marca de 4.144.597 

habitantes, segundo estimativas do IBGE. A capital Manaus é o município mais populoso do estado, 

com 2.182.763 habitantes, seguido por Parintins (114.273 habitantes), Itacoatiara (101.337), 

Manacapuru (97.377) e Coari (85.097).  Por outro lado, os municípios que apresentaram a menor 

população são Japurá 2.755 habitantes, seguido de Itamarati com 7.851 habitantes, e Itapiranga 

com 9.148 habitantes. Japurá é também o município amazonense com a menor taxa de crescimento 

(-15,6%), seguido de Fonte Boa (-3,4%) e Jutaí (-3,0%). São oito os municípios amazonenses que 

possuem taxa negativa de crescimento, ou seja, que perderam população em 2019. 

Em relação a distribuição da população pelo território, observa-se que excetuando-se a capital 

Manaus, com concentração acima de 191 habitantes por Km2, apenas 5 municípios (Iranduba, 

Manacapuru, Itacoatiara, Parintins e Tabatinga ) possuem densidades que variam entre 11 a 21 

habitantes por Km2 e  cerca de 47% dos municípios apresentam uma densidade populacional de 

1,5 ou menos habitantes por Km2. 

 

População censitária do Amazonas - 2000 e 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*População 2019 estimada pelo IBGE 

 

 

 

 

 

O Amazonas apresentou 

crescimento de 2,16% 

entre os censos de 2000 e 

2010. 

O estado apresentou 3,48 

milhões de pessoa em 2010 

contra 2,81 milhões em 2000. 

Manaus detém 52% de 

toda a população do 

Amazonas referente ao 

censo de 2010. 
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Mapa. 2: População censitária dos municípios do Amazonas - 2000.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa. 3:  População censitária dos municípios do Amazonas - 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No comparativo entre os Censos 2000 e 2010 e tomando como base de estudo os intervalos 

construídos nos mapas 2 e 3, observa-se que a faixa entre 40,037 e 102,033 mil habitantes, 

agrupavam os seguintes municípios: Tefé, Coari, Itacoatiara, Manacapuru e Parintins. Estes 

municípios representavam 13% da população conforme Censo de 2000. No censo de 2010, 

observamos que outros cinco municípios  alcançaram a mesma faixa populacional, totalizando 10 

municípios com uma representatividade de 19% da população, os municípios que passam a fazer 

parte são: Iranduba, Humaitá, Manicoré, Maués e Tabatinga. 
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População urbana e rural 

Entre 2000 e 2010, a população de Amazonas cresceu a uma taxa média anual de 2,16%. No Brasil, 

esta taxa foi de 1,17% no mesmo período. Nesta década, a taxa de urbanização da UF passou de 

74,92% para 79,09%. 

Tabela 1 População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Estado - Amazonas 

População População 

(1991) 

% do Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do Total 

(2010) 

População total 2.103.243 100,00 2.812.557 100,00 3.483.985 100,00 

População 

residente 

masculina 

1.054.000 50,11 1.414.367 50,29 1.753.179 50,32 

População 

residente feminina 
1.036.404 49,28 1.398.190 49,71 1.730.806 49,68 

População urbana 1.502.754 71,45 2.107.222 74,92 2.755.490 79,09 

População rural 600.489 28,55 705.335 25,08 728.495 20,91 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 
Gráfico 1 População residente por situação domiciliar (urbana/rural) ï Amazonas, 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  IBGE 
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Em relação às características demográficas, destaca-se a estrutura das populações por faixa etária 

e sexo.  A população  do Estado do Amazonas ainda tem um número significativo de pessoas jovens 

e crianças, que pelas estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde*, para o ano de 

2019, a  faixa etária entre 0 a 19 anos  representa 38,5 % sobre o total da população, bem acima 

dos 28,7% que esse grupo representa quando se analisa o total da população brasileira. Por outro 

lado, a população amazonense  acima de 60 anos representa 7,5%, contra 13,8% no Brasil. 

Comparando-se com o ano de 2012, (Gráfico 2), segundo os dados estimados pelo MS, o 

percentual   da população infantil e jovem de 0 até 19 anos do Amazonas apresentou declínio, 

passando de 43,63% sobre o total da população para 38,56% em 2019,  e a de 60 anos ou mais 

aumentou de 6,03% em 2012  para 7,52% em 2019, evidenciando a transição demográfica que 

aponta para o envelhecimento gradual da população, acompanhando o cenário nacional e mundial, 

com a diminuição dos nascimentos e crescimento da população idosa, comparando-se aos anos 

anteriores. 

Gráf. 2 População Residente por Faixa Etária ï Amazonas 2012 e 2019 

 

Fonte: 2000 a 2019ï Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE 
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Com referência a distribuição por sexo, conforme os dados do último censo, há uma discreta 

predominância do sexo masculino em relação ao feminino, correspondendo a 50,32% e 49,68 % 

em  2010, (Gráfico 3) respectivamente. 

Gráf. 3 População Residente, Segundo Sexo e Faixa Etária, Amazonas, 2000, 2010 

Fonte: Censo 2000 e 2010 -IBGE 

Quanto à composição, a população do Amazonas é constituída por brancos (24,2%), negros (3,1%), 

pardos ou mestiços (66,9%), indígenas (4,0%) e amarelos (0,3%). 

 

Desenvolvimento Humano 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é realizado entre o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

Fundação João Pinheiro (FJP) e Secretarias e Órgãos dos Estados. 

Segundo Atlas Brasil (2013), o IDHM é um número que varia entre 0,0 (zero) e 1,0 (um), onde o 

resultado mais próximo de um, indica maior desenvolvimento humano de uma determinada 

localidade, e caso contrário, menor é o desenvolvimento do município. 

As faixas de desenvolvimento utilizadas para classificar o estudo e que são usadas para educação, 

longevidade e renda são:  desenvolvimento muito baixo para índices no intervalo de 0,000 a 0,499, 

baixo 0,500 a 0,599, médio 0,600 0,699, alto 0,700 a 0,799 e muito alto acima de 0,800.  

O índice reúne três requisitos importantes para a expansão do desenvolvimento e qualidade de vida 

das pessoas: Saúde, relacionada a oportunidade de vida longa e saudável; Educação com acesso 

ao conhecimento e Renda, o poder de desfrutar de um padrão de vida digno. 

 

 

2000 2010 
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No contexto entre os Estados, em 2000, o Amazonas   apresentou   índice de 0,515   sendo    

classificado como baixo desenvolvimento humano, ocupando a 22ª posição. Após 10 anos, o Estado 

alcançou patamares melhores com índice de 0,674, saindo de baixo para médio desenvolvimento 

e consequentemente, sua posição subiu para a 18ª posição, em 2010. Tanto em 2000 quanto 2010, 

dentre os três subíndices (Educação, Longevidade e Renda) o Amazonas apresenta os melhores 

resultados na longevidade, saindo de uma expectativa de vida de 66,51 anos em 2000 para 73,30 

anos em 2010. (Gráfico 4 e Tabela 2). 

Gráfico 4 IDH Amazonas, 1991, 2000 e 2010 

 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 
Tab. 2 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes ï Amazonas 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,204 0,324 0,561 

% de 18 anos ou mais com fundamental completo 28,16 37,14 54,87 

% de 5 a 6 anos na escola 27,08 49,11 80,52 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental Regular 
Seriado ou com fundamental completo 

22,70 36,15 75,33 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo 11,45 22,20 42,36 

% de 18 a 20 anos com médio completo 8,22 13,63 28,76 

IDHM Longevidade 0,645 0,692 0,805 

Esperança de vida ao nascer 63,67 66,51 73,30 

IDHM Renda 0,605 0,608 0,677 

Renda per capita 345,82 351,63 539,80 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

No cenário municipal, no ano 2000, havia 60 (97%) municípios classificados com desenvolvimento 

muito baixo, com índices abaixo de 0,499, sendo o município de Pauini, o pior município do Estado 

nesta classificação. Manaus, apresentou índice médio (0,601), sendo elevado pela longevidade 

(0,727), seguida da renda (0,674). Já no  cenário do Censo 2010, observou-se uma evolução, 

quando haviam no censo anterior 60 municípios que se encontravam com desenvolvimento muito 

baixo,  para 7 municípios,  o que equivale a uma melhoria em 88,3% dos 60 municípios. Embora 

Pauini se encontre dentre os 7 municípios com índices muito baixo, vale ressaltar que o mesmo 

melhorou e subiu 5 posições, ocupando a 57ª colocação, ficando Atalaia do Norte o município com 

o menor índice do Estado. Manaus obteve melhoria, saindo de médio (0,601) para alto (0,737) 

desenvolvimento humano. 
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Habitação e condições de vida 

Segundo o Censo do IBGE, em 2010 foram identificados 902.780 domicílios no estado, dos quais 

801.640 deles eram ocupados e 101.140 não eram ocupados. Em relação ao tipo de material dos 

domicílios particulares permanentes, 415.884 domicílios eram feitos de alvenaria com revestimento, 

75 426 feitos de alvenaria sem revestimento, 256 467 domicílios feitos de madeira aparelhada, 9 

265 domicílios construídos em palha, 2 519 domicílios em taipa revestida e 3 368 domicílios 

construídos com outro tipo de material. A maior parte dos domicílios possuíam cinco cômodos. 

Quanto  ao abastecimento de água canalizada, 637.314 domicílios eram atendidos pelo sistema, 

um percentual de 83,05%. Os bens duráveis populares (geladeira, rádio, televisão e máquina de 

lavar) estavam presentes em 799.314 domicílios. Microcomputadores com acesso à internet 

existiam em 211 872 destes domicílios e 618 065 possuíam o uso de telefones fixo ou celular. Foram 

identificados 715.623 casas, 53 529 apartamentos, 19 539 casas de condomínio, 7.741 cortiços ou 

casas de vila e 3 197 ocas ou maloca. 

 

Região Metropolitana de Manaus 

O Amazonas possui  uma única Região Metropolitana, considerada a maior em área territorial do 

mundo, a Região Metropolitana de Manaus (RMM), com população superior aos 2,6 milhões de 

habitantes, criada pela Lei Complementar Estadual nº 52 de 30 de maio de 2007 e reúne 13 

municípios em processo de conurbação sendo eles Manaus, Iranduba, Careiro da Várzea, Rio Preto 

da Eva, Manacapuru, Novo Airão, Itacoatiara, Presidente Figueiredo, Autazes, Careiro, Itapiranga, 

Manaquiri e Silves (Mapa . 

A RMM constitui-se numa área estratégica para o desenvolvimento do estado. Nela estende-se uma 

área de livre comércio, onde estão abrigadas algumas das maiores e mais importantes empresas 

instaladas no país do ramo de transportes e comunicações, além de polos biotecnológicos, 

petroquímicos, centros comerciais e intensa atividade portuária. A Regiáo Metropolitana também 

está localizada estrategicamente em relação aos países da América Latina e aos Estados Unidos, 

sendo o Aeroporto Internacional de Manaus a principal porta de entrada da Amazônia com voos 

diretos para Miami, Orlando, Buenos Aires, Cidade do Panamá e Caracas. 
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Mapa 4:  Região Metropolitana de Manaus. 

; 

    Fonte: SEPLANCTI, adaptado IBGE, 2017.  

 

 

O subsistema de Saúde Indígena 

 

A Lei Nº. 9.836/99 complementou a Lei Nº. 8.080/90, criando no Sistema Único de Saúde ï SUS 

brasileiro um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, organizando-o em Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas ï DSEI. Essa lei cria o relacionamento entre o subsistema de saúde e os órgãos 

responsáveis pela política indigenista; permite uma atuação complementar por parte de Estados, 

Municípios e Organizações não-governamentais; determina a necessidade de diferenciação na 

organização do SUS para atender às especificidades da atenção intercultural em saúde, 

recuperando o princípio de eqüidade das ações de saúde; possibilita a representação indígena no 

Conselho Nacional de Saúde, nos Conselhos Estaduais e Municipais; estabelece o financiamento 

no âmbito da União para os DSEI; adota uma concepção de saúde integral e diferenciada; aplica 

os princípios do SUS de descentralização, hierarquização e regionalização ao subsistema de saúde 

indígena.  

Criada pela Lei Complementar Estadual nº 52, de 30 

de maio de 2007 e modificada pela Lei Complementar 

nº 64 de 30 de abril de 2009, a Região Metropolitana 

de Manausï RMM é formada pela união de 13  

municípios: Autazes, Careiro Castanho, Careiroda 

Várzea, Iranduba, Itacoatiara, Itapiranga, 

Manacapuru, Manaus, Manaquiri, Novo Airão, 

Presidente Figueiredo, Rio Preto da Eva e Silves. 
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Unidade de Atenção à Saúde Indígena 

São unidades integrantes do subsistema  de saúde indígena os Distrito Sanitário Especial Indígena 

(DSEI);   Polo Base Tipo I; Polo Base Tipo II; Casa de Saúde Indígena (CASAI), Unidade Básica de 

Saúde Indígena (UBSI),    

DSEI 

Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas ï DSEI são unidades de responsabilidade sanitária 

federal, correspondentes a uma ou mais terras indígenas criados pela Lei Nº 9.836 de 24 de 

setembro de 1999 e a partir da aprovação da Portaria Nº 254, de 31 de janeiro de 2002, do Ministério 

da Saúde, entra em vigor a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas..  

A criação dos DSEIs refere-se a um modelo de organização de serviços ï orientado para um espaço 

etno-cultural dinâmico, geográfico, populacional e administrativo bem delimitado ï, que contempla 

um conjunto de atividades técnicas, visando medidas racionalizadas  e  qualificadas  de  atenção à 

saúde, promovendo a reordenação da rede de saúde e das práticas sanitárias e desenvolvendo 

atividades administrativo-gerenciais necessárias à prestação da assistência, com o Controle Social. 

No Brasil, são 34 DSEIs (Mapa 5) divididos estrategicamente por critérios territoriais e não, 

necessariamente, por estados, tendo como base a ocupação geográfica das comunidades 

indígenas. Além dos DSEIs, a estrutura de atendimento conta com postos de saúde, com os Polos 

base e as Casas de Saúde Indígena (Casais). 

Mapa 5: Mapa de Localização dos DSEIs ï Brasil 

Fonte: Ministério da Saúde 
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Dos 34 DSEIs , 06 ficam sediados exclusivamente no Amazonas (DSEIs Alto Rio Negro, Alto Rio 

Solimões, Manaus, Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões e Afluentes e Vale do Rio Javari) e 03 

são compartilhados com outros estados limítrofes (DSEIs Alto Rio Purus, Parintins, Ianomani) 

(Mapa. 6). 

Mapa 6: Distribuição dos  Distritos Sanitários Especiais Indígenas ï DSEI no Amazonas 

 

 

 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 
Polo Base 

Com o objetivo de atender grande parte das demandas de saúde das comunidades indígenas, os 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) possuem Polos Base para o atendimento dos 

indígenas (Figura 1). Os polos são a primeira referência para as Equipes Multidisciplinares de Saúde 

Indígena (EMSI) que atuam nas aldeias. Cada Polo Base cobre um conjunto de aldeias. No Brasil, 

os 34 DSEIs abrigam 351 Polos Base. Existem dois tipos, que são classificados de acordo com a 

complexidade de ações que executa: 

Polo Base Tipo II 

O Polo Base Tipo II localiza-se no município de referência. A sua estrutura física é de apoio técnico 

e administrativo à Equipe Multidisciplinar, não devendo executar atividades de assistência à saúde. 

Estas atividades assistenciais serão realizadas em um estabelecimento do Sistema Único de Saúde 

(SUS) no município de referência. As atividades do Polo Base Tipo II são as seguintes: 

¶ armazenamento de medicamentos; armazenamento de material de deslocamento para outras 
áreas indígenas; comunicação via rádio; investigação epidemiológica; informações de doenças; 
elaboração de relatórios de campo e sistema de informação; coleta, análise e sistematização de 
dados; planejamento das ações das equipes multidisciplinares na área de abrangência; 
organização do processo de vacinação na área de abrangência; e administração. 

Polo Base Tipo I 

O Polo Base Tipo I caracteriza-se por sua localização em terras indígenas. Além das atividades 

previstas para o Posto de Saúde Tipo II, esse tipo de estabelecimento realizará também as 

seguintes atividades: 

 

Fonte: SESAI/MS 
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¶ Capacitação, reciclagem e supervisão dos Agentes Indígenas de Saúde (AIS) e auxiliares de 

enfermagem; coleta de material para exame; esterilização; imunizações (quando se tratar de 

atividades de rotina); coleta e análise sistêmica de dados; investigação epidemiológica; 

informações de doenças; prevenção de câncer ginecológico (exame/coleta/consulta); e outras 

atividades compatíveis com o estabelecimento. 

Unidade Básica de Saúde Indígena (UBSI) 

Estabelecimento de saúde localizado em território indígena, destinado à execução direta dos 

serviços de atenção à saúde e saneamento realizados pelas EMSI.                                     

Casa de Saúde Indígena (CASAI)  

Estabelecimento responsável pelo apoio, acolhimento e assistência aos indígenas referenciados 

aos demais serviços do SUS, para realização de ações complementares de atenção básica e de 

atenção especializada, sendo também destinada a seus acompanhantes, quando necessário.         

A Lei nº 12.314/2010, publicada no Diário Oficial de 20 de agosto, autorizou a criação da Secretaria 

Especial no âmbito do Ministério da Saúde e transferiu as ações de saneamento básico nas 

comunidades indígenas da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) para o Ministério da Saúde. O 

decre   to assinado em 21 de outubro de 2010 define as competências, estrutura de organização e 

execução descentralizada por meio dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) pela SESAI. 

Figura 1: Organização dos  Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Indígenas no Amazonas 

O estado do Amazonas concentra a maior população indígena do país, 168,7 mil pessoas (IBGE 

2010), onde foram identificados 65 grupos indígenas, distribuídos em 188 áreas, 64 etnias em 43 

municípios (IBGE 2011, OLIVEIRA 2010). 

Segundo o Censo 2010, 817 mil pessoas se autodeclararam indígenas, o que significou um 

crescimento no período 2000/2010 de 11,4% (84 mil pessoas). Na análise da distribuição da 

população indígena autodeclarada entre as grandes regiões do país, a região Norte se manteve na 

liderança nos Censos de 1991 (42,2%), 2000 (29,1%) e 2010 (37,4%). A região também se destacou 

na área rural, com 50,5%, 47,6% e 48,6%, respectivamente. 

Fonte: SESAI/MS 
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Em números absolutos, a maior população indígena do país reside no Amazonas (168.680 pessoas, 

representando 4,8% da população do estado e 20,6% da população indígena do país). Os 10 

municípios com maior contingente de população indígena, segundo o Censo 2010, concentravam 

126,6 mil indígenas, o que corresponde a 15,5% da população indígena nacional. Desses, cinco 

municípios tinham mais de 10 mil indígenas residentes, sendo quatro no Amazonas: São Gabriel 

da Cachoeira (29,0 mil), São Paulo de Olivença (15,0 mil), Tabatinga (14,9 mil), Santa Isabel do Rio 

Negro (10,9 mil). Em termos de proporção da população indígena na população total dos municípios 

o destaque foi São Gabriel da Cachoeira, onde 95,5% dos residentes nessa área são indígenas, e 

em grande maioria são residentes na zona rural do município. 

Coordenação Estadual de Saúde Indígena do Amazonas 

A Coordenação Estadual de Saúde Indígena do Amazonas tem como função coordenar e articular 

a execução de políticas públicas de saúde voltadas aos povos indígenas, de forma integrada com 

os Distritos Sanitários Especiais de Saúde Indígena (DSEIs) e municípios de referência, com o 

objetivo de reduzir iniquidades e garantir a assistência à saúde de qualidade à esta população.  

Esta coordenação assessora os munícipios de abrangência do estado, tecnicamente e 

operativamente, no uso dos recursos disponibilizados pela saúde indígena, e incentiva a aplicação 

destes para melhoria da atenção e valorização da ação conjunta da medicina tradicional indígena e 

a medicina ocidental. 

Segundo as diretrizes da Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena, a gestão estadual deve 

atuar de forma complementar na execução das ações de atenção à saúde indígena, principalmente 

nas ações aplicadas à assistência de média e alta complexidade. No processo de qualificação da 

atuação do estado na implementação da referida política, são apontados como fatores importantes 

os seguintes aspectos: 

Å Necessidade de melhor integração entre os DSEIs e os municípios de referência na execução 

de ações de assistência a saúde e no entendimento das responsabilidades sanitárias de cada ente; 

Å Melhoria no registro de informação de morbimortalidade e atendimentos ambulatoriais e 

hospitalares entre populações indígenas, pela não identificação do campo raça/cor; 

Å Otimizar a execução dos recursos, considerando o alto índice de não utilização dos recursos do 

Incentivo para a Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAEPI) pelos municípios, que deve 

ser utilizado na melhoria do atendimento das populações indígenas a nível ambulatorial e hospitalar; 

O estado tem como foco para os  próximo quatro anos, formular a Política Estadual de Saúde 

Integral dos Povos Indígenas, com o objetivo de promover a equidade e a integralidade em saúde 

desses povos e combater a discriminação étnico-racial nos serviços e atendimentos oferecidos na 

rede municipal e estadual no Amazonas;  propor, realizar e participar de  eventos para organizar e 

sistematizar as ações articuladas de saúde pública, entre municípios e DSEIs do Amazonas  

direcionada à saúde dos povos indígenas; estimular a educação permanente voltada para o 

atendimento dessa população, articular e integrar ações de assistência conjunta entre DSEIs e 

municípios de referência entre outras ações visando avançar na atenção às necessidades 

específicas dos povos indígenas do Amazonas. 
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Presença de Imigrantes 

A presença de imigrantes, solicitantes de refúgio e refugiados no Brasil traz desafios não somente 

para os formuladores e gestores das políticas públicas migratórias, mas também aos diversos atores 

da sociedade civil que cumprem papel histórico na acolhida de imigrantes e refugiados. A Lei de 

Migração, que entrou em vigor em novembro de 2017, prevê no seu artigo 120 a instituição de uma 

Política Nacional Migratória, que teria como objetivo definir as tarefas que cabem a cada esfera na 

questão migratória. No entanto, ele ainda necessita de regulamentação para entrar em vigor. 

De acordo com o Relatório Anual do Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra), lançado 

pelo Ministério da Justiça em 2019, o país registrou, de 2010 a 2018, um total de 774,2 mil 

imigrantes e refugiados. Haitianos, venezuelanos e colombianos são as principais nacionalidades 

que formam o grupo de imigrantes no Brasil nesse período. 

Já a Pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgada em 

2019, aponta apenas 75 municípios tinham mecanismos de cooperação na promoção e 

desenvolvimento das políticas públicas locais voltadas aos imigrantes. Os municípios de 

Epitaciolândia (AC), Manaus (AM), Presidente Figueiredo (AM), Boa Vista (RR), Normandia (RR) e 

Pacaraima (RR), que, recentemente, receberam correntes migratórias oriundas do Haiti e da 

Venezuela, estabeleceram cooperação ao menos com um ente federado. 

A partir da base de dados da Polícia Federal (Gráfico 5) , o IBGE identificou os municípios com 

presença imigrante e compilou as informações para o Perfil dos Municípios Brasileiros  2018. 

Gráf. 5  Ranking das cidades brasileiras com maior número de imigrantes  
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Conforme demonstrado no gráfico acima, Manaus aparece como o 6o. município brasileiro  com 

maior registro de entrada de imigrantes brasileiros. 

Em 2019 foi discutido as bases de uma parceria entre a Secretaria de Estado de Saúde (Susam) e 

o Fundo de Populações Unidas das Nações Unidas (UNFPA). O Fundo de População das Nações 

Unidas (UNFPA) é a agência de desenvolvimento internacional da ONU que trata de questões 

populacionais, sendo responsável por contribuir com os países para garantir o acesso universal à 

saúde sexual e reprodutiva, incluindo o exercício do direito à maternidade segura.  

Nesses encontros foi alinhado os termos de um acordo de cooperação para o atendimento da 

população migratória no Amazonas. A intenção da agência da Organização das Nações Unidas 

(ONU) é fornecer a atualização na área clínica médica, insumos e outras formas de qualificação 

para garantir o atendimento à população estrangeira no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Entre as ações previstas, está o atendimento à mulher migrante, uma vez que, a falta de 

oportunidade de realizar o acompanhamento no pré-natal, a obtenção de informações sobre o fluxo 

de atendimentos no Amazonas e o próprio idioma são desafios do atendimento que podem ser 

vencidos com a parceria com a Susam. 

Tendo em vista  que possivelmente o fluxo migratório não deve ser reduzido nos próximos anos, 

são necessárias medidas para mitigar essa situação de pressão que uma população não planejada 

traz sobre as politicas públicas  sociais e assim o  Amazonas precisa preparar-se para enfrentar os 

problemas advindos desse contexto e no caso da área da saúde, essas parcerias de colaboração 

entre os órgãos de governo e outras agências internacionais são importantes estratégias para  

ajudar nessa missão de promoção, prevenção e tratamento  realizados através do sistema público 

de saúde. 

A assinatura do Termo  para empreender esforços conjuntos no desenvolvimento de ações de 

saúde a grupos mais vulneráveis, como mulheres, meninas, pessoas LGBTI, idosas ou com 

deficiência, sobreviventes de violência de gênero, migrantes e refugiadas, pessoas privadas de 

liberdade e em situação de rua, dentre outros,  está previsto para ocorrer em 2020. 
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3. Situação de Saúde da população 

3.1. Aspectos da Natalidade  

 

A análise das estatísticas vitais do estado do Amazonas foi realizada com base nos dados do 

Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), do período de 2013 a 2017, conforme as 

recomendações da portaria da Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde nº 116 de 11 

de fevereiro de 2009.  

A fonte básica para a obtenção do número de nascimentos ocorridos a cada ano é a Declaração de 

Nascidos Vivos, cujos dados são digitados no SINASC. Ressalta-se a importância da análise crítica 

dessa base de dados, inclusive no que se refere aos sub-registros. 

A taxa de natalidade no Amazonas mostrou redução de 8% nos 5 anos analisados, passando de 

20,9 nascidos a cada 1 mil habitantes em 2013, para 19,2 nascidos por 1 mil habitantes em 2017 

(Tabela 3), seguindo a tendência observada no país. 

Tab. 3 - Número de Nascidos Vivos e Taxa de Natalidade por Regional de Saúde, Amazonas 2013-

2017 

Estado/ Regional de 

Saúde 

2013 2014 2015 2016 2017 

NV 

Taxa 

natalidade 

/1000 

hab. 

NV 

Taxa 

natalidade 

/1000 

hab. 

NV 

Taxa 

natalidade 

/1000 

hab. 

NV 

Taxa 

natalidade 

/1000 

hab. 

NV 

Taxa 

natalidade 

/1000 

hab. 

Alto Solimões 6.331 26,4 6.895 28,4 6.441 26,2 6.587 26,5 6.840 27,3 

Baixo Amazonas 4.909 21,0 4.919 20,8 4.911 20,4 4.705 19,3 5.238 21,2 

Manaus, Entorno e Alto  Rio 

Negro 47.846 20,5 49.193 20,7 48.441 20,0 46.005 18,6 45.030 17,9 

Médio Amazonas 3.289 20,4 3.199 19,5 3.184 19,2 3.175 18,8 3.187 18,7 

Rio Juruá 2.932 23,0 2.993 23,1 2.978 22,6 2.735 20,5 2.876 21,2 

Rio Madeira 3.051 16,8 3.165 17,1 3.225 17,1 3.157 16,5 3.425 17,6 

Rio Negro e Solimões 5.623 20,5 5.794 20,7 5.684 20,0 5.302 18,4 5.632 19,2 

Rio Purus 2.482 19,6 2.448 19,1 2.396 18,5 2.263 17,3 2.462 18,6 

Triângulo 3.076 24,1 2.975 23,3 3.128 24,5 2.962 23,1 3.329 26,0 

AMAZONAS 79.558 20,9 81.600 21,1 80.404 20,4 76.915 19,2 78.036 19,2 

Fonte: SINASC-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM e IBGE/MS/SGEP/DATASUS 

Excluídos 95 nascidos vivos no período de 2013 a 2017 de municípios ignorados do AM 

Nascidos vivos (NV) por local de residência da mãe 

Dados sujeitos à revisão 

 

 

O estado do Amazonas mostrou redução na cobertura de nascidos no período de 2013 a 2016, 

entretanto, em 2017, houve manutenção da cobertura em 83,8%. Dentre as 9 Regionais de Saúde 

do estado, 7 mostraram melhorias na cobertura de nascidos (Tabela 4). 
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Tab. 4 - Cobertura de Nascidos Vivos por Região de Saúde, Amazonas 2013-2017 

Estado/ Região de Saúde 
Cobertura (%) 

2013 2014 2015 2016 2017 

Alto Solimões 115,1 123,7 114 111,5 119,2 

Baixo Amazonas 91,9 90,5 89 83,6 92,6 

Manaus, Entorno e Alto  Rio Negro 89,5 90,2 87 80,9 78,3 

Médio Amazonas 100,2 100,5 98,6 88 81,5 

Rio Juruá 88,8 85,1 83,4 82 92,7 

Rio Madeira 85,6 83,3 80,7 75,4 76,7 

Rio Negro E Solimões 73,2 74,4 74,4 71,5 84,1 

Rio Purus 89,2 90,3 87,3 79,9 81,4 

Triângulo 105,2 101,5 106,6 100,7 113,5 

AMAZONAS 91,2 91,9 88,9 83,2 83,8 

Fonte: SINASC-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM e IBGE/MS/SGEP/DATASUS 

Notas: 1.Excluídos 95 nascidos vivos no período de 2013 a 2017 de municípios ignorados do AM 

NV por local de residência da mãe. 2.Estimativa de NV a partir da população DATASUS/IBGE (cálculo 

de 22,9 por 1.000 hab. para cada município). 3. Dados sujeitos à revisão 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que as cirurgias cesáreas sejam limitadas ao 

máximo de 15% do total de partos. Usando o mesmo instrumento desenvolvido pela OMS, e ajustar 

para as características do Brasil, a taxa de referência da proporção de partos cesarianas é de 30%. 

Acima disso, as cirurgias cesárias passam a prejudicar a redução da mortalidade materna, perinatal 

ou neonatal.  

No Amazonas, embora a proporção de partos cesarianos esteja acima do recomendado, 5 das 9 

Regionais de saúde apresentaram proporção de cesarianas abaixo de 30% em 2017. Destaca-se 

que, em todo o estado, houve aumento na proporção de cesarianas em 2017 comparado a 2016 

(Gráfico 6). É preocupante o aumento no número de partos desse tipo, pois há consequências 

negativas sobre a saúde materna e infantil. 

Gráf. 6 - Proporção de partos cesarianas, Estado e Regional de Saúde do Amazonas,   2016 
e 2017 
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Fonte: SINASC/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Base de dados do SINASC-AM 

Nota: Excluídos 17 nascidos vivos de municípios ignorados do Amazonas. Dados sujeitos à revisão 

 

 

Em 2017, houve predominância de mães na faixa de 20 a 34 anos (64,2%) no estado do Amazonas. 

As Regionais Triângulo, Rio Purus e Rio Juruá apresentaram as maiores proporções de mães 

adolescentes, com 35,4%, 33,8% e 33,7%, respectivamente (Tabela 5). A proporção média de 

nascidos de mães adolescentes no estado foi de 25%, o que representa 19.564 nascidos. A 

gravidez nesse grupo populacional vem sendo considerada um problema de saúde pública, uma 

vez que pode acarretar complicações obstétricas, com repercussões para a mãe e o recém-nascido, 

bem como problemas psicossociais e econômicos. 

No Amazonas, há uma tendência de aumento no número nascidos de mães com idades maiores 

de 35 anos nos últimos anos. As Regionais Alto Solimões e Entorno de Manaus e Rio Negro 

apresentaram as maiores proporções de nascidos de mães nessa faixa etária, com 12,6% e 9,9%, 

respectivamente. Dados demonstram que a gravidez tardia aumenta a probabilidade de 

complicações tanto para as mães quanto para os bebês.  

Tabela 5 - Nascidos Vivos por Faixa Etária da Mãe, Regional de Saúde do Amazonas, 2017 

Estado/ Regional de 

Saúde 

Nascidos vivos por faixa etária da mãe 

Total <20 anos 20 a 34 anos 35 anos e mais   

n % n % n % Ign. 

Alto Solimões 2.016 29,5 4.144 60,6 677 9,9 3 6.840 

Baixo Amazonas 1.545 29,5 3.205 61,2 488 9,3 0 5.238 

Manaus, Entorno e Alto  

Rio Negro 9.186 20,4 30.181 67,0 5.663 12,6 0 45.030 

Médio Amazonas 953 29,9 1.990 62,4 244 7,7 0 3.187 

Rio Juruá 971 33,7 1.661 57,8 244 8,5 0 2.876 

Rio Madeira 1.095 32,0 2.109 61,6 221 6,5 0 3.425 

Rio Negro e Solimões 1.773 31,5 3.426 60,8 433 7,7 0 5.632 

Rio Purus 832 33,8 1.467 59,6 163 6,6 0 2.462 

Triângulo 1.180 35,4 1.903 57,2 246 7,4 0 3.329 

AMAZONAS 19.564 25,1 50.089 64,2 8.380 10,7 3 78.036 

Fonte: SINASC/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Base de dados SINASC-AM de 12/03/2019 

Notas: 1. Excluídos 17 nascidos vivos de municípios ignorados do Amazonas. 2. Dados sujeitos à 

revisão 

 

No Amazonas, 11% dos partos foram prematuros em 2017, correspondendo a 8.695 nascidos. As 

Regionais Médio Amazonas, Rio Juruá e Triângulo apresentaram redução na proporção de 

prematuros em 2017, comparada a 2016. A Regional Alto Solimões apresentou a maior proporção, 

14,4% dos partos ocorreram com menos de 37 semanas de gestação (Gráfico 7). 
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Gráf. 7 ï Proporção de nascidos prematuros por Regional de Saúde, Amazonas,                 

2016 e 2017

 
Fonte: SINASC/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Base de dados SINASC-AM de 12/03/2019 

 

A proporção dos nascidos que apresentaram baixo peso (inferior a 2.500g) mostrou redução em 4 

das 9 Regionais de Saúde do Amazonas, comparando 2017 em relação a 2016 (Gráfico 8). A maior 

redução ocorreu na Regional Rio Juruá, onde a proporção de nascidos com baixo peso passou de 

7,9%, em 2016, para 6,5%, em 2017. A Regional com maior proporção foi o Baixo Amazonas, com 

8,4% dos nascidos. O Amazonas apresentou uma proporção média de 7,4% de nascidos com baixo 

peso, o que representa 5.790 nascidos.  

Gráf. 8 - Proporção de Nascidos Vivos com Baixo Peso ao Nascer por Regional de Saúde, 

Amazonas, 2018 e 2017 

Fonte: SINASC/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Nascidos Vivos (NV): SINASC-AM 

Nota: Dados sujeitos à revisão 
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O Ministério da Saúde do Brasil preconiza que sejam realizadas 7 ou mais consultas pré-natal ao 

longo da gestação. No Amazonas, em 2017, 46,9% das gestantes tiveram atendimento de acordo 

com a recomendação do MS. Por outro lado, 2.707 mulheres não realizaram nenhuma consulta 

durante a gravidez, o que corresponde a 3,5% das gestantes. A Regional Rio Madeira foi a que teve 

a maior proporção de mulheres com pelo menos 7 consultas, com 59,1% das gestantes, seguida 

das Regionais Rio Purus e Médio Amazonas, com 53% e 52%, respectivamente (Tabela 6). 

Tabela 6 - Nascidos Vivos segundo o número de Consultas Pré-Natal por Regional de 

Saúde, Amazonas, 2017 

Estado/ Regional de Saúde 

Consultas pré-natal 

Total Nenhuma 1-3 vezes 4-6 vezes 7 e mais Ignorado 

n % n % n % n % n % 

Alto Solimões 133 1,9 992 14,5 2.647 38,7 3.034 44,4 34 0,5 6.840 

Baixo Amazonas 215 4,1 1.015 19,4 1.946 37,2 2.062 39,4 0 0,0 5.238 

Manaus, Entorno e Alto  Rio Negro 1.682 3,7 5.755 12,8 15.976 35,5 21.549 47,9 68 0,2 45.030 

Médio Amazonas 89 2,8 366 11,5 1.067 33,5 1.656 52,0 9 0,3 3.187 

Rio Juruá 171 5,9 429 14,9 962 33,4 1.310 45,5 4 0,1 2.876 

Rio Madeira 71 2,1 360 10,5 963 28,1 2.024 59,1 7 0,2 3.425 

Rio Negro E Solimões 225 4,0 1.011 18,0 1.990 35,3 2.368 42,0 38 0,7 5.632 

Rio Purus 39 1,6 283 11,5 834 33,9 1.304 53,0 2 0,1 2.462 

Triângulo 74 2,2 629 18,9 1.271 38,2 1.295 38,9 60 1,8 3.329 

AMAZONAS 2.707 3,5 10.844 13,9 27.660 35,4 36.603 46,9 222 0,3 78.036 

Fonte: SINASC/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Base de dados do SINASC-AM 
Notas: 1. Excluídos 17 registros com o campo municípios ignorado 2. Dados sujeitos à revisão 

 

 

3.2 Aspectos da Mortalidade   

 

As análises realizadas a partir dos dados registrados no Sistema de Informação sobre Mortalidade 

(SIM) podem orientar os gestores na adoção de medidas, assim como na avaliação das ações 

implementadas que tenham impacto sobre a mortalidade. 

 

3.2.1 Mortalidade geral e cobertura de captação de óbitos 

Nos últimos anos, houve melhoria na cobertura de captação de óbitos no Amazonas, que passou 

de 75%, em 2013, para 84%, em 2017. Apesar dos esforços para melhoria da captação, apenas a 

Regional Entorno de Manaus e Rio Negro alcançou a meta estipulada de 90% para o estado do 

Amazonas. Os principais fatores que podem explicar os resultados apresentados são: baixa 

cobertura de profissionais médicos nos municípios do interior e os sepultamentos sem emissão de 

Declaração de Óbito. Esse déficit parece ser mais acentuado em áreas rurais de municípios do 

interior. 
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Tabela 7 - Cobertura de captação de óbitos e Coeficiente Geral de Mortalidade por Regional 

de Saúde, Amazonas, 2013-2017 

Estado/ Regional de 

Saúde 

2013 2014 2015 2016 2017 

Cobertura  

(%) 

Coef./ 

1000 

hab. 

Cobertura  

(%) 

Coef./ 

1000 

hab. 

Cobertura  

(%) 

Coef./ 

1000 

hab. 

Cobertura  

(%) 

Coef./ 

1000 

hab. 

Cobertura  

(%) 

Coef./ 

1000 

hab. 

Alto Solimões 62,1 3,3 64,3 3,4 59,3 3,1 57,1 3,1 70,5 3,2 

Baixo Amazonas 65,6 3,4 71,6 3,8 68,8 3,6 69,9 3,7 70,5 3,5 

Manaus, Entorno e Alto  

Rio Negro  84,8 4,4 87,8 4,6 91,0 4,7 89,6 4,7 92,0 4,7 

Médio Amazonas 70,1 3,7 63,1 3,3 62,9 3,3 63,4 3,3 74,9 3,6 

Rio Juruá 59,1 3,1 62,5 3,3 64,5 3,4 66,8 3,5 76,5 3,3 

Rio Madeira 52,4 2,7 51,2 2,7 57,8 3,0 54,9 2,9 61,5 3,0 

Rio Negro e Solimões 58,7 3,1 60,8 3,2 67,7 3,5 63,2 3,3 73,3 3,6 

Rio Purus 58,7 3,1 54,4 2,9 61,1 3,3 63,2 3,4 77,6 3,4 

Triângulo 49,4 2,6 56,6 3,0 51,8 2,7 56,8 3,0 69,4 3,4 

AMAZONAS 75,2 3,9 77,6 4,1 80,0 4,2 79,0 4,1 84,5 4,2 

Fonte: SIM-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Base de dados do SIM-AM de 12/03/2019 
Notas: 1. Óbitos de residentes no Amazonas  2. Dados sujeitos à revisão 
 

No estado do Amazonas, o coeficiente de mortalidade geral foi de 4,2/1.000 habitantes, em 2017, 

havendo pouca variação no período analisado (Tabela 7). A Regional Entorno de Manaus e Rio 

Negro apresentou o maior coeficiente de mortalidade, 4,7/1.000 hab., enquanto a Regional Alto 

Solimões teve o menor coeficiente, com 3,2 óbitos/ 1.000 hab. Vale ressaltar a importância da 

intensificação das buscas ativas e investigações de óbitos realizadas pelas equipes das Secretarias 

Municipais de Saúde com a finalidade de reduzir a subnotificação. Esse esforço permite o 

reconhecimento efetivo dos agravos que acometem a população a fim de subsidiar o planejamento 

de ações de cuidado. 

O estado do Amazonas tem apresentado melhora gradativa na identificação da causa básica de 

óbitos, passando de 87,1% (13.530/15.540 óbitos), em 2013, para 87,8% (15.416/17.556 óbitos) 

em 2017. Dentre os entraves que dificultam o alcance da meta de 90% dos óbitos com causa 

definida estão: a ausência do Serviço de Verificação de Óbitos (SVO) no estado; ocorrência de 

óbitos em sua maioria na área rural e sem assistência médica; dispersão populacional; falta de 

profissionais médicos; dificuldade de acesso aos serviços de saúde; existência de cemitérios não 

oficiais; baixa adesão de alguns gestores e profissionais de saúde; e deficiência na formação desses 

profissionais. Nesse sentido, a implantação do SVO, apesar de não ser o único fator de influência 

do problema da má classificação do óbito, traria importante contribuição para o aumento do grupo 

de causas de óbitos definidas. 

As doenças do aparelho circulatório, as causas externas e as neoplasias foram responsáveis por 

metade dos óbitos ocorridos no estado do Amazonas em 2017. Durante os 5 anos analisados, essas 

causas permaneceram entre as que mais óbitos causaram entre os residentes do Amazonas 

(Tabela 8). 
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Tabela 8 - Número e Proporção de Óbitos por Capítulos da CID 10, Amazonas, 2013-2017 

 

 

 

Fonte: SIM-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Base de dados do SIM-AM. Classificação Internacional de 

Doenças - CID 10. Óbitos de residentes no Amazonas 

Nota: Dados sujeitos à revisão 

 

3.2.2  Mortalidade Infantil 

 

A mortalidade infantil é formada por dois componentes: neonatal (óbitos de 0 a 27 dias de vida) e a 

pós-neonatal (28 dias a 1 ano de vida incompleto). Além disso, a mortalidade neonatal ainda é 

subdividida em neonatal precoce (0 a 6 dias completos) e neonatal tardio (7 a 27 dias de vida). A 

análise dos dados, considerando essa subdivisão, possibilita melhor compreensão da ocorrência 

desses óbitos, uma vez que os determinantes de morte no período neonatal e pós-neonatal são 

diferentes. 

No Amazonas, no período de 2013 a 2017, a mortalidade infantil mostrou oscilações, variando de 

17,6/ 1.000 NV, em 2013, até 15,9/ 1.000 NV, em 2015, quando atingiu seu menor índice. Nos anos 

2016 e 2017, observou-se uma tendência de incremento dos óbitos em menores de 1 ano (Tabela 

9).  

O coeficiente de mortalidade neonatal é influenciado, principalmente, pela mortalidade neonatal 

precoce e também mostrou tendência de aumento nos anos 2016 e 2017. Por outro lado, o 

coeficiente de mortalidade pós-neonatal mostrou tendência de redução no período analisado, 

passando de 7,3/ 1.000 NV, em 2013, para 6,2/ 1.000 NV, em 2017. Vale ressaltar que muitos 

desses óbitos poderiam ser evitados com a oferta de melhores condições na atenção pré-natal e 

na assistência ao parto. Portanto, esse tipo de análise é importante para que se possa avaliar o 

impacto das medidas adotadas para o controle da mortalidade infantil.  

 

 

 

n % n % n % n % n %

IX. Doenças do aparelho circulatório 2,711 20.0 3,002 20.8 3,110 20.7 3,157 21.0 3,134 20.3

XX. Causas externas de morbidade e de mortalidade 2,616 19.3 2,749 19.1 2,992 19.9 2,827 18.8 3,001 19.5

II. Neoplasias [tumores] 2,367 17.5 2,462 17.1 2,499 16.7 2,590 17.3 2,655 17.2

X. Doenças do aparelho respiratório 1,245 9.2 1,415 9.8 1,495 10.0 1,431 9.5 1,491 9.7

IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 962 7.1 971 6.7 1,028 6.8 1,053 7.0 1,156 7.5

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 945 7.0 1,001 6.9 979 6.5 1,139 7.6 1,006 6.5

XI. Doenças do aparelho digestivo 613 4.5 629 4.4 703 4.7 711 4.7 698 4.5

XVI. Algumas afecções originadas no período perinatal 616 4.6 653 4.5 621 4.1 625 4.2 655 4.2

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 254 1.9 305 2.1 357 2.4 346 2.3 405 2.6

XVII. Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas 340 2.5 333 2.3 320 2.1 275 1.8 297 1.9

Demais causas definidas 861 6.4 891 6.2 905 6.0 856 5.7 918 6.0

Total de causas definidas 13,530 100.0 14,411 100.0 15,009 100.0 15,010 100.0 15,416 100.0

Capítulos da CID 10
2013 2014 2015 2016 2017
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Tabela 9 - Coeficiente de mortalidade infantil por componentes, Amazonas 2013 a 2017 

Ano do 

Óbito 

Neonatal  

Precoce  

(0 a 6 dias) 

Neonatal  

tardio  

(7 a 27 dias) 

Total 

Neonatal  

(< 28 dias) 

Pós-Neonatal 

(28 dias a < 1 

ano) 

Mortalidade  

Infantil 

(< 1 ano) 

2013 7,8 2,5 9,0 7,3 17,6 

2014 7,7 2,3 9,2 6,3 16,3 

2015 8,1 2,0 8,5 5,8 15,9 

2016 8,0 2,0 8,9 6,5 16,5 

2017 8,6 2,1 9,5 6,2 16,9 

         Fonte: SIM-AM e SINASC-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Base de dados do SIM-AM e SINASC-AM  

         Nota: Dados sujeitos à revisão 

 

Em 2017, mais da metade (52,5%) dos óbitos em menores de um ano de idade foram decorrentes 

de ñAlgumas Afec­»es Originadas no Per²odo Perinatalò (cap²tulo XVI do CID 10). Esse cap²tulo 

considera apenas a faixa etária de até 27 dias de vida. Considerando que a maioria dos neonatos 

estão concentrados nesse capítulo, há necessidade de melhor estudo detalhando suas possíveis 

causas. Ressalta-se que há uma tendência de aumento no número de óbitos por essas causas no 

período analisado, que passou de 46,6%, em 2013, para 52,5%, em 2017 (Tabela 10). 

As malformações congênitas correspondem à segunda causa de óbito infantil, em 2017, e 

representou 18,7% das causas. Dentre outras causas estão as doenças do aparelho respiratório, 

com 8,4%óbitos, e as doenças infecciosas e parasitárias, com 8,3%. Essas situações refletem a 

necessidade de aumentar a qualidade da assistência prestada à gravidez e ao parto.  

Tabela 10 - Número e Proporção de Óbitos por Capítulos da CID 10 em menores de 1 ano, 

Amazonas, 2013 a 2017 

 

Fonte: SIM-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. Dados do SIM-AM. Óbitos de residentes no Amazonas 

Notas: 1. Excluídos dados referentes a municípios ignorados do AM 2. Dados sujeitos à revisão 

 

No Amazonas, assim como em diversas regiões do país, têm-se observado avanços no 

desempenho das ações de vigilância dos óbitos infantil e fetal. Diversos esforços têm sido 

direcionados para o aprimoramento desses serviços, visto que se trata, há anos, de um grave 

problema de saúde  pública.  A  investigação  de  óbitos  materno-infantil  foi instituída  como  uma  

 

 

n % n % n % n % n %

XVI. Algumas afecções originadas no período perinatal 615 46.6 651 51.1 621 51.0 624 52.0 655 52.5

XVII. Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas 290 22.0 280 22.0 272 22.4 228 19.0 246 19.7

X. Doenças do aparelho respiratório 162 12.3 106 8.3 103 8.5 99 8.3 105 8.4

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 104 7.9 107 8.4 83 6.8 104 8.7 103 8.3

XX. Causas externas de morbidade e de mortalidade 46 3.5 33 2.6 50 4.1 34 2.8 46 3.7

IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 39 3.0 39 3.1 29 2.4 30 2.5 34 2.7

XI. Doenças do aparelho digestivo 12 0.9 7 0.5 17 1.4 21 1.8 12 1.0

III. Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns transtornos imunitários 3 0.2 4 0.3 5 0.4 6 0.5 10 0.8

IX. Doenças do aparelho circulatório 15 1.1 18 1.4 14 1.2 26 2.2 10 0.8

II. Neoplasias [tumores] 7 0.5 5 0.4 3 0.2 6 0.5 9 0.7

Demais causas definidas 26 2.0 23 1.8 20 1.6 22 1.8 17 1.4

Total de causas definidas 1,319 100.0 1,273 100.0 1,217 100.0 1,200 100.0 1,247 100.0

2013 2014 2015 2016 2017
Capítulos da CID 10
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estratégia imprescindível para o enfrentamento da redução da mortalidade desses dois grupos 

prioritários.   

As atividades de investigação baseiam-se em coleta de dados em várias fontes, entre as quais a 

utilização de entrevista em domicílio e registros dos serviços de saúde ambulatorial e hospitalar. 

Esses elementos permitem a identificação dos determinantes que envolvem cada evento e 

evidenciam, a partir da análise da evitabilidade dos casos, as falhas nas linhas de cuidado. A partir 

dessa investigação, são desencadeadas recomendações para cada ponto de Atenção à Saúde. 

Entretanto, há alguns entraves que dificultam a qualificação da vigilância dos óbitos maternos e 

infantis, especialmente, em área indígena e rural. A implantação de Grupo Técnico/Comitê de 

Prevenção do óbito Materno-Infantil em cada município não tem avançado. Há carência de 

profissionais médicos engajados no processo de qualificação das investigações, assim como 

informações consistentes nos prontuários hospitalares e ambulatoriais, principais fontes de 

informação. Consequentemente, as recomendações de medidas e intervenções pertinentes ao 

controle desses óbitos ficam prejudicadas. A implantação Grupo Técnico/ Comitê de Prevenção do 

óbito Materno-Infantil em cada município necessita de profissionais da linha de cuidado (atenção 

básica e hospitalar), da vigilância e órgãos envolvidos com essas equipes, devendo atuar na análise 

de cada caso e/ou das medidas evitáveis. 

Em 2009, ano de início das pactuações referentes às metas de investigação de óbitos, apenas 25% 

dos óbitos eram investigados no Amazonas. No período de 2011 a 2017, a proporção de 

investigação dos óbitos infantis e fetais apresentou um aumento significativo, passando de 56,1%, 

em 2011, para 83,7%, em 2017 (Tabela 11). Apesar do desempenho satisfatório no aumento da 

proporção de óbitos investigados nos últimos anos, no estado do Amazonas, ainda há necessidade 

de melhoria quanto à qualificação da notificação e oportunidade da investigação. Os municípios do 

interior investem na investigação dos óbitos ocorridos não apenas do ano atual, mas também 

naqueles que se deram em anos anteriores, quanto ao aspecto qualitativo; há necessidade de que 

a causa de morte a partir da investigação seja aprimorada e melhor especificada, para que haja 

identificação dos fatores determinantes e das correções da práxis na linha de cuidado. 

Tabela 11 - Proporção de Óbitos Infantis e Fetais investigados no Amazonas, 2011 a 2017 

Tipo de Óbito Nível 
Proporção de óbitos investigados (%) 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Fetal 

AMAZONAS 57,7 54,5 81,0 70,4 89,6 89,0 87,3 

MANAUS 52,3 50,6 77,6 58,0 88,3 88,8 88,3 

INTERIOR 63,7 59,1 84,8 85,2 91,0 89,1 86,5 

Menor de 1 Ano 

AMAZONAS 55,1 53,4 67,4 74,1 80,8 81,5 81,3 

MANAUS 45,1 34,6 52,1 58,3 70,7 73,1 77,4 

INTERIOR 63,5 67,5 80,8 87,3 88,8 87,3 84,2 

Menor de 1 Ano + 

Fetal 

AMAZONAS 56,1 53,9 72,5 72,6 84,7 84,6 83,7 

MANAUS 48,2 41,9 62,3 58,1 79,1 80,5 82,1 

INTERIOR 63,6 64,6 82,1 86,5 89,7 88,0 85,1 

Fonte: SIM WEB /NUSI/ASTEC-SASS/FVS  

Nota: Dados acessados no SIM WEB - sujeitos à revisão 
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3.2.3 Óbitos maternos e de mulheres em idade fértil 

A morte materna, além de trazer grande prejuízo social e comoção, é considerada uma violação 

dos direitos humanos das mulheres por ser evitável em cerca de 92% dos casos. O Ministério da 

Saúde, com a finalidade de reduzir a mortalidade materna no país, publicou a Portaria GM/MS 

n°1.172, de 15 de junho de 2004, na qual se definiram diretrizes para a vigilância epidemiológica da 

mortalidade materna com a atribuição das equipes de cada ente federado.  

Atualmente, a meta de investigação de, no mínimo, 85% dos óbitos de Mulheres em Idade Fértil 

(MIF) e de 100% dos óbitos maternos constitui-se importante estratégia para captação e 

qualificação dos óbitos especificados. Com isso, busca-se identificar os fatores que contribuíram 

para o evento e se houve falhas no processo de trabalho que levou ao óbito, auxiliando na 

elaboração de propostas de medidas de intervenção. Outros esforços, como o cruzamento entre os 

bancos de dados de Mortalidade e Nascidos Vivos, permitem a redução da identificação de 

possíveis sub-registros de óbitos maternos, cuja causa básica relacionada ao estado gravídico-

puerperal não consta na Declaração de Óbito. 

Avaliando-se os óbitos maternos declarados no Amazonas, onde a meta de investigação é de 100%, 

observou-se que, em 2016 e 2017, a proporção de investigação foi atingida (Tabela 12).  

Apesar das dificuldades relatadas pelas equipes de saúde locais, o componente materno no interior 

e capital alcançou a meta por dois anos consecutivos.  Em 2017, foram investigados 84% dos óbitos 

MIF, a maior proporção na série histórica analisada.  Nesse ano, a capital investigou 78,4 % dos 

óbitos MIF. Apesar de não alcançar a meta, Manaus mostrou seu melhor desempenho nos últimos 

5 anos. Os demais municípios alcançaram 94,3%, mantendo-se, desde 2012, acima da meta 

estipulada. Vale ressaltar que a morte do ponto de vista epidemiológico  é importante não apenas 

por construir cenários epidemiológicos, mas também por realizar intervenções que salvem vidas. 

 

Tabela 12 - Proporção de Óbitos Maternos e de Mulheres em Idade Fértil (MIF) investigados 

no Amazonas, 2011 a 2017 

Tipo de Óbito Nível 
Proporção de óbitos investigados (%) 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Materno 

AMAZONAS 76,8 92,5 100,0 98,7 96,2 100,0 100,0 

MANAUS 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

INTERIOR 60,6 87,1 100,0 97,2 93,9 100,0 100,0 

MIF 

AMAZONAS 68,7 71,9 76,0 75,4 76,7 78,1 83,3 

MANAUS 62,3 64,6 67,2 66,6 66,9 70,7 78,1 

INTERIOR 80,0 85,4 94,3 94,1 96,0 92,0 92,7 

Materno + MIF 

AMAZONAS 69,1 72,8 77,1 76,8 77,5 79,1 84,0 

MANAUS 63,6 65,7 68,3 68,2 67,7 71,7 78,4 

INTERIOR 78,4 85,6 94,7 94,3 95,8 92,5 93,3 

Fonte: SIM WEB /NUSI/ASTEC-SASS/FVS  

Nota: Dados acessados no SIM WEB em 01/04/2019 - sujeitos à revisão 
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A frequência de óbitos femininos após o término da gestação, atribuídas a causas ligadas à 

gravidez, ao parto e ao puerpério, em relação ao total de nascidos vivos, é um indicador que 

expressa a razão de mortalidade materna, considerada causa altamente evitável de óbito.  

As Regiões do Triângulo e Manaus, Entorno e Alto Rio Negro apresentaram tendência de redução 

da razão de mortalidade materna, alcançando, em 2017, os menores índices  entre  as  Regiões de 

Saúde  do estado. A razão de mortalidade materna média do estado passou de 67,9%, em 2013, 

para 64,1%, em 2017 (Tabela 13). Dentre as causas de óbito relacionadas à gravidez, a eclâmpsia 

foi a principal, responsável por 16% dos óbitos, seguida das hemorragias intra e pós-parto, com 

12% dos óbitos. Os abortos que, em anos anteriores, respondiam por grande proporção dos óbitos 

maternos no Amazonas, em 2017, foram responsáveis por 8% dos óbitos. 

 
Tabela 13 - Óbitos maternos e razão da mortalidade materna por 100.000 nascidos vivos no 

Amazonas, 2013 a 2017 

 

 
Fonte: SIM e SINASC-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. SIM-AM e SINASC-AM de 12/03/2019 
Nota: Dados sujeitos à revisão 
 

3.2.4 Óbitos por doenças crônicas não transmissíveis 

Com relação às doenças crônicas não transmissíveis que causaram óbitos na população da faixa 

etária de 30 a 69 anos, observa-se que houve pouca variação no período analisado. As Neoplasias 

são as principais causas de óbito nessa população, responsáveis por cerca de 21% dos óbitos em 

todos os anos. Em seguida, estão as doenças cardiovasculares, responsáveis por 17% dos óbitos 

nesse grupo populacional, os óbitos por diabetes que vêm se mantendo em torno de 6% e as 

doenças respiratórias crônicas (doenças pulmonares obstrutivas crônicas, doenças pulmonares 

intersticiais, pneumonias aspirativas, enfisemas, asma etc.) com cerca de 3% (Gráfico 9). As DCNT 

vêm se constituindo como um problema real de saúde pública, portanto, objeto de interesse de 

vigilância contínua. 

 

 

 

Óbitos 

maternos 

(n)

Razão da 
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(/100 mil 
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maternos (n)
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maternos (n)
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maternos (n)

Razão da 

mortalidade 

materna 

(/100 mil 

nascidos vivos)

Óbitos 

maternos (n)

Razão da 

mortalidade 

materna 

(/100 mil 

nascidos vivos)

ALTO SOLIMÕES 3 47.4 7 101.5 4 62.1 5 75.9 8 117.0

BAIXO AMAZONAS 3 61.1 2 40.7 4 81.4 2 42.5 10 190.9

ENTORNO DE MANAUS 38 79.4 47 95.5 26 53.7 30 65.2 15 33.3

MÉDIO AMAZONAS 0 0.0 4 125.0 4 125.6 2 63.0 2 62.8

RIO JURUÁ 5 170.5 4 133.6 2 67.2 0 0.0 4 139.1

RIO MADEIRA 0 0.0 1 31.6 3 93.0 4 126.7 2 58.4

RIO NEGRO E SOLIMÕES 2 35.6 4 69.0 4 70.4 9 169.7 7 124.3

RIO PURUS 0 0.0 7 285.9 4 166.9 1 44.2 1 40.6

TRIÂNGULO 3 97.5 2 67.2 2 63.9 1 33.8 1 30.0

AMAZONAS 54 67.9 78 95.6 53 65.9 54 70.2 50 64.1

Estado/ Regional de Saúde

2013 2014 2015 2016 2017
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Gráf. 9 Proporção de óbitos por grupo das DCNT em relação ao total de óbitos na faixa 
etária de 30 a 69 anos no Amazonas, 2013 a 2017 

 

 

Fonte: SIM-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM; DCNT (Doenças Crônicas Não Transmissíveis) 

Base de dados do SIM-AM de 12/03/2019 

Nota: Dados sujeitos à revisão 

 

3.2.5 Óbitos por causas externas 

As causas externas representam uma das principais causas de óbito no Amazonas, juntamente 

com afecções do aparelho circulatório. Destaca-se que as agressões (homicídios) são responsáveis 

por mais da metade (54%) dos óbitos por causas externas na população amazonense (Tabela 14). 

Observa-se que o número de óbitos por agressões aumentou no período analisado, passando de 

1.130 óbitos, em 2013, para 1.620 óbitos, em 2017. Em seguida, os acidentes de transporte figuram 

como a segunda causa de óbitos entre os grupos de causas externas. A intensificação das ações 

direcionadas à prevenção e à redução da mortalidade por causas externas no estado do Amazonas 

representa um desafio aos gestores de políticas públicas. 

Tabela 14 - Mortalidade proporcional por causas externas, Amazonas, 2013-2017 

 

Fonte: SIM-AM/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM. SIM-AM de 12/03/2019  

Nota: Dados sujeitos à revisão  
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n % n % n % n % n %

Agressões 1,130 43.2 1,193 43.4 1,419 47.4 1,398 49.5 1,620 54.0

Acidentes de transporte 531 20.3 523 19.0 486 16.2 477 16.9 437 14.6

Afogamentos acidentais 203 7.8 249 9.1 254 8.5 201 7.1 223 7.4

Lesões autoprovocadas intencionalmente 223 8.5 230 8.4 264 8.8 195 6.9 207 6.9

Quedas acidentais 133 5.1 135 4.9 148 4.9 114 4.0 131 4.4

Eventos cuja intenção é indeterminada 24 0.9 42 1.5 58 1.9 31 1.1 23 0.8

Demais causas externas 372 14.2 377 13.7 363 12.1 411 14.5 360 12.0

Total 2,616 100.0 2,749 100.0 2,992 100.0 2,827 100.0 3,001 100.0

2013 2014 2015 2016 2017
Causas Externas
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3.3 Aspectos das Morbidades 

 

3.3.1 Morbidade por doenças transmissíveis 

Nos últimos anos, têm-se observado mudanças no padrão de adoecimento da população 

caracterizado pela redução da carga de doenças transmissíveis. Apesar disso, esse grupo de 

doenças continua a oferecer desafios aos programas de prevenção devido à introdução de novos 

agentes, a exemplo dos vírus Chikungunya e Zika, ou de agentes que sofrem modificações 

genéticas e se disseminam rapidamente por meio das populações, a exemplo da pandemia 

produzida pelo vírus da Influenza A (H1N1). Além disso, observa-se a reemergência de doenças 

ñantigasò, como o Sarampo, e a persist°ncia de endemias importantes, como a Mal§ria, a 

Tuberculose e a Hanseníase, fazendo com que esse grupo de doenças continue representando um 

importante problema de saúde pública no estado do Amazonas. A ocorrência e ressurgência dessas 

doenças são reflexos das transformações sociais, caracterizadas pela urbanização acelerada, 

migração, alterações ambientais e facilidades de comunicação entre países e regiões, além de 

outros fatores que contribuem para o delineamento do atual perfil epidemiológico das doenças 

transmissíveis. 

Dentre as doenças de notificação compulsória que são transmitidas por vetores, o agravo que 

apresenta o maior número de registros no estado do Amazonas é a Malária (Tabela 15). Em 

seguida, destacam-se as arboviroses Dengue, Chikungunya e febre do Zika transmitidas por 

mosquitos do gênero Aedes, altamente, adaptado ao ambiente urbano. Também representam um 

grave problema para saúde pública a Leishmaniose Tegumentar e a Febre Amarela. Vale ressaltar 

que não houve casos de Febre Amarela no estado do Amazonas, em 2018. Todas essas doenças 

apresentam estreita relação com componentes ambientais, sociais e econômicos. Algumas 

dispõem de medidas eficazes de proteção, enquanto outras demandam ações de controle mais 

complexas, incluindo o envolvimento da sociedade para a sustentabilidade do seu controle. 

Os agravos que apresentaram redução do número de casos na comparação de 2018 com 2017 

foram: Coqueluche (58,5%), Dengue (43,2%), Febre de Chikungunya (65,2%), Febre pelo Vírus 

Zika (33,5%), Leishmaniose tegumentar (17,4%), Leptospirose (24,2%), Malária (11,3%), 

Meningites (28,8%) e Tétano acidental (66,6%). Dentre os agravos que apresentaram aumento no 

número de casos na comparação dos mesmos anos, destacam-se: Aids (4,5%), Doença de Chagas 

(56,3%) e Tuberculose (3,3%). Em 2018, não foram notificados casos de Tétano neonatal, Raiva 

humana, Difteria, Cólera, Paralisia Flácida Aguda, Síndrome da Rubéola Congênita e Hantavirose 

em residentes do Amazonas.  

 

 

 

 

 

 

Tabela 15 - Número de Casos de Doenças Transmissíveis, Amazonas, 2014-2018 
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Agravos 2014 2015 2016 2017 2018 

Aids*  1.283 594 466 489 511 

Coqueluche* 66 115 63 41 17 

Dengue#  11.477 8.273 15.262 8.276 4.700 

Dengue  3.957 2.831 2.042 1.648 688 

Doença de Chagas* 18 9 3 16 25 

Sarampo* 0 0 0 0 9.805 

Febre amarela* 0 0 2 3 0 

Febre de Chikungunya# 9 5 725 600 209 

Febre Tifóide* 28 8 19 7 7 

Febre pelo vírus da Zika# 0 159 6041 698 464 

Hanseníase* 552 517 439 452 418 

Leishmaniose tegumentar Americana* 1.795 1.645 854 1.983 1.638 

Leptospirose* 83 66 42 66 50 

Malária* 66.788 74.309 49.928 82.722 73.359 

Meningites* 193 184 164 205 146 

Raiva Humana* 0 0 0 3 0 

Tétano acidental* 8 11 8 3 1 

Tuberculose* 2.668 2.860 2.804 3.061 3.163 

Fonte: SINAN NET/SINAN ONLINE E SIVEP-MALÁRIA/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM;  

SINAN NET e SINAN Online de 11/03/2019;  SIVEP Malária WEB: Acesso em 11/03/2019   

Notas:  1. * confirmados; # notificados    2. Dados sujeitos à revisão     

 

3.3.2 Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 

Em 2019, foram registrados 1.904 casos de síndrome respiratória aguda grave em residentes de 

35 municípios do estado do Amazonas. Nesse ano, foi observado uma antecipação da sazonalidade 

da circulação dos vírus respiratórios no estado, com circulação do vírus da influenza A (H1N1) 

pdm09 associado à circulação do vírus sincicial respiratório. Nas últimas semanas de 2019, houve 

a circulação de Adenovírus e Influenza B. O aumento do número de casos notificados iniciou a partir 

da semana epidemiológica (SE) 7, com pico na SE 9 (Gráfico 10). 

Gráf. 10 - Distribuição dos casos de SRAG segundo agente etiológico e semana 
epidemiológica do início dos sintomas. Amazonas, semana epidemiológica 01 a 52, 2019. 

Fonte: SIVEP-Gripe/DVE/ASTEC-SASS/FVS-AM. Dados atualizados em 31/01/2020, sujeitos a alteração. 
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A capital Manaus foi responsável por 83,4% dos casos, e no interior do estado, 16,6% dos casos, 

destaca-se a notificação de 55 casos por SRAG em São Gabriel da Cachoeira, com confirmação 

de 30 casos por VRS, 7 casos por adenovírus e 2 casos por Parainfluenza tipo 3. 

Foram registrados 86 óbitos por SRAG, o que corresponde a uma letalidade de 12,1%. Houve a 

ocorrência de 32 óbitos (37,2%) por Influenza A (H1N1) pdm09, com positividade em todas as faixas 

etárias, com a predominância em idosos, com 28,1% (9/32) dos óbitos, e a população de adultos 

jovens (20 - 59 anos), com 25,0% (8/32). Dos 39 óbitos (45,3%) registrados por VRS, 41,0% (16/39) 

ocorreram em menores de 1 ano, público este que chama atenção devido ao risco de agravamento, 

o que requer maior atenção e cuidado com o manejo desses pacientes. 

Foi observado comprometimento respiratório evidenciado pelo raio X em 74,4% dos óbitos,  e em 

89,5% dos casos apresentaram pelo menos um fator de risco para agravamento, com destaque 

para idosos, doenças cardiovasculares, diabetes mellitus e pneumopatias. Além disso, tratamento 

com utilização de antiviral ocorreu em 86,0% dos óbitos, sendo apenas 31,1% dos óbitos que 

iniciaram o tratamento nas primeiras 48 horas, conforme recomendado.  

 

 3.3.3 Situação epidemiológica do Sarampo 

Em 2018, foi registrado um surto de sarampo com 11.395 casos notificados em 50 municípios do 

estado do Amazonas. Do total de casos registrados, 9.805 casos (86%) foram confirmados e 1.590 

(14%), descartados. O pico da epidemia ocorreu entre as semanas 28 e 30, o que corresponde a 8 

a 28 de julho de 2018 (Gráfico 11). A capital Manaus foi responsável por 78,7% dos casos 

notificados, sendo o município com maior registro de casos no estado. No interior, Manacapuru foi 

o município com maior número de notificações, com 9,2% dos casos registrados no estado, seguido 

de Itacoatiara, com 2,3% dos casos, e 9,8% das notificações ocorreram nos demais municípios que 

registraram casos da doença.  

Gráf. 11 - Distribuição de casos notificados de sarampo por semana epidemiológica no 
estado do Amazonas, Capital e Interior, no período de fevereiro a dezembro de 2018 

 

Fonte: TRACK/SEMSA-MANAUS e SINAN NET/NUSI/ASTEC-SASS/FVS/AM. TRACK SEMSA/Manaus e 

SINAN NET: Acesso em 12/03/2019 

Nota: Dados sujeitos à revisão 
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A incidência de casos confirmados no estado foi de 241 casos por 100 mil habitantes, sendo que o 

município de Manacapuru apresentou a maior taxa, com 994 casos por 100 mil habitantes. Os 

grupos com maior incidência da doença foram crianças menores de 1 ano (1.996/100.000 

habitantes), seguida da faixa etária 15 a 19 anos (502/100.000 habitantes) e 20 a 29 anos 

(327/100.000 habitantes).  

Foram registrados seis óbitos relacionados ao sarampo no estado, sendo três residentes em 

Manaus, dois em Autazes, e um em Manacapuru. Quatro foram registrados em menores de um ano 

de idade, um adulto na faixa etária de 40 a 49 anos e em outro adulto maior de 50 anos.  

Durante todo o ano, as ações de vigilância epidemiológica, laboratorial e de imunização foram 

intensificadas.  As ações para o enfrentamento do surto incluíram a notificação imediata dos casos 

suspeitos de sarampo, a investigação em tempo oportuno, o bloqueio e intensificação vacinal, 

realização de campanhas de vacinação com ênfase nas crianças menores de 5 anos de idade, 

divulgação do Boletim Epidemiológico de Surto de Sarampo no Amazonas e ações de educação 

em saúde.  

 

3.3.4 Situação epidemiológica das arboviroses Dengue, Zika e Chikungunya 

Além de suas formas de transmissão ocorrerem pelo mesmo mosquito, a Dengue, a Chikungunya 

e a Zika são doenças que apresentam alguns sintomas semelhantes, o que pode dificultar o 

diagnóstico. Isso explica, ao menos em parte, o comportamento similar das curvas epidêmicas 

dessas três arboviroses (Gráfico 12). As três arboviroses apresentam variações sazonais com picos 

epidêmicos que ocorrem entre as semanas epidemiológicas 10 a 20 (março) de cada ano.  

A Dengue foi introduzida no Amazonas em 1998 e, desde então, tem sido responsável por 

epidemias que variam de magnitude e extensão. A maior epidemia de dengue ocorreu em 2011, 

com mais de 60 mil casos notificados. Em 2018, foram notificados 4.700 casos, o menor número de 

notificações no período analisado. 

A ocorrência de casos de Chikungunya no estado do Amazonas surgiu a partir de junho de 2014, 

com o registro do primeiro caso importado. Nesse ano, foram notificados 31 casos suspeitos, sendo 

nove confirmados, todos importados. Em 2018, foram notificados 209 casos da doença, sendo 7 

confirmados.  

A entrada do vírus Zika no Amazonas ocorreu em outubro de 2015. Nesse ano, foram notificados 

159 casos suspeitos da doença. Em 2016, houve aumento expressivo no número de notificações 

de casos suspeitos (6.090), dos quais 95% foram registrados em Manaus. 
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Gráf. 12 ï Distribuição de casos Dengue, Chikungunya e Zika por semana epidemiológica e 

ano, no estado do Amazonas, 2014 a 2018 

 

Fonte: SINAN NET/ASTEC-SASS/FVS/AM 

Acesso em 11/03/2019 

Dados sujeitos à revisão 

 

 

No Amazonas, dos 62 municípios do estado, 45 registram a presença do mosquito Aedes aegypti 

transmissor da Dengue, Chikungunya e Zika Vírus. Dentro das estratégias adotadas pelo programa 

de prevenção e controle das doenças transmitidas pelo A. aegypti, a metodologia do Levantamento 

de Índices Rápido (LIRAa), é considerada um marcador entomológico capaz de definir áreas de 

maior predominância do Aedes aegypti de forma a nortear as intervenções e direcionar as ações 

de controle vetorial para as áreas prioritárias. De acordo com as Diretrizes do programa, essa 

metodologia é indicada para municípios infestados e realizada de acordo com o calendário nacional 

do LIRAa 
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3.3.5 Situação epidemiológica da Malária 

No período de 2007 a 2011, houve redução expressiva no número de casos de malária. A partir 

desse ano, observaram-se oscilações no número de casos registrados anualmente, com uma 

incidência parasitária anual média de 20 mil casos por 1.000 habitantes (Gráfico 13). Embora não 

apresente tendência de redução na incidência de malária nos últimos anos, diversos municípios 

apresentam condição de eliminação. Por outro lado, há municípios que apresentam 

recrudescimento da doença, principalmente, devido à instabilidade técnico-gerencial nesses 

municípios. Em 2018, foi observada uma redução de 11,3% no número de casos, comparada a 

2017.  

Gráf. 13 - Série histórica de casos e IPA de malária no Amazonas, 2007 a 2018 

Fonte: SIVEP Malária WEB/ASTEC-SASS/FVS-AM. SIVEP Malária WEB: Acesso em 11/03/2019 

Nota: Dados sujeitos à revisão 

 

Mais da metade dos casos (57%) estão concentrados em 7 municípios: São Gabriel da Cachoeira 

com 15.501 casos (21%), Manaus com 8.310 casos (11%), Barcelos com 6.407 (8%), Tefé com 

3.923 (5%), Coari com 3.132 (4%), Santa Isabel do Rio Negro com 3.241 (4%) e Lábrea com 2.869 

(4%). Os municípios de Tefé, Lábrea e São Gabriel da Cachoeira apresentaram aumento no número 

de casos em 2018, comparado a 2017. Por outro lado, Manaus, Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro 

e Coari mostraram redução no número de casos em 21%, 23%, 57% e 32%, respectivamente.  

O município de Manaus apresentou redução de 21%, atingindo assim a meta de redução, passando 

de 10.514 casos, em 2017, para 8.310 casos em 2018 e apresenta IPA de baixo risco devido à base 

populacional utilizada para cálculo do indicador não considerar apenas a população diretamente 

exposta ao risco, estimada em aproximadamente 700.000 habitantes, o que elevaria o IPA para 

11,87ă (m®dio risco). 
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A Região de Saúde do Médio Amazonas apresentou a maior redução (49%) no número de casos 

de malária registrados em 2018, comparado a 2017 (Gráfico 14). A Região de Manaus, Entorno e 

Alto Rio Negro, que contribui com grande proporção dos casos registrados no estado, apresentou 

redução de 16%. Na Região do Triângulo, o município de Tefé registrou 3.923 casos, significando 

expressivo aumento de casos (97,4%), com registro quantitativamente menor, o município de Juruá 

aumentou em 161,47%. Na Região Rio Negro e Solimões, o município de Beruri saltou de 77 casos, 

em 2017, para 363 em 2018 (371,43%).  

 

Gráf. 14 - Percentual de variação de casos de malária das Regionais de Saúde do 

Amazonas em 2018 comparado a 2017 

Fonte: SIVEP Malária WEB/ASTEC-SASS/FVS-AM 

SIVEP Malária WEB: Acesso em 11/03/2019  

Nota: Dados sujeitos à revisão 

  

Nos últimos anos, observam-se mudanças na distribuição espacial do risco de transmissão da 

malária no Amazonas, mantendo os hotspots (pontos quentes) no noroeste do estado (Barcelos, 

Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira), sudoeste (Ipixuna e Guajará) e, como fato 

novo, os municípios de Itamarati, Carauari e Tapauá. O município de Canutama, especificamente 

no eixo da BR-319, próximo a Porto Velho-RO, torna-se estrategicamente importante no controle 

da malária no Amazonas (Mapa 7). 
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Mapa 7 - Incidência parasitária anual de malária no Amazonas, 2018 

Fonte: SIVEP Malária WEB/ASTEC-SASS/FVS-AM 

SIVEP Malária WEB: Acesso em 11/03/2019 

Nota: Dados sujeitos à revisão 

 

Os fatores ambientais são condicionantes e, em alguns casos, determinantes na dinâmica de 

transmissão da doença na região, levando ao favorecimento em alguns casos e comprometimento 

em outros, sobretudo na rotina das populações diretamente expostas aos fatores de risco. 

 

3.3.6 Situação epidemiológica da Tuberculose  

O estado do Amazonas manteve a maior taxa de incidência de Tuberculose (TB) do Brasil em 2018, 

com 72,9 casos/100.000 habitantes, enquanto a taxa de incidência nacional foi de 34,8 

casos/100.000 habitantes. Nesse ano, Manaus apresentou a maior taxa de incidência dentre as 

capitais do Brasil com 102,6 casos/100.000 habitantes (PNCT/MS, 2019). Dentre os 3.163 casos 

novos de Tuberculose notificados no Amazonas em 2018, 73% eram de residentes em Manaus 

(Mapa 8). Nesse ano, foram registrados 162 óbitos por TB no Amazonas, mantendo-se como a 

terceira maior taxa de mortalidade por tuberculose no país (3,9 óbitos/100.000 habitantes) 

(PNCT/MS, 2019).  
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Mapa 8 - Distribuição espacial da taxa de incidência de tuberculose nos municípios do 

Amazonas em 2018 

Fonte: SINAN NET/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM 

SINAN NET de 11/03/2019 

Dados sujeitos à revisão 

 

A distribuição da doença por gênero e idade nos casos novos de TB no Amazonas permanece 

sendo a maioria do sexo masculino (62%) e concentrada na faixa etária entre 15-44 anos (59,3%), 

seguida de maiores de 45 anos com 35,1% dos casos. Predominou a forma pulmonar com 87,7% 

(2.774/3.163) dos casos registrados, incluindo os que apresentaram a forma mista (pulmonar e 

extrapulmonar).  Destes, somente 72,9% (2.021/2.774) tiveram confirmação laboratorial da doença. 

A manutenção do Amazonas em primeiro lugar no ranking de maior incidência de TB e terceiro 

maior quanto à taxa de mortalidade por TB no Brasil, deve-se à combinação de condições, como a 

alta prevalência de infecções latentes, pobreza, aglomerados humanos, desnutrição, elevada carga 

de outras doenças crônicas e agudas que afetam o sistema imunológico, principalmente, a infecção 

pelo HIV/AIDS, diabetes mellitus e outras doenças novas e ressurgentes, abuso do fumo, álcool e 

outras drogas e até o envelhecimento da população, entre outros.   

 

3.3.7 Situação epidemiológica da Hanseníase  

Em 2018, foram detectados no Amazonas 418 casos novos de Hanseníase. Destes, 116 (27,7%) 

eram residentes de Manaus e 302 (72,3%) em outros 56 municípios. Nesse mesmo ano, o estado 

apresentou taxa de detecção de 10,29/100.000 habitantes, mantendo-se no mesmo patamar do ano 

anterior, com parâmetro de endemicidade ainda considerado alto (Alto: 10,00 a 19,99/100 mil hab.). 

Em uma série histórica de 19 anos, observou-se comportamento descendente com decréscimo de 

76,8% (Gráfico 15).  
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Gráf. 15 - Coeficiente de detecção geral de hanseníase para Manaus, Interior e estado do 
Amazonas, 2000 a 2018 

 

 

 

 

 

Fonte:  

 

   
 
 

 
 
Fonte: SINANNET/DCDE/GEPI/Subinfor/Fundação Alfredo da Matta 
 

 

A detecção de hanseníase em menores de 15 anos indica uma transmissão ativa e, por isso, o 

Ministério da Saúde recomenda o monitoramento desse indicador. Em 2018, foram detectados 51 

casos (12,2%) em menores de 15 anos e 367 casos (87,8%) nos de 15 anos ou mais. Quanto ao 

gênero, a proporção maior foi no masculino com 250 (59,8%), enquanto no feminino foi de 168 

(40,2%). 

Apesar desse resultado, a hanseníase continua sendo um importante problema de saúde pública 

com taxas consideradas altas, muito altas e hiperendêmicas em alguns municípios (Mapa 9). Os 

municípios que apresentaram maior taxa de detecção foram: Itamarati (73,8 casos por 100 mil hab.), 

Tapauá (66,9 casos por 100 mil hab.), Apuí (56,1 casos por  100 mil hab.), Silves (54,3  casos  por 

100 mil hab.), Novo Aripuanã (47,8 casos por 100 mil hab.), Itapiranga (43,8 casos por 100 mil hab.) 

e Pauini (40,8 casos por 100 mil hab.). Verifica-se a necessidade de implementação de estratégias 

de acordo com áreas prioritárias, direcionando ações específicas para cada área de acordo com 

sua classificação de risco.  

 

Coeficiente de Detecção Geral da Hanseníase 
Manaus, Interior e Estado - 2000 a 2018
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Mapa 9 - Distribuição espacial da taxa de detecção de Hanseníase no Amazonas no ano 

2018 

Fonte: SINAN NET/NUSI/ASTEC-SASS/FVS-AM; SINAN NET de 11/03/2019 

Nota: Dados sujeitos à revisão 

 

3.3.8 Situação epidemiológica das Zoonoses  

Foram notificados 2.869 acidentes por animais peçonhentos no Amazonas no ano de 2018, 

havendo um aumento de 12,9% em relação ao ano 2017. Desses acidentes, 63,8% foram 

provocados por serpentes, 15,9% por escorpiões, 7,2% por aranha e 13,1% por outros animais 

(lagarta, abelha, arraia e outros). 

Os acidentes ofídicos destacam-se devido a sua magnitude e gravidade.  Em 2018, foram 

registrados 1.829 casos de ofidismo no Amazonas, com uma incidência de 44,8 casos por 100 mil 

habitantes. Do total de casos, 75,1% acometeram o gênero masculino e 54,4%, a faixa etária de 20 

a 49 anos. O acidente ocorrido em zona rural representou 89,6% dos casos. Foram registrados 12 

óbitos e a letalidade foi de 0,66%.   

Os acidentes por escorpião ocupam o segundo lugar na frequência entre os acidentes por animais 

peçonhentos. Em 2018, foram notificados no Amazonas 455 acidentes por escorpiões, com um 

coeficiente de incidência de 11,2/100.000 habitantes. Do total de casos, 58% dos acometidos foram 

do gênero masculino e a faixa etária predominante foi a de 20 a 49 anos, com 45,1% dos casos. 

Nesse ano, foram registrados 2 óbitos e a letalidade foi de 0,44%. Destaca-se que 62% dos casos 

ocorreram na zona rural.  

Foram notificados 9.865 casos de acidentes humanos por animais potencialmente transmissores 

da raiva, no Amazonas, em 2018. Houve uma diminuição de 20% em relação ao número de casos 

notificados no ano de 2017. Quanto à espécie do animal agressor, 83,7% foram canina, 10,5% 

felina, 2,5% quiróptera (morcegos), 1,4% primata (macacos) e outras espécies 1,9%. Dos cães e 

gatos agressores, 77,9% estavam sadios no momento da agressão, destes, 94,2% eram passíveis 

de observação e 81,5% foram observados.  
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3.4 Morbidade Hospitalar 

O perfil de morbidade (adoecimento) da população amazonense, ocasionando internações 

hospitalares, no período de 2015 a 2019 foi caracterizado pela crescente prevalência e incidência 

de doenças das mais diversas causas, ocorrendo um acréscimo de 14,9% no total de internações 

entre 2015 e 2019. A seguir, são apresentados dados das doenças e agravos que confirmam o 

quadro de morbidade do Amazonas no ano de 2019 que resultou no total de 196.838 internações 

hospitalares. 

Na avaliação do período de 2015 a 2019, os agravos que compõem o grupo de doenças do aparelho 

digestivo, doenças do aparelho respiratório, as lesões por envenenamento e consequências de 

causas externas, doenças do aparelho genitourinário e doenças infecciosas e parasitárias 

correspondem a, aproximadamente, mais de 60% das causas de internações hospitalares do SUS 

no estado do Amazonas (Tabela 16). Destaca-se que, no período analisado, as afecções originadas 

no período perinatal foram o grupo de causas de internações que mais aumentou, 

proporcionalmente, em relação às demais causas.  

 

Principais causas de internação no Amazonas 

 
Tabela 16: Morbidade Hospitalar do SUS, por Local de Residência, Internações Segundo 

Capítulo CID-10, AMAZONAS 2015-2019 
CAPÍTULO CID-10 2015 2016 2017 2018 2019 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 12.555 12.418 11.733 12.836 11.940 

II. Neoplasias (tumores) 5.907 5.747 5.931 6.408 7.394 

III. Doenças sangue órgãos hemat. e transt. 

imunitár. 

934 893 1.009 991 1.172 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 2.853 3.259 3.486 3.763 3.762 

V. Transtornos mentais e comportamentais 700 882 691 657 378 

VI. Doenças do sistema nervoso 2.254 2.470 2.687 3.103 3.137 

VII. Doenças do olho e anexos 529 706 765 700 755 

VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide 227 203 248 280 296 

IX. Doenças do aparelho circulatório 9.667 9.399 9.236 10.701 11.440 

X. Doenças do aparelho respiratório 15.678 14.527 15.882 16.317 16.637 

XI. Doenças do aparelho digestivo 18.595 16.962 18.125 19.166 20.268 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 3.822 3.976 4.270 4.477 5.279 

XIII. Doenças sist. osteomuscular e tec. conjuntivo 1.181 1.048 1.186 1.470 1.507 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 12.092 11.350 12.180 13.632 15.199 

XV. Gravidez, parto e puerpério 65.823 64.362 67.075 67.989 70.986 

XVI. Algumas afec. originadas no período perinatal 2.566 2.957 4.065 5.317 5.608 

XVII. Malf. cong. deformid. e anomalias 

cromossômicas 

1.413 1.258 1.192 1.638 1.697 

XVIII. Sint. sinais e achad. anorm. ex. clín. e laborat. 1.471 1.705 1.782 2.131 2.166 

XIX. Lesões enven. e alg. out. conseq. causas 

externas 

11.844 12.859 14.076 14.130 15.116 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 25 - - - - 

XXI. Contatos com serviços de saúde 1.172 1.718 1.877 1.972 2.101 

Total 171.308 168.699 177.496 187.678 196.838 

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS).  Data da consulta: 16/01/2020. 

Dados sujeitos à revisão 
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Os registros no sistema de informações hospitalares (SIH) apontam que em 2019, o caráter de 

atendimento predominante nas internações foi o de urgência/emergência (81,38%) e os maiores 

motivos das internações hospitalares relacionam-se à gravidez parto e puerpério com 36,06%, 

seguida pelas internações para tratamento de doenças do aparelho digestivo com 10,30%, as 

doenças do aparelho respiratório com 8,45%. 

Analisando os últimos quatro anos entre 2015-2019, foram registradas 336.235 internações por 

gravidez, parto e puerpério neste período, representando uma média de 67.247 internações por 

ano, com um acréscimo de 7,84% em 2019 em relação ao ano de 2015. As doenças do aparelho 

digestivo, neste período, representaram 93.116 internações da população amazonense, enquanto 

que as doenças respiratórias correspondem a 79.041 internações, indicando um aumento de 9,00% 

e 6,12% em relação ao ano de 2015, respectivamente. Observou-se uma evolução na taxa de 

internação por lesões, envenenamento e outras consequências de causas externas com um 

aumento de 27,63% em 2019 em relação a 2015, evidenciando o aumento dos acidentes de 

transporte, quedas, agressões e violência. Propostas efetivas para seu controle devem ser 

discutidas com o poder público e a sociedade local.  

 

 

4. Estrutura do Sistema de Saúde 

 

4.1 Rede Assistencial de Saúde no Amazonas por Tipo de Estabelecimento e Gestão 

 

A rede física dos serviços de saúde pública e privada prestadora de serviços ao SUS  do Amazonas 

cadastrada no CNES abrangeram 2.454 estabelecimentos de saúde, sendo 80,76% de gestão 

municipal, 16,46% de gestão estadual e 2,77% por gestão dupla (gestão compartilhada entre o 

estado e os municípios). A gestão municipal concentra o maior quantitativo de estabelecimento, 

tendo em vista maior capilaridade da rede de atenção básica, composta de unidades básicas de 

saúde, unidades móveis fluviais e as unidades de atenção à saúde indígena 

O Quadro 2 apresenta a distribuição dos estabelecimentos de saúde por tipologia e gestão 
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Quadro 2: Rede Física de Saúde por Tipo de Estabelecimento e Gestão, Amazonas 

TIPO DE ESTABELECIMENTO 
TIPO DE GESTÃO 

TOTAL 

DUPLA ESTADUAL MUNICIPAL 

Academia da Saúde - - 8 8 

Central de Regulação - 3 3 6 

Central de Regulação Médica das Urgências - 6 1 7 

Centro de Apoio a Saúde da Família ï CASF - - 1 1 

Centro de Atenção Hemoterápica e/ou Hematológica - 1 1 2 

Centro de Atenção Psicossocial ï CAPS 3 2 26 31 

Centro de Saúde/Unidade Básica de saúde 3 - 473 476 

Central de Notif. Captação e Distr. Órgãos Estadual - 3 1 4 

Clinica Especializada/Ambulatório Especializado 17 125 50 192 

Consultório - - 724 724 

Cooperativa - 34 1 35 

Farmácia - 2 27 29 

Hospital Especializado 3 16 2 21 

Hospital Geral 18 28 33 79 

Hospital Dia 1 9 - 10 

Laboratório Central de Saúde Pública ï LACEN - - 1 1 

Laboratório de Saúde Pública - 1 13 14 

Policlínica 6 39 29 74 

Posto de Saúde - - 131 131 

Pronto Atendimento 8 6 1 15 

Secretaria de Saúde - 3 66 69 

Serviço de Atenção Domiciliar Isolado (Home Care) - 5 - 5 

Unidade de Atenção à Saúde Indígena - - 157 157 

Unidade de Serviço de Apoio de Diagnose e Terapia 2 64 38 104 

Unidade de Vigilância em Saúde - 2 71 73 

Unidade Mista 2 1 4 7 

Unidade Móvel de Nível Pré-Hosp. 

Urgência/Emergência 

4 41 63 108 

Unidade Móvel Fluvial - 9 42 51 

Unidade Móvel Terrestre - 3 8 11 

Telessaúde 1 1 7 9 

TOTAL 68 404 1.982 2.454 

Fonte: Ministério da Saúde / CNES.  

Nota: Dados  sujeitos a retificação. 

4.2 Rede Assistencial por Natureza Jurídica 

Quanto a distribuição dos estabelecimento de saúde do Amazonas por natureza jurídica 

cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), consta 

que 55,39% são estabelecimentos públicos, 27,65% entidades empresarias, 0,86% entidades sem 

fins lucrativos e 16,04% de pessoas físicas (Tabela 17). 
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Tabela 17: Rede Física de Saúde Por Natureza Jurídica e Gestão  Amazonas 

REDE FÍSICA DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE POR NATUREZA JURÍDICA 

NATUREZA JURÍDICA MUNICIPAL ESTADUAL DUPLA TOTAL 

ADMINISTRAÇÂO PÚBLICA 

Órgão Público do Poder Executivo Federal 168 11 2 181 

Órgão Público do Poder Executivo Estadual ou do DF 9 54 44 107 

Órgão Público do Poder Executivo Municipal 267 - - 267 

Fundação Pública de Direito Público Federal - 3 - 3 

Fundação Pública de Direito Público Estadual ou do DF 1 8 5 14 

Fundação Pública de Direito Público Municipal 1 - - 1 

Município 749 7 17 773 

ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Sociedade de Economia Mista 1 - - 1 

Sociedade Anônima Fechada 6 31 - 37 

Sociedade Empresária Limitada 146 189 1 336 

Empresário (Individual) 161 22 1 184 

Cooperativa - 1 - 1 

Sociedade Simples Pura 2 7 - 9 

Sociedade Simples Limitada 20 21 - 41 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de 

Natureza Empresária) 
38 23 - 61 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de 

Natureza Simples) 
1 1 - 2 

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

Fundação Privada - 1 - 1 

Serviço Social Autônomo - 2 - 2 

Associação Privada 10 8 - 18 

PESSOAS FÍSICAS 

Pessoa Física 390 - - 390 

TOTAL 1.971 389 70 2.430 

Fonte: Ministério da Saúde / SCNES.  

Nota: Dados sujeitos a retificação. 
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4.3 Rede Pública Estadual de Saúde na Capital  

A SES-AM tem sob sua administração direta 58 estabelecimentos assistenciais de saúde na capital 

(Tabela18). A rede assistencial própria do estado está composta de: Centro de Atenção Integral à 

Criança (CAIC), Centro de Atenção Integral à Melhor Idade (CAIMI), Centro de Atenção psicossocial 

(CAPS), Serviço de Pronto Atendimento (SPA), Unidade de Pronto Atendimento (UPA), Hospital e 

Pronto-Socorro da Criança (HPSC), Hospital e Pronto-Socorro Adulto (HPSA), Policlínicas, 

Maternidades, Hospitais, Fundações de Saúde, além de oito Residências Terapêuticas, vinculadas 

ao CAPS Dr. Silvério Tundis, são residências constituídas para responder às necessidades de 

moradia de pessoas portadoras de transtornos mentais graves. A SES-AM conta com as seguintes 

unidades de apoio: Secretaria de Estado de Saúde (Sede), Complexo Regulador do Amazonas, 

Central de Medicamentos do Amazonas (CEMA) e Laboratório Central de Saúde Pública do 

Amazonas (LACEN).  

Tabela 18:  Rede Pública Estadual de Saúde na Capital por Tipo de Estabelecimento e 

Zonas - Amazonas 

TIPO DE ESTABELECIMENTO 

ZONA ADMINISTRATIVA 

TOTAL 

NORTE SUL/CENTRO 

SUL 

LESTE OESTE/CENTRO 

OESTE 

Centro de Atenção Integral à Criança ï CAIC 3 3 3 3 12 

Centro de Atenção Integral à Melhor Idade ï 

CAIMI 

1 1 - 1 3 

Centro de Atenção Psicossocial ï CAPS 1 - - - 1 

Serviço Pronto Atendimento ï SPA  1 1 1 3 6 

SPA e Policlínica 1 - - 1 2 

SPA/Maternidade/Hospital - - 1 - 1 

Unidade Pronto Atendimento ï UPA 1 - - 1 2 

Policlínica 1 3 2 - 6 

HPS Criança - 1 1 1 3 

HPS Adulto  - 1 2 - 3 

HPS Adulto/Criança 1 - - - 1 

Maternidade 2 1 1 1 5 

Maternidade/Unidade ginecológica - 1 - - 1 

Hospital Infantil - 2 - - 2 

Hospital Adulto - 1 1 - 2 

Hospital Universitário 1 - - - 1 

Fundações de Saúde 2 2 - 3 7 

TOTAL 14 17 12 14 58 

      Fonte: SUSAM / SEAASC. 

*Nota: O detalhamento da rede assistencial do estado encontra-se no Anexo 1 A 

 

O Hospital e Pronto Socorro Delphina Rinaldi Abdel Aziz é uma Parceria Pública Privada (PPP) 

com a Zona Norte Engenharia Manutenção e Gestão de Serviços, uma colaboração entre setor 

público e o privado para realização da obra, equipagem, manutenção e gestão dos serviços não 

assistenciais da unidade, enquanto a execução dos serviços assistenciais é gerenciada pela 

Organização Social de Saúde (OSS), que possui um contrato de gestão para gerenciar também a 
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UPA Campos Salles, permanecendo o estado com o financiamento das atividades públicas da 

organização. 

 

Tabela 19:  Rede Pública Estadual de Saúde na Capital, Administração Indireta - Amazonas 

TIPO DE ESTABELECIMENTO ï 

FUNDAÇÕES DE SAÚDE 

ZONA ADMINISTRATIVA 

TOTAL 

NORTE SUL/CENTRO 

SUL 
LESTE OESTE/CENTRO 

OESTE 

Fundação Centro de Oncologia do 

Estado do Amazonas (FCECON) 
- - - 1 1 

Funda­«o ñAlfredo da Mattaò (FUAM) - 1 - - 1 

Fundação de Medicina Tropical Dr. 

ñHeitor Vieira Douradoò (FMT-HVD) 
- - - 1 1 

Fundação Hospitalar de Hematologia e 

Hemoterapia do Amazonas (FHEMOAM) 
- - - 1 1 

Funda­«o Hospital ñAdriano Jorgeò 

(FHAJ) 
- 1 - - 1 

A Fundação de Vigilância em Saúde do 

Amazonas (FVS/AM) 
1 - - - 1 

Fundação Hospital do Coração 

Francisca Mendes (FHCFM) 
1 - - - 1 

TOTAL 2 2 - 3 7 

    Fonte: SUSAM /SEAASC. 

O Estado possui seis fundações de saúde, vinculadas a SES-AM (Tabela 19), as quais tem 

autonomia administrativa e financeira. As fundações de saúde que realizam atividades assistenciais 

à população são: Fundação Centro de Oncologia do Estado do Amazonas (FCECON), Fundação 

ñAlfredo da Mattaò (FUAM), Funda­«o de Medicina Tropical Dr. ñHeitor Vieira Douradoò (FMT-HVD), 

Fundação Hospitalar de Hematologia e Hemoterapia do Amazonas (FHEMOAM) e a Fundação 

Hospital ñAdriano Jorgeò (FHAJ). Também está previsto para 2020 o funcionamento do Hospital 

Francisca Mendes com Fundação Hospital do Coração. 

A Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas (FVS/AM) tem como finalidade a promoção e 

proteção à saúde, mediante ações de vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e laboratorial 

e conta com o Laboratório Central de Saúde Pública do Amazonas (LACEN) e o Laboratório de 

Fronteira (LAFRON) como unidades de apoio. 

 

 

 

 

 

 



 

  

 
 

80 

 

4.4 Rede Pública Estadual de Saúde no Interior  

A rede assistencial de média complexidade no interior é composta por 66 estabelecimentos 

assistenciais de saúde (Tabela 20), sendo 03 estabelecimentos de gerência estadual (UPA 24hs 

Tabatinga, Maternidade Enfermeira Celina Villacrez Ruiz em Tabatinga e UPA Itacoatiara); 03 

conveniada com o estado (Hospital Padre Colombo em Parintins, Hospital de Guarnição de 

Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira) e 61 estabelecimentos hospitalares que embora sejam da 

estrutura do estado, a partir de 2018 tem gerência municipal, pactuada na Comissão Intergestores 

Bipartite do Amazonas (CIB/AM),  através de Termo de Compromisso de Gestão, onde o estado 

também cofinancia parte do custeio dessas unidades de saúde. 

 

Tabela 20: Detalhamento da Rede Pública Estadual de Saúde no Interior por Região de 

Saúde e Tipo de Gerência - Amazonas 

REGIÕES DE SAÚDE 

ESTABELECIMENTO ASSISTENCIAL DE SAÚDE 

Gerencia  

Estadual 

Gerencia 

Municipal 

Rede 

Conveniada  
TOTAL 

1301 Alto Solimões  02 08 01 11 

1302 Baixo Amazonas  - 05 01 06 

1303 Entorno de Manaus / Alto 

Rio Negro  
- 11 01 13 

1304 Médio Amazonas  01 07 - 08 

1305 Juruá  - 06 - 06 

1306 Purus  - 05 - 05 

1307 Rio Madeira  - 05 - 05 

1308 Rio Negro e Rio Solimões  - 08 - 08 

1309 Triângulo  - 06 - 06 

TOTAL 03 61 03 67 

Fonte: SUSAM /SEAASI. 

Vale destacar a parceria do Governo do Estado do Amazonas na operacionalização das atividades 

de atenção especializada nos municípios, em especial, as despesas com remuneração dos 

servidores estaduais lotados nessas unidades, pagamento de energia elétrica das unidades 

hospitalares, fornecimento de medicamentos hospitalares, produtos para saúde, gases medicinais, 

distribuição de equipamentos, material permanente, ambulâncias, transporte de pacientes em UTI 

aérea, transferências de recursos financeiros oriundos de emendas parlamentar estadual e repasse 

de recursos do FTI. 
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Tabela 21:  Rede Pública Estadual de Saúde no Interior por Região de Saúde e Tipo de 
Estabelecimento - Amazonas 

REGIÕES DE SAÚDE 

TIPO DE ESTABELECIMENTO ASSISTENCIAL DE 

SAÚDE 
TOTAL 

Unid. Hospitalar/ 

Maternidade 
UPA Centro de Saúde 

Alto Solimões  10 01 - 

- 

01 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

10 

Baixo Amazonas  06 - 06 

Entorno de Manaus/Alto Rio 

Negro  

11 - 11 

Médio Amazonas  07 01 08 

Juruá  06 - 06 

Purus  05 - 05 

Rio Madeira  05 - 05 

Rio Negro e Rio Solimões  08 - 08 

Triângulo  06 - 06 

TOTAL 64 02 01 67 

    Fonte: SUSAM /SEAASI. 

    *Nota: O detalhamento da rede assistencial do estado encontra-se no Anexo 1 B 

A rede assistencial do estado no interior é composta de 64 Unidades Hospitalares/Maternidade, 02 

Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e 01 Centro de Saúde no município do Careiro da Várzea. 

Além disso, a SES-AM conta com as unidades de apoio: Complexos Regionais de Regulação do 

Baixo Amazonas e do Alto Solimões e o LAFRON. (Tabela 21). 

4.5 Leitos no Amazonas 

Os leitos nos estabelecimentos de saúde do Amazonas estão definidos a seguir: 

o Ambulatório - Leitos de repouso/observação: Apresenta o quantitativo de leitos em ambulatórios. 

São aqueles leitos destinados a acomodar os pacientes que necessitem ficar sob supervisão 

médica ou de enfermagem, para fins de diagnóstico ou terapêutica, durante um período inferior 

a 24 horas. 

o Urgência - Leitos repouso/observação: Apresenta o quantitativo de leitos de repouso e/ou 

observação em ambientes de urgência/emergência. 

o Hospitalar - Leitos de internação: Apresenta o quantitativo de leitos em ambientes hospitalares, 

nas categorias cirúrgicos, clínicos, obstétricos, pediátricos, hospital dia e outras especialidades, 

na quantidade existente e na disponibilizada para atendimento pelo SUS. São as camas 

destinadas à internação de um paciente no hospital. 

o Hospitalar - Leitos complementares: Apresenta o quantitativo de leitos em ambientes 

hospitalares, nas categorias de leitos complementares (UTI, Unidade Intermediária de 

Isolamento), na quantidade existente e na disponibilizada para atendimento pelo SUS e 

atendimento Não SUS. 
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Tabela 22: Leitos Existentes (SUS e Não SUS) Por Tipo de Gestão - Amazonas 

LEITOS EXISTENTES 

TIPO DE GESTÃO 
TOTAL 

EXISTENTE 
Dupla Estadual Municipal 

Ambulatório / Observação 13 111 382 506 

Urgência / Observação 296 539 424 1.259 

Hospitalar / Internação 978 3.252 1.740 5.970 

Hospitalar / Complementares 130 882 166 1.178 

TOTAL GERAL 1.417 4.784 2.712 8.913 

Fonte: Ministério da Saúde / Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ï CNES. 

 

Conforme registro no CNES, foram contabilizados no Amazonas 8.913 leitos existentes (SUS e não 

SUS), sendo que 54% estão sob a gestão estadual (Tabela 22). Os leitos de internação hospitalar 

totalizando 7.148 prevalecem sobre os demais tipos com 67% do total de leitos existentes no 

Amazonas. 

Tabela 23: Comparativo de Leitos Existentes (SUS e Não SUS) Gestão Estadual e Existente 

no Estado do Amazonas  

LEITOS EXISTENTES 

GESTÃO ESTADUAL TOTAL ESTADO 

2017 2018 2019 2020 2017 2018 2019 2020 

Ambulatório/Observação 111 105 123 111 438 475 490 506 

Urgência/Observação 519 653 735 539 1.014 1.175 1.239 1.259 

Hospitalar/Internação 3.131 3.387 3.481 3.252 5.548 5.762 5.807 5.970 

Hospitalar/Complementares 626 669 741 882 783 851 929 1.178 

TOTAL GERAL 4.387 4.814 5.080 4.784 7.783 8.263 8.465 8.913 

 Fonte: Ministério da Saúde / Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ï CNES. Consultados 

os meses de abril de 2017, 2018, 2019, 2020 

Analisando a evolução do número de leitos no Estado (Tabela 23), notamos um crescimento na 

oferta nos últimos quatro anos de 1.130 leitos a mais em 2020 do que em 2017, porém, apresentou 

uma queda na quantidade de leitos da gestão estadual em 2020, ocasionada especificamente pelos 

leitos de urgência e internação hospitalar. 
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Tabela 24 Leitos de Internação por Habitante - Amazonas, 

LEITOS DE INTERNAÇÃO 
NÚMERO DE 

LEITOS 

LEITOS HOSP. 

POR 1.000 HAB 

Leitos Existentes (SUS e Não SUS) 5.970 1,44 

Leitos SUS 5.184 1,25 

                Fonte: Ministério da Saúde / Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ï CNES.  

 

Gráfico 16 Evolução de Leitos de Internação Hospitalar para cada Mil Habitantes do 

Amazonas, 2017-2020 

 

Os leitos de internação totalizaram 5.970 sendo 87% leitos SUS no Amazonas (Tabela 24). 

Considerando o indicador número de leitos de internação por 1.000 habitantes, o estado do 

Amazonas que possui 4.144.597 habitantes1 contou com 1,44 leitos/1.000 hab. e 1,25 leitos SUS 

para cada grupo de 1.000 habitantes. 

Mesmo que o quantitativo geral de leitos hospitalares tenha sido ampliado no período analisado, 

este número ainda é inferior ao ñ²ndice m®dioò do Brasil de 2,36 leitos de internação para cada grupo 

de 1.000 habitantes, como também, está abaixo do mínimo recomendado pela Organização Mundial 

de Saúde que indica o equivalente a 2,5 a 3,0 leitos para 1.000 habitantes. (Gráfico 16) 

 

 

                                                           
1 População residente do Amazonas de 2019. 
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     Tabela 25  Leitos de Internação Hospitalar Segundo Especialidade ï Amazonas. 

ESPECIALIDADE 

GESTÃO ESTADUAL TOTAL ESTADO 

EXISTENTE SUS EXISTENTE SUS 

Cirúrgicos 819 618 1.360 1.141 

Clínicos 1.266 1.007 2.250 1.980 

Obstétrico 552 417 1.153 1.008 

Pediátrico 527 412 1.047 928 

Outras Especialidades 49 41 88 80 

Hospital/DIA 39 17 72 47 

TOTAL 3.252 2.512 5.970 5.184 

Fonte: Ministério da Saúde / Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ï CNES. Dados 

referentes a abril 2020 

Tabela 26 Comparativo de Leitos de Internação Hospitalar Segundo Especialidade - Am 

ESPECIALIDADE 
GESTÃO ESTADUAL TOTAL ESTADO 

2017 2018 2019 2020 2017 2018 2019 2020 

Cirúrgicos 940 951 979 819 1.495 1.479 1.495 1.360 

Clínicos 987 1.188 1.156 1.266 1.753 1.959 1.905 2.250 

Obstétricos 574 584 627 552 1.128 1.127 1.166 1.153 

Pediátricos 538 579 618 527 1.020 1.055 1.085 1.047 

Outras Especialidades 59 52 55 49 99 89 87 88 

Hospital/dia 33 33 46 39 53 53 69 72 

TOTAL GERAL 3.131 3.387 3.481 3.252 5.548 5.762 5.807 5.970 

      Fonte: Ministério da Saúde / Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ï CNES. Consultados 

os meses de abril de 2017, 2018, 2019, 2020 

Tabela 27: Comparativo de Leitos de Internação Hospitalar por Tipo - Amazonas 

TIPO DE LEITO 2017 2018 2019 2020 

Leitos Existentes (SUS e Não SUS) 5.548 5.762 5.807 5.970 

Leitos SUS 4.835 4.937 4.933 5.184 

Leitos SUS sob Gestão Municipal 856 838 1.160 1.717 

Leitos Não SUS 713 825 874 786 

   Fonte: Ministério da Saúde / Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ï CNES. Consultados 

os meses de abril de 2017, 2018, 2019, 2020 

A oferta de leitos de internação hospitalar existentes no Amazonas apresentou um aumento de 7,6% 

em abril de 2020 em relação ao mesmo período em 2017. Os leitos disponíveis pelo SUS tiveram 

um aumento de 7,2% no período de 2020 em relação à três anos atrás em 2017, no entanto, os 

leitos não SUS apresentaram um decréscimo de 88 leitos em relação ao ano anterior de 2019, 

evidenciando diminuição de oferta de leitos pela iniciativa privada no estado.  
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Observa-se, por fim, que a gestão municipal praticamente dobrou a quantidade de leitos SUS em 

três anos, com um acréscimo de 861 leitos de 2017 para 2020, o que está relacionado em grande 

parte ao processo de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde do 

Ministério da Saúde (CNES/MS) de Hospitais anteriormente administrados diretamente pelo Estado 

nos municípios do interior do Estado, que a partir de 2018 passaram a serem geridos pelos 

Municípios, através de Termos de Gestão pactuados na Comissão Intergestores Bipartite do 

Amazonas (CIB/AM), o que demandou mudanças de instituição mantenedora, migrando da gestão 

estadual para a gestão municipal ao longo dos anos 2018 e 2019. 

Tabela 28  Leitos Complementares - Amazonas 

LEITOS COMPLEMENTARES EXISTENTE SUS NÃO SUS 

UTI II Adulto - COVID-19 241 136 105 

UTI II Pediátrica - COVID-19 12 8 4 

Unidade Intermediária Neonatal 12 12 - 

Unidade Isolamento 171 157 14 

UTI Adulto - Tipo I 46 11 35 

UTI Adulto - Tipo II 193 181 12 

UTI Adulto - Tipo III 28 - 28 

UTI Pediátrica - Tipo I 17 - 17 

UTI Pediátrica - Tipo II 118 112 6 

UTI Pediátrica - Tipo III 5 1 4 

UTI Neonatal - Tipo I 32 - 32 

UTI Neonatal - Tipo II 65 59 6 

UTI Neonatal - Tipo III 5 - 5 

UTI Coronariana Tipo II - UCO Tipo II 10 10 - 

UTI Coronariana Tipo III - UCO Tipo III 10 - 10 

UCI Neonatal Convencional 81 73 8 

UCI Neonatal Canguru 84 52 32 

UCI Pediátrico 20 20 - 

UCI Adulto 28 28 - 

TOTAL 1.178 860 318 

Fonte: Ministério da Saúde / Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ï CNES (situação 

em abril 2020). 

Em abril de 2020 foram apresentados um total de 1.178 leitos complementares existentes no 

Amazonas, sendo 782 leitos de UTI (unidade de tratamento intensivo adulto, pediátrico, neonatal, 

coronariana e Covid-19) e 213 leitos de UCI (unidade de cuidados intermediários adulto, pediátrico 

e neonatal). Os leitos complementares ofertados pelo SUS representam 73% do total disponível no 

Amazonas, sendo 518 leitos de UTI e 173 leitos de UCI. (Tabela 28). 

 

 



 

  

 
 

86 

 

4.6. Força de Trabalho 

A deficiência no número de profissionais em algumas especialidades médicas na capital e de 

médicos em geral e principalmente especialistas nos municípios do interior, são apontados como 

problema relevante para atendimento das necessidades de saúde da população amazonense. 

Conforme registros do SCNES/MS, em Dezembro de 2019 estavam cadastrados no sistema 4.611 

médicos, considerando todas as especialidades tanto no sistema de saúde público,  quanto no 

privado. Desse total, 3.655 (79%) encontravam-se na capital e 956 (21%) distribuídos nos 61 

municipios do interior. 

O Ministério da Saúde adota como parâmetro recomendado de concentração de médicos a  taxa 

de 2,5 médicos por 1.000 habitantes. No Estado do Amazonas essa relação fica muito abaixo do 

idealizado pelo MS, onde mesmo na capital Manaus esse parâmetro não é atingido e nos demais 

61 municípios a desigualdade é ainda maior, ficando abaixo de 0,5 médicos a cada grupo de 1.000 

habitantes, considerando a totalidade desses municípios, conforme Tabela 29. 

Tab 29: Razão Médico/Habitante ï Amazonas e Manaus, 2019 

Localização Total Médicos  População 
Razão Médico por 

1.000 Habitante 

Amazonas 4.611 4.144.597 1,11 

Manaus 3.655 2.182.763 1,7 

Municípios do Interior 956 1.961.834 0,49 

Fonte: SCNES/MS (Mês de referência dezembro de 2019) 
População estimada  IBGE 2019 

 

A distribuição dos Médicos por Especialidades  e Região de Saúde é demonstrada no Quadro 3 

Quadro 3 CNES - Recursos Humanos - Profissionais - Indivíduos - segundo CBO 2002 ï 
Amazonas: Quantidade por Médicos e Região de Saúde (CIR) 

Período:Dez/2019 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 
Nota : Situação em Dezembro/2019 

Manaus, Entorno 

e Alto Rio Negro

 Rio Negro e 

Solimões

Rio 

Madeira

 Médio 

Amazonas

 Baixo 

Amazonas
 Purus  Juruá Triângulo

Alto 

Solimões
Total

ANESTESISTA 176 3 1 3 1 1 - 1 1 187

CIRURGIÃO GERAL 188 3 7 3 2 4 4 2 2 215

CLÍNICO GERAL 1.004 39 32 29 34 20 14 20 47 1.239

GINECO OBSTETRA 264 7 4 2 1 1 2 2 2 285

MÉDICO DE FAMÍLIA 242 64 40 48 53 31 34 30 79 621

PEDIATRA 668 6 2 7 4 5 1 1 7 701

PSIQUIATRA 25 3 2 1 1 - 1 1 - 34

RADIOLOGISTA 76 1 3 2 3 1 - 1 - 87

SANITARISTA 1 - - - - - - - - 1

OUTRAS ESPECIALIDADES MÉDICAS 1.204 16 6 5 2 6 1 - 1 1.241

Total 3.848 142 97 100 101 69 57 58 139 4.611

REGIÃO DE SAÚDE - AMAZONAS
Médicos 
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4. 6. 1 Profissionais SUS por CBO 

Tabela 30 Profissionais do SUS por CBO - Amazonas 

POSTOS DE TRABALHO OCUPADOS, POR OCUPAÇÃO E FORMA DE CONTRATAÇÃO 

Administração do 

Estabelecimento 
Formas de Contratação 

Classificação Brasileira de Ocupações 

Médico Enfermeiro Nível 

Superior 

Nível 

Médio 

ACS* 

Pública (NJ grupo 

1, ou 201-1, 203-8) 

Estatutários e empregados públicos 

(0101, 0102) 
2.373 1.436 3.019 20.531 7.078 

Autônomos (0209, 0210) 74 2 8 26 - 

Residentes e estagiários (05, 06) 20 - - 8 - 

Bolsistas (07) 310 24 22 9 - 

Intermediados por outra entidade (08) 121 99 113 598 - 

Informais (09) 6 6 3 8 - 

Privada (NJ grupos 

2 - exceto 201-1, 

203-8 -, 3, 4 e 5) 

Celetistas (0105) - 1 3 10 - 

Autônomos (0209, 0210) 33 - 10 - - 

Residentes e estagiários (05, 06) 20 - - 8 - 

Bolsistas (07) 310 24 22 9 - 

Intermediados por outra entidade (08) 121 99 113 598 - 

Informais (09) 6 6 3 8 - 

Servidores públicos cedidos para a 

iniciativa privada (10) 
- - - 2 - 

Pública (NJ grupo 

1, ou 201-1, 203-8) 

Contratos temporários e cargos em 

comissão (010301, 0104) 
882 680 1.770 12.141 5.668 

Privada (NJ grupos 

2 - exceto 201-1, 

203-8 -, 3, 4 e 5) 

Contratos temporários e cargos em 

comissão (010302, 0104) 
12 6 34 64 - 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

Nota: *ACS = Agente Comunitário de Saúde. Dados referente a abril/2020. 

Os profissionais da saúde que compõe o quadro do SUS são administrados pelas redes pública e 

privada. A administração da rede pública representa 96% frente a administração privada que 

corresponde a 4%. Na rede pública os estatutários representam a maior carga de ocupação 

chegando a 34.437 postos de trabalhos. Na rede privada a maior ocupação se deve a servidores 

intermediados por outra entidade com cerca de 931 contratados. As ocupações de cargos 

temporários e em comissão representam um total de 21.257. Sendo 21.141 administrados por 

estabelecimentos públicos e 116 pelo privado. 
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4.6.2 Profissionais SUS por entidades 

Tabela 31 Quantitativo de Cargos do Sistema Estadual de Saúde 

ÓRGÃO CARGOS 

Secretaria de Estado da Saúde do Amazonas ï SUSAM 19.497 

Fundação Centro de Controle de Oncologia do Amazonas ï FCECON 516 

Fundação Hematologia e Hemoterapia do Amazonas ï FHEMOAM 474 

Fundação Alfredo da Matta ï FUAM 286 

Fundação de Medicina Tropical Heitor Vieira Dourado ï FMT-HVD 592 

Fundação Hospital Adriano Jorge ï FHAJ 944 

Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas ï FVS/AM 1.680 

TOTAL 23.989 

           Fonte: Portal da Transparência do Estado do Amazonas / PRODAM (consulta em abril/2020) 

 

A quantidade de servidores públicos da SES-AM e Fundações de Saúde em seu quadro funcional 

contabilizam um total de 23.989 cargos, sendo 83,01% estatutários, 14,87% com vínculos 

temporários, 1,77% comissionados e 0,35% outros vínculos (Tabela 31). Ressaltando que neste 

total de cargos não estão contabilizados os terceirizados das empresas assistenciais e nem os 

colaboradores. 

 

Tabela 32: Quantitativo de Servidores Públicos do Sistema Estadual de Saúde do 

Amazonas por Vínculo 

VÍNCULO ÓRGÃO DO GOVERNO TOTAL 

SUSAM FCECON FHEMOAM FUAM FMT FHAJ FVS 

Estatutário 15.700 492 452 264 527 834 1.646 19.915 

Cargo Comissionado 268 24 20 13 35 33 34 427 

Serviço Temporário (RET)* 3.522 - 2 - 19 25 - 3.568 

Residente - - - 8 10 51 - 69 

Disposicionado 7 - - 1 - 1 - 9 

Pensão por Ordem Judicial - - - - 1 - - 1 

TOTAL 19.497 516 474 286 592 944 1.680 23.989 

Fonte: Portal da Transparência do Estado do Amazonas / PRODAM. (consulta em abril/2020)) 

Nota: *RET = Regime Especial Temporário. 
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4.7 Saúde Suplementar 

De acordo com os registros da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) do Ministério da 

Saúde, em 2019 o estado do Amazonas ocupou a 16ª. posição entre as demais Unidades da 

Federação e a 1ª.  na Região Norte  em  relação a Taxa de Cobertura de Planos de Saúde. No 

mesmo período, Manaus ocupou a 22ª posição entre as capitais brasileiras e a 2ª. posição na 

Região Norte, ficando atrás apenas de Belém, capital do Pará. 

A população do Amazonas tem uma taxa de cobertura de Plano de Saúde com assistência médica, 

em média de 14,7 considerando a série histórica dos últimos cinco anos, conforme a Tabela 33.  

 

Tabela 33 Taxa de Cobertura de Planos de Saúde - Amazonas   

Assistência Médica por Ano e Local de Residência  

Período: Dez/2015, Dez/2016, Dez/2017, Dez/2018, Dez/2019 

        

Local de Residência dez/15 dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 Total 

Capital 29,7 26,7 27,5 27,2 26,9 27,6 

Interior 1 0,9 0,8 0,8 0,7 0,8 

TOTAL 15,9 14,3 14,6 14,5 14,3 14,7 

     Fonte: SIB/ANS/MS -  População - DATASUS/MS - 2012. 

 

Notas: 

1. O termo "beneficiário" refere-se a vínculos aos planos de saúde, podendo incluir vários vínculos para 

um mesmo  indivíduo. 

2. As informações são disponibilizadas em formato anual, sendo as do ano em curso indicadas pelo mês 

em que  ocorre a atualização, possibilitando a correção de competências anteriores. 

    3. Taxa de Cobertura: Razão, expressa em porcentagem, entre o número de beneficiários e a população 

em uma área específica. 

 

Analisando os dados da Tabela 33, observa-se que a capital amazonense tem um percentual bem 

acima do apresentado pelos municípios do interior, refletindo maior disponibilidade de oferta de 

Plano de Saúde e maior poder aquisitivo da população para acessar esses serviços. No interior o 

percentual médio de apenas 0,8% da população com Planos, denota que os cerca de 47% da 

população do estado que vivem nesses municípios contam apenas com o SUS para atender suas 

necessidades de saúde. 

No período de  2015 a 2019,  considerando todas as esferas do SUS no Amazonas (Federal, 

Estadual de Municipal) constam no registro da ANS 20.196 atendimentos pelo SUS a pessoas 

beneficiárias de Planos de Saúde e desses atendimentos 13.547 (67%), foram realizados por 

unidades da rede assistencial do estado do Amazonas (Tabela 34). 
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Tabela 34 Atendimentos no SUS de beneficiários de Planos de Saúde - Amazonas 2015 a 

2019 

Esfera administrativa: Estadual 

Ano 
Atendi 
mentos 

Valor 
Total R$ 

Valor 
médio R$ 

Valor 
cobrado R$ 

Valor 
Pago R$ 

Quant 
cobrada 

Quant. 
paga 

Dias de 
permanência 

AIH 

Média de 
permanência 

AIH 

2015 3.115 3.679.797 1.181,32 2.768.961 732.438 2.381 714 12.353 3,97 

2016 2.962 3.568.372 1.204,72 1.504.521 526.672 1.380 558 9.790 3,31 

2017 3.599 3.957.575 1.099,63 1.037.525 402.854 1.119 447 8.737 2,43 

2018 3.080 3.589.908 1.165,55 574.251 194.699 591 215 8.005 2,6 

2019 791 1.050.811 1.328,46 0 0 0 0 2.194 2,77 

Total 13.547 15.846.463 1.195,94 5.885.258 1.856.663 5.471 1.934 41.079 3,02 

 

Fontes: SSCI/ANS/MS - SGR/ANS/MS (05/2020) e SIB/ANS/MS 

 

Analisando os dados de produção, considerando o ano de 2018, do valor total de R$ 3.589.908,00  

referente ao atendimentos de beneficiários de Planos de Saúde pelo estado, apurado pela ANS, 

houve uma cobrança de R$ 574.251,00 e foi efetivamente pago o valor de R$ 194.699,00 portanto 

bem aquém do realizado. Tendo em vista que essas internações hospitalares representam custo 

para o sistema público de saúde e que não há um ressarcimento integral dos recursos dispendidos 

para esses atendimentos, a gestão estadual pretende melhorar a captação desses recursos junto à 

ANS/MS, utilizando as ferramentas já existentes e otimizando a informação no âmbito das unidades 

de saúde. 

 

5. Políticas de Atenção e Vigilância em Saúde 

5.1 Atenção à Saúde 

Atenção à saúde designa a organização estratégica do sistema e das práticas de saúde em resposta 

às necessidades da população. É expressa em políticas, programas e serviços de saúde consoante 

os princípios e as diretrizes que estruturam o Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.1.1  Atenção Primária em Saúde/Atenção Básica em Saúde 

Atenção Básica em Saúde é um componente estratégico da gestão em saúde, considerada como 

a porta preferencial e ordenadora do sistema, constituindo-se no primeiro contato da população com 

serviços e ações de saúde, que devem incidir positivamente sobre a maioria das necessidades da 

população, estabelecendo relações com os demais níveis de atenção.  

A PNAB foi instituída pela Portaria MS/GM Nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 e caracteriza a AB 

como ñum conjunto de a­»es de sa¼de, no ©mbito individual e coletivo, que abrange a promoção e 

a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução 

de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que 

impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de 

saúde das coletividades. É desenvolvida por meio do exercício de práticas de cuidado e gestão, 

democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios 
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definidos, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente 

no território em que vivem essas populações. Utiliza tecnologias de cuidado complexas e variadas 

que devem auxiliar no manejo das demandas e necessidades de saúde de maior frequência e 

relevância em seu território, observando critérios de risco, vulnerabilidade, resiliência e o imperativo 

®tico de que toda demanda, necessidade de sa¼de ou sofrimento devem ser acolhidos.ò (BRASIL, 

2011).  

A PNAB define que as ações e serviços de saúde da AB são de responsabilidade da gestão 

municipal, mas cabe às esferas de gestão estadual  e federal dar o apoio técnico e financeiro para 

o desenvolvimento da organização e a qualificação da gestão do trabalho através da Política de 

Educação Permanente em Saúde (BRASIL, 2011).  

Em 2017 foi publicada a Portaria GM/MS 2436 que revisa a PNAB e  reafirma o conceito da Atenção 

Básica como o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem 

promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados 

paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão 

qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território definido, 

sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária. Este trabalho é realizado nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), nas Unidades Básicas de Saúde Fluviais, nas Unidades 

Odontológicas Móveis (UOM) e nas Academias de Saúde. 

A Política Nacional de Aten­«o B§sica considera os termos ñaten­«o b§sicaò e ñAten­«o Prim§ria ¨ 

Sa¼deò, nas atuais concep­»es, como termos equivalentes. Associa a ambos os mesmos os 

princípios e diretrizes. A Política Nacional de Atenção Básica tem na Saúde da Família sua 

estratégia prioritária para expansão e consolidação da atenção básica. A qualificação da Estratégia 

Saúde da Família e de outras estratégias de organização da atenção básica deverá seguir as 

diretrizes da atenção básica e do SUS, configurando um processo progressivo e singular que 

considera e inclui as especificidades locorregionais. (Fonte: PNAB). 

Níveis de atenção: 

O modelo de organização brasileiro segue os padrões  estabelecidos pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), segundo os quais os serviços de saúde devem ser agrupados de acordo com a 

complexidade das ações necessárias para promover, restaurar ou manter a saúde da população. 

O sistema de organização em três níveis gradativos de atenção à saúde serve, principalmente, 

como um tipo de triagem para o Sistema Único de Saúde (SUS). Os pacientes são encaminhados 

de um nível ao próximo, garantindo que profissionais altamente especializados e os equipamentos 

mais avançados tenham uma maior disponibilidade para quem precisa, enquanto o paciente que 

precisa de um procedimentos menos complexos, já tem seus problemas resolvidos no nível 

primário. 

1- Atenção primária: APS deve ser o primeiro contato das pessoas com o sistema de saúde, sem 

restrição de acesso às mesmas, independente de gênero, condições socioculturais e problemas de 

saúde; com abrangência e integralidade das ações individuais e coletivas; além de continuidade 

(longitudinalidade) e coordenação do cuidado ao longo do tempo, tanto no plano individual quanto 

no coletivo, mesmo quando houver necessidade de referenciamento das pessoas para outros níveis 

e equipamentos de atenção do sistema de saúde. Deve ser praticada e orientada para o contexto 
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familiar e comunitário, entendidos em sua estrutura e conjuntura socioeconômica e cultural. 

(STARFIELD, 1998, 2005). 

2 ï Atenção secundária: Formada pelos serviços especializados em nível ambulatorial e hospitalar, 

com densidade tecnológica intermediária entre atenção primária e a terciária, historicamente 

interpretada como procedimentos de média complexidade. Esse nível compreende serviços 

médicos especializados, de apoio diagnóstico e terapêutico e atendimento de urgência e 

emergência. 

A organização da atenção secundária se dá por meio de cada uma das Regiões de Saúde do 

estado, onde há hospitais de nível secundário que prestam assistência nas especialidades básicas 

(pediatria, clinica medica e obstetrícia) além dos serviços de urgência e emergência, ambulatório 

eletivo para referencias e assistências a pacientes internados, treinamento, avaliação, e 

acompanhamento da equipe de saúde da família (ESF). O aumento da resolubilidade na atenção 

primária depende do acesso a consultas e procedimentos disponíveis na atenção secundária. A boa 

relação entre a atenção primária e secundária é um dos fatores condicionantes dessa resolutividade 

3- Atenção terciária: no nível terciário de atenção à saúde estão reunidos os serviços de alta 

complexidade, representados pelos grandes hospitais e pelas clínicas de alta complexidade. Nessa 

esfera, os profissionais são altamente capacitados para executar intervenções que interrompam 

situações que colocam a vida dos pacientes em risco. Trata-se de cirurgias e de exames mais 

invasivos, que exigem a mais avançada tecnologia em saúde. Dito de outra maneira, o nível terciário 

visa à garantia do suporte mínimo necessário para preservar a vida dos pacientes nos casos em 

que a atenção no nível secundário não foi suficiente para isso. Este é o nível mais complexo, onde 

entram os grandes hospitais e os equipamentos mais avançados, como aparelhos de ressonância 

magnética, além de profissionais altamente especializados, como cirurgiões 

Financiamento da AB 

A portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, institui o Programa Previne Brasil, que estabelece 

novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único 

de Saúde, por meio da alteração da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017. Com o Programa Previne Brasil, o financiamento da Atenção Primária à Saúde (APS) foi 

reformulado. Um dos componentes que fazem parte do repasse mensal aos municípios é o 

Pagamento por Desempenho. Esse incentivo financeiro é calculado com base nos resultados de 

sete indicadores. 

O conjunto de indicadores do Pagamento por Desempenho a ser observado na atuação das 

Equipes de Saúde da Família (ESF) e Equipes de Atenção Primária (EAP), para o ano de 2020, 

abrange as ações estratégicas de Saúde da Mulher, Pré-Natal, Saúde da Criança e Doenças 

Crônicas (Hipertensão Arterial e Diabetes Melittus). 

Situação da Atenção Básica no Amazonas  

A Atenção Básica em Saúde - AB é uma política que tem como referência o território, e nesse caso, 

o Estado do Amazonas tem territórios muito específicos, como os das comunidades ribeirinhas, das 

populações indígenas, das comunidades rurais, dos extrativistas e do contexto urbano. As regiões 

têm territórios com diferentes contextos socioculturais e geográficos, que produzem a saúde de 

modo diferenciado.  
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No Amazonas, as territorialidades agregam dimensões ambientais, culturais, diversidade étnica, 

processo de ocupação da terra, movimentos de afirmação de algumas tradições e invenção de 

outras. Cada Região de Saúde do Amazonas possui uma realidade específica, por isso precisa ser 

tratada de modo diferente, respeitando as suas especificidades, sua história e sua cultura, suas 

características em relação aos grupos sociais, movimentos e fluxos da população, níveis de 

organização dos serviços, participação na gestão e no controle social. 

Mesmo enfrentando diversas dificuldades, os gestores do estado e dos municípios tem se 

empenhado em avançar na saúde e melhorar o acesso e a qualidade dos serviços, porém muito 

ainda deve ser feito nesse sentido, principalmente no que refere-se ao atendimento básico, que tem 

apresentado alguns avanços, porém necessitam reforçar as ações para maior impacto nos 

indicadores, conforme demonstra o Quadro 4.  

 Quadro 4  Metas e Indicadores  Interfederativos da Atenção Básica - Amazonas 

Fonte: Relatório Anual de Gestão da SES/AM anos 2017, 2018, 2019 
Nota: Dados sujeitos à revisão 

 

Os indicadores são essenciais nos processos de monitoramento e avaliação, pois permitem 

acompanhar o alcance das metas, permitindo-nos realizar uma análise crítica dos resultados obtidos 

e auxiliando no processo de tomada de decisão; contribuindo para a melhoria contínua dos 

processos organizacionais; além de proporcionar a análise comparativa dos desempenhos 

anteriores.  

A pactuação tripartite tem como diretriz garantir o acesso da população a serviços de qualidade e 

em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante o aprimoramento da 

Política de Atenção Básica e especializada. Contempla ainda o aprimoramento da rede de atenção 

às urgências e a garantia de assistência farmacêutica no âmbito do SUS, dentre outras 

necessidades.  

A cobertura populacional estimada pelas equipes de AB é um dos indicadores acompanhados pelo 

Departamento de Atenção Básica.  Referente a este indicador, o Amazonas apresenta em 2019 

cobertura de AB de 70,4% e cobertura populacional de saúde bucal na atenção básica de 49,52%. 

Meta Resultado Meta Resultado Meta Resultado

8
Número de casos de sífilis congênita em

menores de um ano de idade.

Reduzir a incidência de sífilis 

congênita.
522 785 552 781 700 706

9
Numero de casos novos de AIDS em

menores de 5 anos

Reduzir a incidência de aids em 

menores de 5 anos.
11 6 11 6 8 8

13
Proporção de parto normal no sistema 

único de saúde e na saúde suplementar (%)

Aumentar o percentual de parto 

normal.
65 61,40 65,00 63,40 66,00 60,3

14
Proporção de gravidez na adolescência

entre as faixas etárias 10 a 19 anos  (%)

Diminiur a proporção de gravidez 

na adolescência
25,29 25,37 25,29 24,51 24,50 23,8

15
Taxa de mortalidade infantil (Óbitos p/1.000

NV)
Reduzir a mortalidade infantil. 14,63 15,80 15,00 16,20 15,00 16

16
Número de óbitos maternos em

determinado período e local de residência

Reduzir o número de óbitos 

maternos.
42 50 42 69 59 56

17
Cobertura populacional estimada pelas

equipes de Atenção Básica  (%)

Aumentar o percentual de 

cobertura populacional das 

equipes de atenção básica.

64,65 65,29 65,30 66,14 66,50 70,4

19
Cobertura populacional estimada de saúde 

bucal na atenção básica (%)

Aumentar o percentual de 

cobertura populacional das 

equipes básicas de saúde bucal.

48,00 45,55 48,00 47,65 48,00 49,52

2019
Descrição da Meta

 (Resultado Esperado)
Indicador

No. 

Ind.

2017 2018
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Ressalta-se que a cobertura populacional de atenção básica na capital Manaus apresenta um baixo 

percentual, na faixa de 36,66% o que corresponde a 1.108.800 pessoas cobertas, o que implica em 

que mais de 60% da população da sétima maior capital do país não tem acesso ou tem dificuldade 

de atendimento por um médico da família. A baixa cobertura da atenção básica impacta diretamente 

no volume e perfil de atendimento das unidades de emergência. Mais de 70% dos atendimentos de 

urgência e emergência de Manaus, correspondem a condições que poderiam ter sido evitadas por 

uma atenção básica mais ampla e resolutiva, principalmente complicações de diabetes e 

hipertensão mal controlados. 

Mesmo com a possibilidade de expandir a cobertura por equipes de AB, boa parte do território 

estadual ainda se encontra desprovido desse serviço.  

Uma equipe mínima da ESF é composta por: médico generalista ou especialista em saúde da 

família ou médico de família e comunidade, enfermeiro generalista ou especialista em saúde da 

família, auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de saúde, podendo acrescentar 

a esta composição, como parte da equipe multiprofissional, os profissionais de saúde bucal: 

cirurgião-dentista generalista ou especialista em saúde da família, auxiliar e/ou técnico em saúde 

bucal.  

Um dos maiores obstáculos para a implantação das equipes e, consequentemente, o aumento da 

cobertura, deve-se à dificuldade de contratação e fixação do profissional médico nos municípios, 

principalmente, nos mais longínquos da capital do Estado, outro é o subfinanciamento da ESF pelos 

entes federados. 

A Estratégia de ampliação da AB na Amazônia se constitui importante pilar na organização e 

fortalecimento da AB, como primeiro nível de atenção à saúde no Sistema, potencializando a 

resolutividade dos serviços, por meio da ampliação do acesso, qualificação e reorientação das 

práticas sanitárias embasadas na Promoção da Saúde.  

Tem como objetivo a redução da demanda dos serviços especializados e das internações 

hospitalares. Estratégia Saúde da Família Ribeirinha e Unidade Básica de Saúde Fluvial são 

estratégias específicas que ampliam a AB no Amazonas.  

As ESFR e as UBSF estão direcionadas para o atendimento da População Ribeirinha da Amazônia 

Legal e Pantanal Sul Matogrossense, respectivamente. Considerando as especificidades locais, os 

municípios podem optar entre dois arranjos organizacionais para equipes Saúde da Família, além 

dos existentes para o restante do país:  

I. Equipes de Saúde da Família Ribeirinha: equipes que desempenham a maior parte de suas 

funções em Unidades Básicas de Saúde construídas/localizadas nas comunidades pertencentes a 

regiões a beira de rios e lagos cujo acesso se dá por meio fluvial; e 

II. Equipes de Saúde da Família Fluvial: equipes que desempenham suas funções em UBSF. 

Para o MS as UBSF são embarcações que comportam uma ou mais equipes de Saúde da Família 

Fluvial, equipadas com os materiais necessários para atender à população ribeirinha da Amazônia 

Legal (Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do 

Maranhão) e Pantanal Sul Mato-Grossense. 
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Apesar de nos últimos três anos a cobertura populacional geral de atenção básica no estado ter 

aumentado, o Amazonas ainda apresenta número elevado em alguns indicadores relacionados ao 

desempenho da atenção básica em saúde como a  mortalidade materna e a taxa de mortalidade 

infantil.  

A mortalidade das crianças menores de um ano é um importante indicador da condição 

socioeconômica de uma região, e com taxas variando entre 15 e 16 óbitos por mil nascidos vivos, 

nos últimos anos, o Amazonas encontra-se ainda entre os estados brasileiros com maior número 

de mortalidade infantil. Mesmo assim a situação da mortalidade infantil no Amazonas, 

acompanhando a tendência no Brasil, tem apresentado redução na últimas décadas passando de 

38 óbitos por mil  nascidos vivos no ano 2000,  para 16 óbitos por mil nascidos vivos em 2019 em 

crianças menores de um ano. 

 O Estado do Amazonas apresentou aumento de óbitos infantis de 2017 a 2018, mas a 

Coordenação de Saúde da Criança do Estado vem atuando durante o  ano  de 2019  realizando 

uma série de ações visando a redução da mortalidade infantil no Estado. A implantação do 

Programa da Primeira Infância  Amazonense, planeja levar aos municípios uma série de ações 

trabalhando  com  demais instituições além da Secretaria de Saúde , visando  fortalecer a execução 

da Política nacional de Atenção integral a Criança, trabalhando todos os sete eixos , conjuntamente 

com as redes de cuidado.   

Em 2018 onde o resultado obtido foi um número acima da meta Estadual que era de 15/1000 

nascidos vivos, tendo chegado à taxa de mortalidade infantil 16,20 a cada 1.000 nascidos vivos. Em 

2019, a taxa apresentada foi de 16/1000 nascidos vivos, demonstrando a necessidade e importância 

da implementação da PNAISC. 

 Dentre as ações da Coordenação em 2019 junto aos municípios, destaca-se a Implantação do 

Programa da Primeira infância Amazonense (PIA), cursos como o AIDPI crianças neonatal, Cursos 

do Método Canguru, Telepesc, Grupos de trabalho para redução da mortalidade infantil, 

Alinhamento da Caderneta da criança, formações do Comitê de Aleitamento materno e todas as 

estratégias relacionadas à PNAISC  em 2019. 

No que se refere à mortalidade materna, em 2019 o número absoluto de óbitos maternos informados 

(56)  foi inferior à 2018 (69) apresentando-se  um número inferior a meta estadual que foi de 59 

óbitos em números absolutos. A meta global de acordo  com o Objetivo Desenvolvimento 

Sustentável  é uma razão de mortalidade materna de 70 óbitos maternos cada 100.000 nascidos 

vivos a nível mundial. No Brasil foi pactuado para os estados, uma razão de óbitos de 30/100.000 

nascidos vivos até ano 2030. Para atingir este objetivo no Amazonas,  os dados demostram que 

ainda é necessário um grande esforço para qualificação dos serviços de saúde maternos.  

O estado pretende dar continuidade ao apoio técnico e financeiro aos municípios, sugerindo ações 

sistemáticas para melhoria da atenção ao pré-natal das boas práticas ao parto e nascimento visando 

colaborar com a prevenção redução da mortalidade materna. Entre as ações previstas para 

continuação nos próximos quatro anos estão:  
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Atualização de profissionais na Atenção Básica/ pré-natal e hospitais  do interior do Amazonas por 

meio do Telessaúde (UEA e Centro de Mídias) abordando temas voltados à Atenção a saúde 

Materno ïInfantil. Divulgação sobre a importância do protocolo de acesso ao pré-natal de Alto risco 

via complexo regulador do Amazonas. Promover e Apoiar Tecnicamente os munícios para 

ampliação do acesso à anticoncepção reversível, cirúrgica e contracepção de emergência. 

Monitoramento da Mortalidade Materna no Estado por raça/cor/etnia/idade/escolaridade. Vigilância 

em relação ao alto índice de morte materna por causas evitáveis no Amazonas em parceria com a 

rede cegonha. Implementar em parceria com a rede cegonha o Comitê de Prevenção Estadual da 

Mortalidade Materna e Infantil (CEPOMI). Acompanhamento do Projeto do Ministério da Saúde 

Aprimoramento e Inovação no Cuidado e Ensino em Obstetrícia e Neonatologia (APICE ON) em 04 

maternidades da capital. Qualificar profissionais na assistência em urgências e Emergências 

obstétricas em parceria com a Rede Cegonha. Ampliar a oferta do serviço de atenção ao aborto 

legal nas maternidades de Manaus e interior. 

Para praticar uma saúde com equidade, é necessário realizar um planejamento que busque a 

diminuição das desigualdades regionais e supere as iniquidades em saúde, pois historicamente o 

estado possui regiões de saúde que apresentam condições de desenvolvimento muito baixas e com 

indicadores de organização, gestão e participação em saúde muito baixos.  

Portanto, a SUSAM, através do Departamento de Atenção Básica (DABE/SEAASI) tem o 

compromisso de contribuir com redução dessas desigualdades, construindo condições para que o 

princípio da equidade esteja presente no desenvolvimento da  Política de Atenção Básica em Saúde 

no Estado do Amazonas.  

Dentro dessa perspectiva, o Plano Estadual irá priorizar nesse quadriênio o fortalecimento da 

Atenção Básica através de ações de Monitoramento e Avaliação - M&A; Educação Permanente em 

Saúde ï EPS; Financiamento compartilhado com Governo Federal e Municípios; Comunicação e 

Divulgação em Saúde.  

O M&A será realizado através de ações de pesquisa, formação e construção de um Sistema de 

M&A de modo a possibilitar o acompanhamento dos municípios na execução e desenvolvimento da 

AB, contribuindo para consolidar o papel da Atenção Básica como ordenadora das redes nas 

Regiões de Saúde.  

As ações de EPS são transversais a todos os Programas e Estratégias de Saúde. Por isso, serão 

utilizadas as estratégias e metodologias da EPS para ampliar a capacidade de formação e 

qualificação dos técnicos, gestores, trabalhadores e controle social.  

A terceira ação prioritária está relacionada ao cumprimento da participação do Estado no 

financiamento da AB, que passa pelo investimento estratégico nas regiões para que se 

desenvolvam as ações de saúde com o objetivo de ampliar o acesso à saúde e diminuir as 

desigualdades inter e intrarregionais. Principalmente no que se refere ao novo financiamento da 

Atenção Básica sobre o qual a gestão estadual estará assessorando os municípios no processo de 

transição do sistema.  
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Propõem-se ainda, investir na ampliação da comunicação e informação sobre saúde, apoiando os 

municípios no enfrentamento das necessidades de qualificação de pessoas e de suporte técnico 

para desenvolver as ações supracitadas. Entende-se a comunicação de modo amplo, desde a 

divulgação de ações da AB realizadas no âmbito Estadual e Municipal até estratégias de utilização 

das mídias para a ampliação do conhecimento dos direitos da saúde da população e a oferta de 

serviços. Para desenvolver essas ações, realizar-se-á parcerias com instituições de Ensino e 

Pesquisa do Estado da Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas para desenvolver tecnologias 

que permitam descrever, refletir, analisar e intervir sobre a realidade de saúde no Estado. 

 

5.1.2  Atenção Especializada Ambulatorial e Hospitalar e Redes de Atenção à Saúde 

Redes de Atenção à Saúde 

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) são arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de 

diferentes densidades tecnológicas que, integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico 

e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado (Ministério da Saúde, 2010 ï portaria nº 

4.279, de 30/12/2010). 

As RAS representam uma malha que interconecta e integra os estabelecimentos e serviços de 

saúde de determinado território, organizando-os sistematicamente para que os diferentes níveis e 

densidades tecnológicas de atenção estejam articulados e adequados para o atendimento ao 

usuário e para a promoção da saúde.  

Linhas de Cuidado (LC) 

A LC pode ser definida como o conjunto de saberes, tecnologias e recursos necessários ao 

enfrentamento de determinados riscos, agravos ou condições específicas do ciclo de vida ou de 

outro critério médico sanitário, a ser ofertado de forma articulada e contínua pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS) (VENANCIO et al., 2016). 

Como estratégias utilizadas nas RAS, são definidas Linhas de Cuidado aplicadas a determinados 

diagnósticos ou condições crônicas, que orientam os usuários sobre os caminhos preferenciais que 

devem percorrer nas linhas e pontos da rede para ter suas necessidades adequadamente 

atendidas. Em situação anterior à instituição de uma Linha de Cuidado, os usuários procuravam 

acessar os pontos da rede depois da agudização de sua condição crônica (Redes de Atenção à 

Saúde no SUS, IDISA (2008). 

No Amazonas, a adesão e processo de implantação das cinco Redes de Atenção à Saúde 

priorizadas pelo Ministério da Saúde (Atenção Materno Infantil ï Cegonha; Atenção Psicossocial ï 

RAPS,  Atenção às Urgências e Emergências ï RUE; Atenção à Pessoa com Deficiência; e Atenção 

às Condições Crônicas) ocorreu a partir de 2010, sendo que os Planos de Ação para construção 

dessas redes foram pactuados e aprovados entre 2011 e 2012, tendo sido readequados quando 

necessários. 
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5.1.2.1 Rede de Atenção Materno/Infantil ï RAMI 

A atenção à saúde materno infantil tem como referência para funcionamentos dos serviços as 

seguintes legislações: 

¶ Lei n° 8.080, de 19/09/1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências; 

¶ Lei n° 11.108, de 07/04/2005, que garante as parturientes o direito à presença de acompanhante 

durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato no âmbito do SUS; 

¶ Portaria n° 569/GM/MS, de 01/06/2000 que institui o Programa de Humanização no Pré-natal e 

Nascimento, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

¶  Portaria nº 4.279, de 30/12/2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede de 

Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

¶ Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24/06/2011, que institui a Rede Cegonha no âmbito do SUS; 

¶ Portaria nº 930, de 10/05/2012, define as diretrizes e objetivos para a organização da atenção 

integral e humanizada ao recém-nascido grave ou potencialmente grave e os critérios de 

classificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

¶ Portaria nº 1.020, de 29/05/2013, que institui as diretrizes para a organização da Atenção à 

Saúde na Gestação de Alto Risco e define os critérios para a implantação e habilitação dos 

serviços de referência à Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco. 

A Rede de Atenção Materno Infantil (Cegonha), parte de um modelo de atenção que amplia e 

fortalece a assistência às grávidas e às crianças até o segundo ano de vida. O programa prevê um 

conjunto de ações que visam ampliar uma rede de cuidados, que assegure às mulheres assistência 

adequado, desde o Planejamento Familiar, confirmação da gravidez, pré-natal, parto e nascimento 

e, atenção ao bebê até os dois primeiros anos de vida. A Rede Cegonha organiza-se a partir de 

quatro (4) Componentes: I - Pré-Natal; II - Parto e Nascimento; III - Puerpério e Atenção Integral à 

Saúde da Criança; IV - Sistema Logístico: Transporte Sanitário e Regulação. 

O modelo de assistência proposto pela Rede Materno Infantil inclui a garantia dos testes rápidos 

tanto de gravidez quanto de detecção de HIV e sífilis. A Estratégia pretende qualificar o pré-natal 

garantindo o mínimo de seis consultas, além de uma série de exames clínicos e laboratoriais. 

Rede Materno Infantil no Amazonas 

A taxa de natalidade no Amazonas mostrou redução de 8% nos 5 anos analisados, passando de 

20,9 nascidos a cada 1 mil habitantes em 2013, para 19,2 nascidos por 1 mil habitantes em 2017 , 

seguindo a tendência observada no país. 

A Secretária Estadual de Saúde do Amazonas estima atender, por ano, cerca de 83.922 gestantes 

e 210.000 crianças menores de dois anos que se beneficiarão da organização proporcionada pela 

adesão e qualificação do cuidado através da Rede Cegonha a qual trará a ampliação e 

implementação das ações voltadas para este público, fundamentadas nos princípio da humanização 

e assistência. 
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Para efetivação da Proposta da Rede de Atenção Materno/Infantil/Cegonha no Amazonas foi criado 

Grupo Condutor da Rede por meio da resolução CIB n° 104/2011, composto por representações de 

vários departamentos da SES/AM bem como por representante do COSEMS/Am e apoiadores do 

Ministério da Saúde.  

A Resolução CIB/Am n° 106/2011 aprovou a matriz diagnóstica na qual o Grupo Condutor da RC 

Estadual, indicando as quatro Regiões de Saúde prioritárias, para o início do movimento no Estado: 

Alto Solimões, Médio Amazonas, Rio Negro e Rio Solimões e  Manaus, Entorno e Alto Rio Negro. 

A Rede é composta por 07 maternidades na capital, sendo 02 Maternidades para atendimento a 

gestação de alto risco (Ana Braga e Balbina Mestrinho), 05 Maternidades para atendimento a 

gestação de risco habitual (Instituto da Mulher Dona Lindu, Alvorada, Nazira Daou, Azilda Marreiro 

e Chapot Prevost) e 01 maternidade localizada no município de Tabatinga. Nos demais municípios, 

o atendimento é realizado nas Unidades Hospitalares. Com relação a Rede Materno Infantil no 

âmbito estadual, para atendimento ao pré-natal da gestante de alto risco, este é realizado na 

Policlínica Codajás e Maternidade Nazira Daou. 

Considerando a Portaria nº 1.153, de 22 de maio de 2014, que redefine os critérios de habilitação 

da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), como estratégia de promoção, proteção e apoio ao 

aleitamento materno e à saúde integral da criança e da mulher, no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS), o estado conta com 08 maternidades  credenciadas com o selo IHAC.  

Componente Pré Natal  

A Atenção Primária deve ser de qualidade, resolutiva, ordenadora do cuidado dos cidadãos 

residentes em seu território, com ações do pré-natal e puerpério, acompanhamento do crescimento 

e desenvolvimento das crianças em especial no seu primeiro ano de vida. A Atenção Secundária 

deve realizar o acompanhamento das gestantes e crianças de risco em ambulatórios especializados 

com equipe multiprofissional. As melhorias da Atenção Primária são pressupostos para a 

organização da rede materno infantil, que envolve a captação precoce da gestante e o 

acompanhamento da criança estes elementos fundamentais para uma atenção de qualidade, assim 

como a Estratificação de Risco da gestante e da criança vinculando-os aos serviços especializados, 

que devem ser resolutivos e acessíveis em tempo adequado. 

Destaca-se que a cobertura da atenção básica em Manaus em 2019 é próxima de 40%, e que na 

capital vivem mais de 52% da população, onde pode-se inferir a necessidade de fortalecimento de 

estratégias fundamentais para o funcionamento da rede materno infantil como a realização de pré-

natal de risco habitual pela Atenção Primária, com captação da gestante e qualificação da atenção; 

acesso ao pré-natal de alto de risco em tempo oportuno; acesso oportuno aos resultados dos 

exames realizados no pré-natal. Já nos municípios do interior, apesar de a maioria apresentar um 

bom percentual de cobertura populacional na Atenção Básica, verifica-se a necessidade de melhoria 

da qualidade e resolutividade nesse nível de atenção. 

O Ministério da Saúde do Brasil indica que sejam realizadas 7 ou mais consultas pré-natal ao longo 

da gestação. No Amazonas, em 2017, 46,9% das gestantes tiveram atendimento de acordo com a 

recomendação do MS. Por outro lado, 2.707 mulheres não realizaram nenhuma consulta durante a 

gravidez, o que corresponde a 3,5% das gestantes. A Região de Saúde do  Rio Madeira foi a que 

apresentou a maior proporção de mulheres com pelo menos de 7 consultas, com 59,1% das 

gestantes, seguida das Regiões do Rio Purus e Médio Amazonas, com 53% e 52%, 



 

  

 
 

100 

respectivamente e a com menor percentual foi a Região de Saúde do Triângulo, com 38,9%. 

(Gráfico 17). 

Gráf. 17 Proporção de Partos com 7 ou + Consultas Pré-Natal, Amazonas, 2014 a 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte : FVS/AM 

                         Nota: * Os dados de 2018 são preliminares, estando sujeito à revisão 

Em 2018, os resultados foram um pouco melhores, chegando a 47,3% o percentual de grávidas 

com pelo menos 7 consultas de pré natal (Gráfico 17), porém ficando ainda abaixo dos resultados 

apresentados pela Região Norte e Brasil, com 50, 7% e 70,9 % respectivamente. 

Parto e Nascimento 

No Amazonas, embora a proporção de partos cesarianos esteja acima do recomendado (máximo 

30% sobre o total de partos), 5 das 9 Regiões de saúde apresentaram proporção de cesarianas 

abaixo de 30% em 2017, porém, em todo o estado, houve aumento na proporção de cesarianas em 

2018 comparado aos anos anteriores, o que pode levar a refletir negativamente sobre a saúde 

materna e infantil. Observa-se no entanto, que, na série histórica de cinco anos analisada, em todos 

os anos o Amazonas encontra-se em melhor posição nesse indicador, ficando abaixo dos 

percentuais apresentados pela Região Norte e  Brasil (Gráfico 18). 

Graf. 18 Proporção de partos cesarianas Brasil, Região Norte e Amazonas 2014 a 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte : FVS/AM 
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No componente parto e nascimento identificou-se como pontos positivos, a realização de 

acolhimento a gestante com classificação de risco; a garantia das boas práticas e segurança na 

atenção ao parto e nascimento; o incentivo e fortalecimento de partos realizados por enfermeiros 

obstetras, qualificação da equipe multidisciplinar.  

A morte materna é qualquer morte que ocorre durante a gestação, parto ou até 42 dias após o parto. 

Ela pode ser decorrente de qualquer causa relacionada ou agravada pela gravidez, porém não 

devida a causas acidentais ou incidentais. Em torno de 92% das mortes maternas são por causas 

evitáveis e ocorrem, principalmente, por hipertensão, hemorragia ou infecções. 

Gráf. 19 Razão de Mortalidade Materna Amazonas, 2011 a 2018 (óbitos/100 mil NV) 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Fonte : FVS/AM 

                         Nota: * Os dados de 2018 são preliminares, estando sujeito à revisão 

 

Conforme dados da Fundação de Vigilância em Saúde, houve redução na mortalidade materna, 

entre 2016 e 2017, sendo que em 2018, ainda com dados preliminares, houve elevação desse 

indicador, o que remete à necessidade de fortalecer as ações desenvolvidas no âmbito da RAMI 

(Gráfico 19).  

Em relação à mortalidade infantil, no Amazonas, no período de 2010 a 2017, o indicador da Taxa 

de Mortalidade Infantil mostrou oscilações, variando de 21,0/1.000 Nascidos Vivos (NV), em 2010, 

até 15,9/ .000 Nascidos Vivos, em 2015, quando atingiu seu menor índice. Nos anos 2016 e 2017, 

observou-se uma tendência de incremento dos óbitos em menores de 1 ano. Durante o período 

analisado, o estado também apresentou uma taxa superior comparando-se com as taxas da Região 

Norte e Brasil (Gráfico 20). 
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Gráf. 20  Taxa de Mortalidade Infantil, Amazonas, 2010 a 2017 (óbitos/1.000  NV) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte : FVS/AM 

                         Nota: * Os dados de 2017 são preliminares, estando sujeito à revisão 

 

 

Entre as medidas de fortalecimento da RAMI que já vem sendo tomadas, são destacadas como 

principais estratégias implementadas,  o grupo técnico de Análise da Causa Raiz, em que todos os 

óbitos ocorridos nas maternidades da capital são analisados, a fim de identificar os pontos de falhas 

no atendimento e levantar estratégias de melhorias dos serviços; visitas de vinculação as 

maternidades; o Projeto Aprimoramento e Inovação do Cuidado e Ensino em Obstetrícia e 

Neonatologia ï Apice On que trabalha os componentes do parto e nascimento, planejamento 

reprodutivo, atenção às mulheres em situações de violência sexual e abortamento; a construção do 

Protocolo de Acesso ao Pré-Natal de Alto Risco; a Estratégia de Qualificação da Atenção Neonatal 

ï Qualineo; Projeto Tele Pré-Natal com a realização de qualificações via Telessaude. 

Tendo em vista que a maior parte dos serviços da média e quase a totalidade da alta complexidade 

ambulatorial e hospitalr encontram-se concentrados na capital, evidencia-se a necessidade de 

descentralização dos serviços para os municípios de referência das regiões de saúde, como 

também a suficiência de leitos obstétricos e neonatais (UTI, UCI e Canguru), de acordo com as 

necessidades regionais.  

Com relação ao número de leitos, foi identificada uma necessidade em torno de 1.559 leitos de 

internação entre obstétricos e neonatais, considerando os 975 leitos existentes, o Estado ainda tem 

um déficit cerca de 587, sendo a maior concentração de leitos no Região de Saúde de Manaus, 

Entorno e Alto Rio Negro, conforme pode ser visto nos Quadros 5 e 6. 
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Quadro 5 Rede de Atenção Materno Infantil: Leitos por Região de Saúde - Amazonas 

Região de Saúde 
Total 
de NV 

População 
Geral 

Leito 
Obstétrico 

Leitos 
GAR 

UTI 
Materna 

Leito Neonatal- EXISTENTE 

Existente Existente Existente UTIN UCINCO UCINCA 

Alto Solimões 6.366 248.118 49 0 0 0 3 3 

Baixo Amazonas 4.868 243.644 52 0 0 0 0 0 

Manaus, Entorno e Alto Rio 
Negro 

48.245 2.468.976 458 40 11 73 56 53 

Juruá 2.909 168.510 47 0 0 0 0 0 

Médio Amazonas 3.160 133.540 30 0 0 0 4  0 

Purus 2.378 191.878 6 0 0 0 0 0 

Rio Madeira 3.208 130.750 27 0 0 0 0 0 

Rio Negro e  Rio Solimões 5.614 288.298 52 0 0 0 0 0 

Triângulo 3.094 127.953 16 0 0 0 4 0 

Estado do Amazonas 79.860 4.001.667 737 
40 CNES 
31 OPER 

11 73 67 56 

         Fonte: Coord. Rede Materno Infantil/SEAS Capital/SUSAM 

 

 

      Quadro 6 Necessidade de leitos obstétricos e neonatais no Estado do Amazonas. 

Tipo de Leito Existente Necessário A Contratar 

UTI Materna 11 57 46 

Obstétricos 737 924 190 

Gestação de Alto Risco (GAR) 31 138 107 

Neonatal 196 440 244 

 - Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) 73 176 103 

 - Unidade de Cuidados Intermediários Convencionais (UCINCo) 67 176 109 

 - Unidade de Cuidados Intermediários Canguru (UCINCa) 56 88 32 

Total 975 1.559 587 

          Fonte: Coord. Rede Materno Infantil/SEAS Capital/SUSAM 

 

Para melhorar os indicadores de mortalidade infantil e materna, o Governo do Estado do Amazonas 

pretende fortalecer a Rede de Atenção Materno Infantil, investindo na ampliação dos leitos 

obstétricos e de UTI adulto, pediátrica e neonatal, nas maternidades estaduais, definindo a carteira 

de serviços materno-infantil, disponíveis nas maternidades e hospitais infantis da rede estadual por 

tipologia e complexidade (Padrão de Serviços Essenciais que deve ser ofertado à população), 

reorganização dos fluxos de acesso, apoio aos municípios para o fortalecimento da Atenção 

Primária em Saúde e das boas práticas ao pré-natal, parto e nascimento, formação e  qualificação 

profissional, entre outras ações. 
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5.1.2.2 Rede de Atenção Psicossocial - RAPS 

A Política Nacional de Saúde Mental emerge em decorrência da necessidade de garantir os direitos 

às pessoas que durante muitos anos tiveram suas vidas usurpadas pelas longas internações 

psiquiátricas nas condições mais degradantes e precárias, comparadas muitas vezes aos centros 

de concentrações das guerras, num processo eterno de exclusão social, verdadeiros depósitos 

humanos. Refletir sobre os direitos das pessoas com transtornos mentais e que fazem uso de álcool 

e outras drogas requer cogitar na transformação do modo de pensar e agir nos cuidados em saúde 

mental. 

Desta forma, a Saúde Mental brasileira tem como marco legislativo a Lei Federal Nº 10.216/2001 

que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 

redireciona o modelo assistencial em saúde mental, o que representou a mudança de paradigma 

nas quest»es de assist°ncia, cuidado e rela­«o com a loucura, defendendo o ide§rio ñpor uma 

sociedade sem manic¹miosò. Entretanto, n«o bastava pensar na extin­«o do manic¹mio, mas sim 

quais os serviços que ofereceriam cuidados em saúde mental nos diversos níveis de densidade 

tecnológica.  

Surge a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) instituída pela Portaria Nº 3.088/2011 que apresenta 

diversos componentes que devem substituir a lógica manicomial, e posteriormente a Portaria Nº 

3.588/2017 agregando novos dispositivos que contemplam a realidade local, pensando na linha de 

cuidado com base territorial e comunitária. 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no  Amazonas  

De acordo com os parâmetros do Ministério da Saúde o Estado do Amazonas apresenta cobertura 

em saúde mental regular, baixa, insuficiente ou crítica. Em relatório de Saúde Mental em dados, 

divulgado pelo Ministério da Saúde em 2010, aponta que, das 27 unidades federativas do país, oito 

(Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Roraima, Distrito Federal, Goiás e Espírito Santo) se enquadram 

neste perfil, afirmam ainda que "os estados da região norte são aqueles com maior dificuldade na 

expansão e consolidação da rede, também porque têm características muito peculiares", coloca o 

documento, tais como a distância entre os municípios, dificuldade de alocar profissionais nos 

interiores e a carência de se consolidar a Rede a nível nacional que se agudiza na região norte. 

Neste contexto, no Amazonas o reflexo é uma assistência voltada ao modelo hospitalocêntrico, 

onde o viés ainda está direcionado às internações psiquiátricas, seja pelos quadros de surtos de 

primeira vez caracterizados pela ausência de prevenção em saúde mental, ou pela escassez da 

oferta de medicação, como pela ausência de acompanhamentos sistemáticos dos casos graves e 

persistentes, culminando na porta giratória da emergência psiquiátrica, entre outros motivos que 

evidenciam a distância do modelo que almejamos alcançar. 

Os serviços que compõe a rede de atenção psicossocial estão distribuídos na capital e interior,  

registrando-se 27 Centros de Atenção Psicossocial funcionando pelo menos 1 CAPS em cada uma 

das 09 Regiões  em 23 municípios conforme a tabela 35. 
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Tabela 35 Distribuição de Centros de Atenção Psicossocial ï CAPS nas Regiões de Saúde  

e Municípios ï Amazonas  

Região de Saúde Municípios com CAPS Tipo de CAPS 

Triangulo  Tefé (1) CAPS I * 

                                   
Rio Negro e 
Solimões 

Coari ( 1),  CAPS I * 

Manacapuru (2) CAPS I *  e CAPS AD * 

Codajás  (1) CAPS I * 

 
Rio Madeira  

Manicoré  (1) CAPS I * 

Apuí  (1) CAPS I * 

Humaitá  (1)  CAPS I * 

Borba  (1) CAPS I * 

Novo Aripuanã (1) CAPS I ** 

Médio Amazonas  Itacoatiara (1) CAPS II * 

Juruá  Guajará (1) CAPS I * 

Eirunepé (1) CAPS I * 

Baixo Amazonas  Parintins (1) CAPS II * 

Maués (1) CAPS I *  

 
 
Manaus, Entorno  e 
Alto  Rio Negro 

Manaus (4)  CAPS i *; CAPS II *; CAPS III* e CAPS AD * 

 Autazes  (1) CAPS I * 

Iranduba  (1) CAPS I * 

São Gabriel da Cachoeira (1) CAPS I * 

Rio Preto da Eva (1)   CAPS I * 

Manaquiri (1) CAPS I * 

Nova Olinda do Norte (1) CAPS I * 

Purus  Tapauá (1) CAPS I ** 

Alto Solimões  São Paulo de Olivença) (1) CAPS I **  
Fonte: Coord. Saúde Mental RAPS /SEASC/SUSAM/   

Nota:   *  Serviço Habilitado        **  Serviço a Habilitar 

  

Em Manaus, a oferta de procedimentos é realizada pelos 04 Centros de Atenção Psicossocial - 

CAPS, sendo um CAPS i, um CAPS ad III, um CAPS II, um CAPS III (de gestão estadual), 

Ambulatórios em Saúde Mental em 05 (cinco) Policlínicas, Centro Psiquiátrico Eduardo Ribeiro ï 

CPER  ( 08 leitos de observação e 20 leitos de internação  breve)  e  08 residências   inseridas  no 

Serviço Residencial Terapêutico, sendo que duas residências estão desativadas. Nos demais 

municípios, funcionam CAPS nas tipologias I e II, sendo Manacapuru o único município, além da 

capital, que possui um CAPS AD e um consultório na rua.  

A seguir é demonstrado na tabela 36, o panorama da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no 

Amazonas: 
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Tabela 36 Serviços Estratégicos da RAPS do Amazonas 

SERVIÇO CADASTRO 
CNES 

PARÂMETRO 
SUS 

NECESSIDADE 

Interior Capital Interior Capital Interior Capital 

CAPS tipo I 19 0 78 0 63 0 

CAPS tipo II 3 0 4 0 1 0 

CAPS tipo III 0 2 0 14 0 12 

CAPS tipo AD 1 0 4 0 3 0 

CAPS tipo AD 0 1 0 14 0 13 

CAPS tipo i 0 1 4 30 4 29 

Serviço Hospitalar de Referência 18 3 47 93 35 90 

Unidade de Acolhimento Infantil 0 0 1 21 1 21 

Unidade de Acolhimento Adulto 0 0 0 10 0 10 

Consultório na Rua 1 1 0 1 0 0 

Subtotal 42 8 138 183 107 175 

TOTAL 50 321 282 
    Fonte: Coordenação Estadual RAPS/SEASC/SUSAM 

Os serviços de saúde mental, em todos os níveis de densidade tecnológica, ainda são incipientes, 

como já descritos, ainda tendo como problemática estadual a concentração dos serviços de saúde 

mental na capital, que embora tenha mais da metade dos habitantes do Estado reflete no 

deslocamento dos usuários em busca de assistência especializada, seja no nível ambulatorial ou 

no emergencial.  

Enquanto na capital os serviços apresentam-se sem vagas, frente a uma demanda diariamente 

crescente, com problemáticas que se tornam barreiras muitas vezes intransponíveis no cuidado 

sistêmico em saúde mental. No interior do Estado, as peculiaridades se referem: CAPS com 

rotatividade dos profissionais que fragilizam o vínculo do processo de cuidado; falta de especialistas 

entre outros obstáculos que culminam no deslocamento do usuário à capital; e ainda na dificuldade 

da assessoria técnica presencial da coordenação estadual, que tem como grande desafio o acesso 

aos demais municípios, por estarmos tratando de um Estado com dimensões nacionais, em que os 

deslocamentos se dão, em sua maioria, por via fluvial e aérea, durando horas extensas ou até dias.  

Essa dificuldade de acompanhar os municípios se evidencia pela análise do indicador 21, de 

pactuação Interfederativa,  referente ¨s ñA­»es de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes 

de ABò, proposta pelo Minist®rio da Sa¼de, que conforme resultados registrados nos relatórios de 

gestão de 2017 a 2019 no universo de 23 CAPS habilitados, não se atingiu efetivamente  a meta 

pactuada nesse período. 

Consolidar a Rede de Atenção Psicossocial está sujeita a implantação de serviços preconizados na 

legislação, destaque para a morosidade na implantação dos leitos aprovada em CIB desde janeiro 

de 2018, bem como a articulação necessária para a construção de uma linha de cuidado integral à 

saúde, atualmente ausente seja pela insuficiência de serviços, seja pela condição dos serviços 

especializados atuarem isolados com fluxos e protocolos próprios não integrados à Rede. 

Assim sendo, a implantação dos leitos em saúde mental nos Hospitais Gerais requer investimento 

nas estruturas físicas das enfermarias, disponibilidade de recursos humanos qualificados e 

aquisição de equipamentos. A efetivação destes representará um grande passo para a Saúde 

Mental do Estado.  



 

  

 
 

107 

Na sua totalidade a Rede de Atenção Psicossocial precisa de diversos dispositivos que estão 

preconizados pela Portaria Nº 1.631/2015. O Levantamento dos parâmetros nos revela a distância 

entre a oferta de serviços para contemplar as demandas existentes em saúde mental no Estado, 

influenciando diretamente nos processos de trabalho, na linha de cuidado e no imaginário social 

sobre os transtornos mentais, perpetuando a procura de familiares por internações prolongadas 

tanto para transtornos mentais como para as pessoas que fazem uso de álcool e outras drogas. 

Para os próximos quatro anos, a gestão estadual pretende avançar na implantação dos leitos 

psquiátricos, apoiar os processos de ampliação e qualificação da rede de atenção psicossocial na 

capital e interior, desenvolver ações voltadas à prevenção de suicídio e a organização de colegiados 

para discussão e implementação da política de saúde mental no estado. 

5.1.2.3 Rede de Atenção às Urgências e Emergências - RUE 

A Rede de Urgência e Emergência (RUE) é uma das redes temáticas mais complexas que atende 

a diferentes condições (clínicas, cirúrgicas, traumatológicas, em saúde mental etc.), é composta 

também por diferentes pontos de atenção, de forma a dar conta das diversas ações necessárias ao 

atendimento às situações de urgência. Desse modo, é necessário que seus componentes atuem 

de forma integrada, articulada e sinérgica, regulamentada pela Portaria MS nº 1600 de 7 de julho 

de 2011. 

É fundamental que o acolhimento com classificação de risco, a qualificação profissional, a 

informação e a regulação de acesso, que são diretrizes fundamentais para a habilitação das portas 

de entrada da RUE hajam de forma transversal a todos os componentes, tendo como objetivo 

principal o reordenamento da atenção à saúde em situações de urgência e emergência de forma 

coordenada pela atenção básica. 

Na organização desta rede e melhoria na qualidade da assistência não é necessário apenas a 

ampliação de serviços, é importante que o mesmo seja implantado de forma qualificada e resolutiva, 

atrelado ao desenvolvimento de ações de promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos, 

de diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, ou seja, que esteja integrado às 

diversas redes e aos diversos pontos de atenção. 

No Amazonas a RUE começou a ser organizada a partir de 2012 com a elaboração do Plano 

Estadual de Redes de Urgência, como rede prioritária e encaminhado ao Ministério da Saúde, 

somado ao plano de regionalização para a construção de uma Rede de Urgência e Emergência 

organizada e articulada, contemplando o estabelecido como direito constitucional à saúde, na 

perspectiva de prestação de serviço de urgência e emergência, regionalizado, hierarquizado e 

humanizado. 

A RUE está inserida no organograma da Secretaria Adjunta de Atenção Especializada da Capital, 

sob a gestão do Coordenador Estadual de Rede de Urgência e Emergência e pela Portaria Nº 

0169/2018 de 8 de março de 2018 que cria o Grupo Condutor Estadual através de composição 

estabelecida através da Resolução CIB Nº 043/2013 de 29 de abril de 2013, o GC tem o objetivo 

de discutir as necessidades da rede de saúde com os diversos atores para o monitoramento e 

avaliação das responsabilidades de cada esfera de gestão. 
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Atualmente a RUE se encontra em processo de reestruturação pois a mesma não estava atuando 

ativamente nos últimos anos, no entanto em agosto de 2019 foi realizada nova reunião do Grupo 

Condutor para com a 1ª Reunião Extraordinária com o intuito de reavivar o colegiado e com nova 

proposta de composição, no entanto não foi furtivo devido ao processo de intercessão existente 

entre Rede de Urgência e Emergência/ RUE e Gerência de Urgência e Emergência/GUE. 

 Está inserida dentro da Gerência de Urgência e Emergência e conta com um Coordenador e três 

apoios Técnicos, vale ressaltar que devido a gerência ser responsável por 18 portas de entrada de 

urgência e com diversos processos tramitando na mesma a maior parte do processo de trabalho 

está voltada para a rede assistencial, prejudicando sobremaneira as ações de planejamento da 

RUE. 

Está estruturada de acordo com a Política Nacional de Atenção às Urgências e a nível estadual está 

inserida no Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências, onde o 

Grupo Condutor é o principal responsável pela elaboração do Plano de Ação Regional -PAR, o qual 

deverá estar pautado na análise da capacidade instalada e na situação dos serviços de atendimento 

às urgências e emergências, no diagnóstico demográfico e epidemiológico da região de saúde por 

meio da análise de dados primários, além do dimensionamento da demanda e da oferta dos serviços 

de urgência e emergência existentes. 

A coordenação de RUE está ligada de forma operacional às demandas relativas ao Ministério da 

Saúde, como por exemplo, habilitações e no momento tem a responsabilidade de deliberar a 

repactuação de toda a Rede de Atenção às Urgências nas regiões do Amazonas junto ao Grupo 

Condutor Regional, como orientação da equipe técnica da Coordenação Geral de Urgência ï 

CGURG, que realizou visitas nos Estabelecimentos de Saúde pertencentes à Rede de Atenção às 

Urgências da Macrorregião de Manaus Ampliada e Alto Solimões para avaliação e o 

acompanhamento dos critérios de qualificação das unidades integrantes da Rede de Atenção às 

Urgências ï RAU. 

Linhas de Cuidados priorizadas na RUE Amazonas 

A Política Nacional de Atenção às Urgências possui diretrizes que se baseiam nos principais 

agravos que impactam na morbimortalidade, baseado nisso a mesma priorizou o atendimento de 

três linhas de cuidado prioritárias: Acidente Vascular Cerebral, Infarto Agudo do Miocárdio e 

Trauma. A Rede de Atenção às Urgências (RUE) do Amazonas possui dois Planos de Ação 

aprovados juntos ao Ministério da Saúde, um para a Região Metropolitana de Manaus Ampliada 

(PT 1849/2012) e para a Região do Alto Solimões (PT 2.323/2012). 

Com isto cabe o estabelecimento de um rol de necessidades para o aprimoramento do atendimento 

nas três linhas de cuidado priorizadas, passando desde a habilitação de novos serviços, 

credenciamento de serviços complementares e aumento na prestação de serviços a serem 

disponibilizados para os serviços da Rede de Atenção às Urgências. 

O Estado do Amazonas possui uma população estimada 4.111.605 hab e a capital Manaus possui 

uma população 2.130.264hab, onde estão 100% dos serviços de alta complexidade. A Rede de 

Urgência conta com suas principais Portas de Entrada na capital Manaus e na sede das regiões de 

saúde de maior concentração populacional (Manacapuru, Itacoatiara e Alto Solimões). 




